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1. INTRODUÇÃO 

O presente Relatório constitui a fundamentação técnica das opções estratégicas e das soluções adotadas 
para o ordenamento físico do território concelhio, dos princípios, critérios e parâmetros para a ocupação e 
uso do solo ou ainda das disposições indicativas relativas à execução do Plano Diretor Municipal de 
Paredes, à frente designado de PDMP.  

A elaboração do presente documento teve em conta as exigências técnicas e formais previstas no quadro 
jurídico que regulamenta a elaboração, revisão e aprovação dos instrumentos de gestão territorial, 
designadamente o Decreto-lei n.º 380 /99 de 22 de setembro, nas suas redações mais recentes.  

2 . ÂMBITO E CONTEÚDO DO PDMP 

O processo de revisão do PDM de Paredes assenta sobre um conjunto de premissas base definidas antes 
de se dar início aos trabalhos de revisão. Nelas se define o âmbito do plano e os objetivos propostos para 
os próximos dez anos, em matéria de ordenamento do território. O capítulo que se segue apresenta os 
principais pontos que motivaram e orientaram o seguimento da metodologia delineada para o plano, cujo 
conteúdo se encontra plenamente integrado nas disposições legais que envolvem o processo de revisão de 
qualquer PDM.  

2.1 - JUSTIFICAÇÃO E FUNDAMENTOS DA REVISÃO DO PDMP 

Neste capítulo podemos distinguir dois momentos: a motivação à data da deliberação inicial, colmatadas 
com as definições de 1999, aquando da nomeação da Comissão Técnica, e o atual cenário volvidos que 
estão 15 e 13 anos sobre o início deste procedimento de revisão. 

2.1.1- DELIBERAÇÃO E FUNDAMENTAÇÃO INICIAIS 

O presente capítulo visa aferir acerca da situação à data da deliberação inicial e das circunstâncias 
justificadoras que sustentaram naquela altura o pedido de revisão do PDMP e a nomeação da Comissão 
Técnica, sendo certo também que hoje a realidade é diferente, considerando-se contudo relevante avaliar 
da realidade à época, isto é, em 1997 e 1999. 

O PDMP foi publicado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 40/94, publicada no Diário da 
República, I Série – B, em 8 de junho de 1994, tendo sido, recentemente, objeto de uma alteração, 
publicada pelo Aviso n.º 5932/2012, de 27 de abril. 

A Câmara Municipal deliberou na reunião de 16 de julho 1997, mediante proposta apresentada pelo seu 
Presidente, iniciar o processo de Revisão do PDM, a ser acompanhado pelas entidades que superintendem 
na matéria. 

De acordo com a fundamentação apensa à ata da reunião, o PDM em vigor “não serve os objetivos do forte 
crescimento económico do concelho de Paredes, não contendo soluções para todos os problemas que, 
constantemente, são aflorados pelos nossos munícipes e potenciais investidores”, “contém 
desajustamentos com a realidade do concelho e é agente obstaculizado por não permitir a resolução de 
problemas”. 
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Para os efeitos previstos na legislação aplicável à época, designadamente no n.º 9, do Artigo 6º, do Decreto 
– Lei n.º 69/90, de 2 de março, com as alterações posteriores, e em conformidade com o determinado no 
Despacho n.º 20-I/97, de 1 de agosto, do Sr. Secretário de Estado da Administração Local e do 
Ordenamento do Território, a revisão do PDM justifica-se nos termos e com os fundamentos que se 
mencionaram. 

2.1.2- CIRCUNSTÂNCIAS JUSTIFICADORAS NO ÂMBITO DA CONSTITUIÇÃO DA 
COMISSÃO TÉCNICA 

Nos termos da legislação à época aplicável e tendo em vista a constituição da concernente Comissão 
Técnica, em março de 1999, foram definidas com maior pormenorização as circunstâncias justificadoras da 
revisão, que abraçavam áreas e temas muito abrangentes e distintos, como sejam: a experiência com o 
PDM em vigor, os acertos de fronteira com os concelhos vizinhos, a cartografia, a rede viária, o 
desenvolvimento dos aglomerados, os planos de urbanização e as zonas industriais, as correções da RAN 
e da REN, e o regulamento.  

Nos pontos abaixo faz-se uma análise detalhada destas áreas e temas, à luz do que era o conhecimento da 
época. Tal permitir-nos aferir da realidade vivida à época e a sua comparação com a atual.   

2.1.2.1- EXPERIÊNCIA COM O PDM EM VIGOR 

Os quase cinco anos de aplicação prática do PDMP tinham possibilitado aos vários intervenientes 
(políticos, técnicos ou apenas munícipes) uma avaliação mais precisa quanto às inexatidões. Assim como 
uma aferição mais concreta dos objetivos deste tipo de instrumento. 

As imprecisões mencionadas advieram, segundo a fundamentação então apresentada, das circunstâncias 
existentes na altura da elaboração do plano, final da década de oitenta, inicio da de noventa, entre as quais 
foram aludidas a experiência do País, neste caso a falta dela, na preparação deste tipo de Plano Municipal 
do Ordenamento do Território (PMOT), a quase ausência de planos, o reduzido número de técnicos com 
conhecimentos nesta matéria, e sobretudo o desconhecimento desta temática por parte dos proprietários, 
designadamente quanto ao carácter vinculativo das suas determinações, pelo que só volvidos alguns anos 
da entrada em vigor deste instrumento de planeamento, estariam as pessoas devidamente mentalizadas 
sobre o seu impacte urbano e humano. 

 

 

2.1.2.2- ACERTOS DE FRONTEIRA COM OS CONCELHOS VIZINHOS 

Na generalidade, o limite do PDM do concelho encontra-se geograficamente circunscrito pela definição 
constante da carta militar, escala 1/25 000, sendo que até aquela altura, 1999, não tinha ocorrido uma 
análise aprofundada sobre esta questão.  

Foram ainda apontados desajustes com todos os municípios confrontantes (casos devidamente 
documentados e aceites por ambas as partes como errados, e outros mais difíceis em que os ânimos se 
têm levantado, e a necessidade de compatibilização de propostas nas zonas de fronteira, para que não 
existam demasiadas divergências nas tipologias de ocupação e nos limites das zonas das reservas. 
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2.1.2.3- CARTOGRAFIA 

O levantamento cartográfico que serviu de base ao plano foi elaborado no final da década de setenta e 
princípio da de oitenta, sendo uma base pouco adequada e mesmo de difícil leitura. 

O primeiro levantamento aerofotogramétrico digital municipal foi executado com o recurso ao voo de junho 
de 1997, à escala 1/5 000. Tal facto e a consequente melhoria da base de trabalho, por si só, justificariam a 
revisão. 

De acordo com o documento em apreço os equívocos existentes na definição dos aglomerados e das 
zonas específicas, serão com a nova cartografia ajustados, como por exemplo o caso da zona desportiva 
em Lordelo, que ficou ao lado dos parques de jogos, e inclui parte do aglomerado. 

Em 1999 estava o município a dar os primeiros passos para implementação do sistema de informação 
geográfica (SIG). Seria de grande importância que estes trabalhos se fizessem em coordenação com a 
base de planeamento do concelho, não se justificando uma digitalização de uma cartografia já por si pouco 
nítida e desatualizada. 

2.1.2.4- REDE VIÁRIA 

O PDMP tem como uma das maiores necessidades a introdução do esquema viário principal a desenvolver, 
já que o crescimento urbano definido naquele plano tende a “afunilar” todas as ligações entre os 
aglomerados, agravando ou até inviabilizando economicamente algumas das obras mais necessárias. 

É quase inexistente a proposta viária, seja de âmbito municipal ou nacional, já que não constam do mesmo, 
os traçados dos então designados IC24 e IC25, atuais A41 e A42, respetivamente. 

A reformulação da EN 319 reveste-se de grande importância, assim como a criação de novas vias 
municipais que liguem funcionalmente os vários polos de desenvolvimento do concelho, assim como de 
relacionamento com os concelhos vizinhos. 

 

2.1.2.5- DESENVOLVIMENTO DOS AGLOMERADOS 

A abertura da autoestrada A4, e os seus nós de ligação, que apanham o plano com os estudos já 
avançados, têm atualmente um enorme impacte no desenvolvimento urbano, sem paralelo com outros 
fatores, e que reconhecidamente não se encontrava preparado para o efeito. 

O mesmo sucede com a duplicação da linha ferroviária do Douro, assim como com a melhoria de 
acessibilidades às zonas das estações. É fundamental preparar e ordenar estes polos de desenvolvimento 
que carecem das vias internas de relacionamento entre si e com o existente, demarcando-se uma 
estratégia de fundo para o desenvolvimento do concelho. 

Será assim importante que estas zonas potenciais de desenvolvimento, assim como as zonas de 
desenvolvimento prioritário a localizar, possam ter definido os respetivos investimentos em infraestruturas 
básicas, motivando um ordenamento que venha a desmotivar o investimento particular com alguma 
densidade em áreas aleatórias e amorfas. 
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A atual definição dos aglomerados é demasiado genérica, não havendo zonas restritas de ocupação com a 
exclusividade de ocupação para habitação de baixa densidade. 

Será também importante possibilitar um estatuto especial para as intervenções no âmbito da habitação a 
custos controlados, que têm a colaboração do INH. 

Nem todas as áreas dos loteamentos urbanos ficaram integradas em aglomerado, pelo que carecem de 
retificação. 

2.1.2.6- PLANOS DE URBANIZAÇÃO E ZONAS INDUSTRIAIS 

Os limites dos planos de urbanização então em elaboração não coincidiam com os definidos no PDM, 
estando previstos alguns que se demonstram desnecessários. 

Será necessário vir a complementar no PDMP as interligações a estabelecer entre as propostas dos vários 
planos. 

A vocação da indústria de mobiliário no concelho, em grande parte ao nível das pequenas e médias 
instalações tem um carácter preponderante, sendo necessária a criação de novas zonas industriais, e a 
readaptação das existentes, em alguns casos interligando áreas comerciais. 

Será necessário conciliar a legislação relativa a parques de sucata, a colocar nas zonas industriais, com 
repercussões ao nível do existente. 

 

 

2.1.2.7- CORREÇÕES DA RAN E DA REN 

A reserva agrícola nacional (RAN) necessita de alguns ajustes, assim como a reserva ecológica nacional 
(REN), já que integram alguns aglomerados urbanos consolidados. 

As linhas de água definidas encontram-se por vezes deslocadas na cartografia, necessitando de ser 
adequadas, e algumas não existem. 

Existem já propostas individualizadas de proteção para alguns dos cursos de água, a necessitar de ser 
implementados, já que sempre se encontraram votados ao abandono. 

2.1.2.8- REGULAMENTO DO PDM 

Na aplicação do regulamento, muito genérico, têm surgido dúvidas de interpretação que é urgente definir, 
sendo ainda necessário clarificar normativos restritivos que se contradizem. 

Será importante uma interpretação fácil que uniformize a sua aplicação pelos técnicos e restantes 
utilizadores. 

Os escalões estabelecidos são feitos por freguesia, o que se tem mostrado demasiado limitativo e por 
vezes inconsequente, pois haverá muitos casos em que o zonamento na cartografia poderá prevalecer; 
mesmo nas freguesias há ajustes a efetuar. 
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Os escalões efetuados por lugares das freguesias mostram-se inaplicáveis pelo facto de não ser 
descortinável o seu limite físico. 

2.1.3 – FUNDAMENTAÇÃO ATUALIZADA 

Volvidos que estão 10 e 12 anos sobre a anterior definição de circunstâncias justificadoras, ver preâmbulo 
deste capítulo, e atentos à atual realidade haverá que acrescentar os seguintes motivos: 

2.1.3.1- ENQUADRAMENTO LEGAL  

A adequação ao novo quadro legal, por si só, é um motivo que consubstancia a necessidade de revisão. 

De facto, as alterações introduzidas na programação do solo, na necessidade de definição de uma 
estrutura ecológica municipal, entre outras, consolidam questões que incidem numa nova estratégia de 
intervenção. 

 

 

2.1.3.2- BASE CARTOGRÁFICA 

Conforme o disposto no ponto 2.1.2.3 – Cartografia, do presente documento, o levantamento cartográfico 
que serviu de base ao plano foi elaborado no final da década de setenta e princípio da de oitenta, sendo 
uma base pouco adequada e mesmo de difícil leitura. 

De facto têm sido detetadas muitas incongruências na sua sobreposição, referindo-se a título de exemplo a 
delimitação das áreas REN e das linhas de água. 

2.1.3.3- DICOTOMIA ESCALA GLOBAL / ESCALA LOCAL 

Novos paradigmas de competitividade territorial e de inovação impõem novas posturas à escala da região e 
do concelho, na concretização de projetos estruturantes e inovadores de projeção internacional com 
capacidade de atracão de pessoas, atividades e investimentos à escala global. 

Evidencia-se a necessidade de articulação do PDMP com estratégias supramunicipais, introduzidas, por 
exemplo, através de estudos do PROF do Tâmega, do PNPOT e ainda as orientações do PROTN, 
atendendo a que não se encontra ainda em vigor.  

As sinergias e o potencial que alguns projetos e programas em curso poderão gerar no Concelho, impõem 
a revisão de algumas vertentes estratégicas com reflexos diretos no PDMP. 

2.1.3.4- NOVAS SINERGIAS TERRITORIAIS E NOVOS DESÍGNIOS DO MERCADO 

As novas lógicas de localização, motivadas pelas novas acessibilidades e consequente aumento da escala 
territorial, impõem novas abordagens, estratégias e políticas urbanas com capacidade de resposta à 
dinâmica do sector privado e que proponha novas regras de negociação e parceria, uma maior 
preocupação ao nível do desenho urbano e um maior equilíbrio entre a construção, espaço público, 
ambiente e paisagem. 
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2.2 – OBJETIVOS DO PLANO 

No reinício do processo da revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes (2007), foi estabelecido um 
conjunto de objetivos estratégicos e instrumentais quer para a proposta de plano, quer para a natureza das 
disposições técnicas e regulamentares, nelas contidas. De forma resumida esses objetivos são os 
seguintes e que à frente serão devidamente detalhados:  

a) Promoção da imagem como um todo; 

b) Potencialização do concelho; 

c) Promoção da competitividade; 

d) Programação da ocupação urbana; 

e) Contenção da dispersão; 

f) Reforço da identidade dos núcleos urbanos periféricos, 

g) Definição da estrutura ecológica; 

h) Definição da estrutura viária; 

i) Consolidação da rede de equipamentos; 

j) Promoção da qualidade de vida e do ambiente, 

k) Potencialização da atração de empresas para o concelho; 

l) Dotação de áreas de localização empresarial / industrial; 

m) Consolidação das áreas / industriais e promoção do seu desenvolvimento; 

n) Estimulação da relocalização de empresas no espaço industrial; 

o) Fomento do investimento turístico; 

p) Fomento e reforço da visibilidade internacional; 

q) Consolidação do posicionamento em redes internacionais; 

r) Promoção e estímulo de condições de proximidade entre diversos atores; 

s) Promoção e desenvolvimento do conhecimento e tecnologia; 

t) Valorização da inovação, investigação, conhecimento e tecnologia. 

u) Promoção e estímulo da educação e formação; 

v) Reforço e potenciação de políticas de complementaridade; 

w) Reforço e consolidação dos valores patrimoniais 
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2.3 – CONTEÚDO MATERIAL DO PLANO 

Em termos de conteúdo a revisão terá as peças escritas e gráficas dispostas no Decreto-Lei n.º 380/99, de 
22 de setembro com a redação que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro e a 
Portaria n.º 138/2005, de 2 de fevereiro. 

A elaboração foi executada à escala 1/5 000, tendo por referência a cartografia homologada com o n.º 174, 
de novembro de 2012, com as saídas gráficas à escala 1/10 000.  

A escala em apreço permite, por um lado, dar cumprimento ao disposto na alínea a), do número 4, do 
Artigo 4ª, do Decreto Regulamentar n.º 10/2009, de 29 de maio, e por outro, que sejam aferidos com o 
maior rigor possível, situações pertinentes e relevantes para o ordenamento municipal, para além de, por 
esta via, se poder compatibilizar mais adequadamente com as demais propostas dos Planos de 
Urbanização, em elaboração e em vigor e dos Planos de Pormenor. 

O PDMP é constituído por: 

a. Regulamento; 

b. Planta de ordenamento; 

c. Planta anexa à planta de ordenamento – Planta de Zonamento Acústico; 

d. Planta de Condicionantes; 

e. Planta anexa à planta de condicionantes - Áreas de Perigosidade de Incêndio Alta e Muito Alta e 
Áreas Florestais Percorridas por Incêndio. 

Sendo acompanhado pelos seguintes elementos: 

a) Relatório do plano, incluindo os estudos de caracterização; 

b) Relatório Ambiental; 

c) Programa de Execução; 

d) Planta de Enquadramento Regional; 

e) Planta da Situação Existente; 

f) Ortofotomapa da Situação Existente; 

g) Planta da Estrutura Ecológica; 

h) Planta de Valores Naturais; 

i) Carta Educativa; 

j) Planta do Património Cultural; 

k) Planta dos Recursos Geológicos; 

l) Carta do Ruído (Indicadores Ln e Lden); 
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m) Carta de Compromissos urbanísticos; 

n) Participações recebidas em sede de discussão pública e o respetivo relatório de ponderação. 

o) Ficha de dados estatísticos. 

3. PLANOS A OBSERVAR  

Sendo o PDM um instrumento de planeamento de elaboração obrigatória cujo “modelo de estrutura 
espacial (…) assenta na classificação do solo” ( art.º 84°), define a estratégia de desenvolvimento e 
ordenamento local e integra "as opções de âmbito nacional e regional, com incidência na respetiva área de 
intervenção " (art.º 84°), pelo que é imperativo a sua adequação aos Planos em vigor, nomeadamente ao 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT), ao Plano Sectorial da Rede Natura 
2000 (PSRN2000), ao Plano Rodoviário Nacional (PRN2000), ao Plano Estratégico Nacional do Turismo e 
ao Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF- Tâmega).  

Esta situação em que a gestão municipal é partilhada e enquadrada por outros instrumentos em vigor, 
assenta no princípio da hierarquia, isto é, que o plano hierarquicamente inferior deve respeitar as diretrizes 
do plano superior (relação hierárquica pouco exigente) ou mesmo consagrar disposições conformes ao 
plano superior (relação hierárquica rigorosa). Este quadro de relações visa assegurar a integração e a 
compatibilização das respetivas opções traçadas pelos demais instrumentos de gestão territorial.  

No que concerne ao município de Paredes, o PDM situa-se num plano hierarquicamente inferior aos 
instrumentos de natureza estratégica e aos instrumentos de política sectorial ou de natureza especial da 
região ou mesmo do País.  

De referir que embora não estando em vigor alguns conceitos e propostas do PROTN, serviram de base ao 
estudo do PDMP. 

Há ainda a considerar os planos de ordem inferior em vigor no concelho de Paredes, designadamente: 

a) Plano Diretor Municipal de Paredes – Resolução de Conselho de Ministros n.º 40/94, de 8 de 
junho e Aviso n.º 5932/2012, de 27 de abril; 

b) Plano de Urbanização de Cidade de Paredes – Resolução de Conselho de Ministros n.º 
141/98, 12 de dezembro, Resolução de Conselho de Ministros n.º 32/2000, 19 de maio, Resolução 
de Conselho de Ministros n.º 73/2006, de 9 de junho, Aviso n.º 5820/2010, de 19 de março e Aviso 
n.º 16358/2010, de 17 de agosto; 

c) Plano de Urbanização de Cete / Parada - Resolução de Conselho de Ministros n.º 132/2004, 14 
de setembro e Aviso n.º 9487/2012, de 11 de julho; 

d) Plano de Urbanização de Vandoma Norte - Resolução de Conselho de Ministros n.º 139/2004, 6 
de outubro; 

e) Plano de Urbanização de Baltar / Vandoma - Resolução de Conselho de Ministros n.º 153/2004, 
2 de novembro; 

f) Plano de Urbanização de Gandra - Aviso n.º 9599/2009, de 14 de maio; 
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g) Plano de Urbanização de Rebordosa e Parcial de Lordelo, Vilela e Astromil - Resolução de 
Conselho de Ministros n.º 165/2007, 15 de outubro, Declaração de Retificação n.º 112/2007, 14 de 
dezembro, Aviso n.º 12335/2009, de 13 de julho, Aviso n.º 1582/2012, de 1 de fevereiro e Aviso n.º 
6250/2012, de 8 de maio; 

h) Plano de Urbanização da Zona Industrial de Lordelo – Aviso n.º 17334/2010, de 1 de setembro e 
Declaração de Retificação n.º 1971/2011, de 26 de dezembro; 

i) Plano de Urbanização de Recarei / Sobreira – Aviso n.º 5931/2010, de 22 de março e declaração de 
Retificação n.º 1001/2010, de 20 de maio. 

4. VISÃO PROSPETIVA E DOMÍNIOS ESTRATÉGICOS DE INTERVENÇÃO 

Nos termos do disposto no número 3, do artigo 93º, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro na 
redação do Decreto-Lei n.º46/2009 de 20 de fevereiro, a revisão do PDMP “implica a reconsideração e 
reapreciação global, com carácter estruturante ou essencial, das opções estratégicas do plano … e 
objetivos do modelo territorial definido”. No entanto, tratando-se de um processo de revisão deverá ser 
assumido como tal, muito embora em algumas das temáticas, como seja a REN, seja uma rutura com o 
plano em vigor. 

A estratégia de atuação no PDM deverá, igualmente, constituir-se como uma matriz de referência para toda 
a atuação no Concelho que, obviamente, não se esgota na sua elaboração, que se prevê dinâmica, 
processual e flexível, dentro dos níveis do que é possível à data. 

Na concertação da estratégia de intervenção, consideram-se as tendências da evolução e dinâmicas 
demográficas, sociais, económicas e urbanas relativas ao Concelho de Paredes, e no seu entorno, as 
potencialidades, fragilidades e as iniciativas de carácter estruturante em curso ou previsíveis num futuro 
próximo. 

Os subcapítulos seguintes apresentam a visão e a estratégia de intervenção delineados logo no reinício do 
processo de revisão, em 2007. 

4.1- PAREDES CONCELHO SUSTENTÁVEL E ATRACTIVO 

O domínio estratégico em título tem como objetivos específicos a promoção da imagem do concelho como 
um todo, a programação da ocupação urbana, a definição da estrutura ecológica urbana e municipal, a 
contenção da dispersão, o reforçar da identidade dos núcleos urbanos periféricos, a definição da estrutura 
viária, a consolidação da rede de equipamentos, o promover a qualidade de vida e o ambiente e a 
potencialização do concelho. 

4.1.1- PROMOVER A IMAGEM DE CONCELHO COMO UM TODO 

4.1.1.1- EDIFICADO 

A promoção da imagem do concelho não só do ponto de vista estético do seu edificado, mas também do 
ponto de vista estrutural, isto é, torná-lo percetível a quem dele usufrui, incutindo-lhe uma imagem 
estruturada em termos urbanos. 
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Nesta perspetiva ganha relevância o papel das estruturas territoriais e a sua articulação entre si e com as 
partes (estruturas ecológica, viária, espaços públicos, entre outros), bem como a coerência urbana ao nível 
das funções, cérceas, tipologias, morfologia, entre outros. 

É pois essencial criar parâmetros de qualidade urbanística e arquitetónica a exigir nas intervenções, de 
acordo com o preceituado nos planos de ordem superior, mas também nas orientações da política nacional 
de arquitetura e paisagem. 

Assim os índices urbanísticos foram ser redefinidos, adequando-os aos elementos envolventes e às 
características intrínsecas de cada parcela, podendo-se apontar como exemplos: topografia, hidrografia, 
insolação, acessibilidades.  

No sentido de estabelecer medidas de consolidação da identidade urbana, foi necessário proceder à 
caracterização dos tecidos urbanos e consequentemente, foi necessário distinguir, por via de regras e 
normas distintas, solos urbanos distintos. 

Pareceu-nos ainda relevante a definição dos perfis das ruas, a localização de espaços verdes e de 
equipamentos, e condicionamentos morfológicos. Nesta perspetiva, o plano discerne o que é estruturante 
para a sua implementação, daquilo que admite ajustes. Nestes termos a estrutura viária e ecológica, os 
espaços de desenvolvimento prioritário entre outras temáticas de carácter basilar deverão assumir a rigidez 
do plano. 

Deverá incentivar-se intervenções integradas e estruturantes no território. Do mesmo modo, deverá inibir-se 
a apresentação de estudos parciais em parcelas de terreno inseridas e solo urbano exigindo a sua 
programação global, ainda que correspondendo a uma execução por fases. 

A par das medidas de intervenção nas áreas expectantes, impõem-se medidas de requalificação urbana, 
nas áreas existentes com debilidades. 

4.1.1.2- VIAS 

O PROT – Norte aponta para a valorização da rede de estradas regionais e nacionais, em detrimento do 
sobredimensionamento destetado, nas últimas décadas, do IP, IC e rede viária local. 

Será necessário promover um diagnóstico da rede viária e tipificar em termos de resultados e soluções.  

Assim ao nível da rede viária é crucial a definição da “Via Rota dos Móveis”, circular rodoviária às cidades 
de Rebordosa e Lordelo, com acessibilidade às freguesias de Vilela, Astromil, Duas Igreja e à cidade de 
Gandra, assim como a demais rede municipal fundamental de ligação entre os diferentes centros urbanos e 
cidades. 

A rede viária a propor deverá ser definida como um traçado esquemático onde se poderá admitir 
flexibilidade na mudança, desde que se justifique do ponto de vista urbanístico e que seja garantida a 
prestação e a hierarquia pretendida. 

Os parâmetros de dimensionamento deverão ser definidos em função do quadro legal aplicável, mas 
também em consonância com as carências sentidas e aferidas com a experiência adquirida na gestão, 
planeamento e uso dos espaços existentes. 
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 4.1.1.3- ESPAÇOS PÚBLICOS 

Uma das premissas basilares desta revisão é a aposta na requalificação urbana das cidades, do concelho 
no seu todo, e no ambiente, evoluindo ao nível das acessibilidades, da imagem urbana e do conforto 
funcional dos cidadãos de forma sustentável. 

Neste âmbito urge a definição de um sistema integrado de espaços públicos, capaz de garantir a integração 
urbana não descurando uma continuação na intervenção ativa do município nesta matéria. 

Algumas das questões de requalificação do espaço urbano, deverão ser resolvidas através da integração 
da rede de espaços públicos existentes na estrutura ecológica urbana e os problemas detetados deverão 
ser orientados por via de regulamentação, definição de programas. 

Deverá ser ainda reavaliado os parâmetros de cedência ao domínio público, tendo por base as áreas 
padrão da qualidade de vida urbana e as carências detetadas no concelho. 

O recurso à tradicional praça, avenida ou parque nas práticas de planeamento será uma mais-valia para a 
perceção de uma imagem urbana coerente e equilibrada, no entanto não se deverão subestimar os novos 
pressupostos que se levantam com os novos tipos de ocupação contemporânea. 

4.1.1.4- ESPAÇO NATURAL 

De acordo com o PNPOT “a paisagem deve ser respeitada nos PMOT como um recurso territorial básico”. 

No que se refere às áreas agrícolas, o PNPOT, faz a distinção entre as áreas de produção competitiva e 
com condições naturais mais propícias à atividade, dos casos onde não é viável a produtividade do solo. 
Embora, em ambos os casos, incentivando a qualidade da produção e a valorização da diversidade, no 
segundo aconselha a que se estimule a diversificação das atividades económicas, a multifuncionalidade 
destes espaços, inclusive a oferta de serviços agroambientais e agros rurais, de forma a garantir o 
desenvolvimento sustentável do território. 

Nesta perspetiva deverão ser identificadas as áreas de características agrícolas relevantes que justifiquem 
uma regulamentação própria no que respeita á alteração dos usos do solo e eventualmente à tipologia das 
edificações a construir. Este processo terá que ter em conta a qualidade do solo e a sua produtividade, mas 
também as áreas que pela sua homogeneidade se consideram representativas da paisagem agrícola 
tradicional, quer em termos da própria ocupação e organização fundiária quer em termos da tipologia da 
ocupação construída, merecendo uma aposta na sua prevenção e promoção. 

Do mesmo modo em relação aos espaços florestais haverá que identificar frequentemente, pela sua função 
de enquadramento e compartimentação dos espaços agrícolas ou urbanos. No decorrer do século passado 
até ao momento presente estes espaços sofreram uma profunda transformação, de floresta baseada em 
folhosas para pinhais e eucaliptais com um claro prejuízo para a biodiversidade, tanto no que respeita á 
fauna como à flora, sendo estes últimos tipos de floresta, se assim se podem chamar, muito pobres em 
espécies arbóreas e arbustivas. 

Na verdade a paisagem da região, marcadamente humanizada, é sempre o resultado da conjunção destas 
três formas de ocupação do território, florestal, agrícola e urbana, variando a percentagem relativa de cada 
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uma delas em função das características morfológicas e da qualidade dos solos, pelo que a abordagem os 
espaços naturais terão que equacionar a integração destas características. 

Finalmente será ainda de aferir os espaços naturais decorrentes da Rede Natura 2000, e dos valores 
naturais associados, assim como os relativos às zonas inundáveis. 

4.1.2 - PROGRAMA DE OCUPAÇÃO URBANA 

 A máxima defendida nestes novos planos de 2ª geração, de contenção dos perímetros, deve-se ao estado 
em que nos encontramos de dinâmicas regressivas no crescimento urbano, de excesso de oferta de 
habitação e aos custos acrescidos na infraestruturação do território que essas politicas, então, implicavam. 
Abre-se, assim, um novo cenário para uma nova prorrogativa mais assente em parâmetros qualitativos. 
Nesta perspetiva, os espaços de expansão terão que ser programados no espaço e no tempo e a afirmação 
e recuperação dos espaços urbanizados ganha relevância. Quanto á racionalização das infraestruturas, dos 
transportes coletivos ou recolha de resíduos urbanos, o plano deverá prever uma análise adequada e 
medidas concretas para a eficiência desses serviços. Esta, é mais uma razão que justifica a necessidade 
de programar as dinâmicas urbanas, para que estas visem uma rentabilização da utilização das 
infraestruturas, equipamentos, entre outras. Por outro lado deverá prever-se a estruturação do território em 
rede, obtendo ganhos de economia de escala, através da ligação de espaços e, consequentemente, 
auferindo de dimensão para justificar um conjunto mínimo de serviços e infraestruturas de forma 
sustentável. 

A programação da ocupação urbana e a definição das propriedades na intervenção urbana deverá incidir a 
todos os níveis devendo ter em consideração a localização de equipamentos e empreendimentos de 
dimensão (física e funcional) relevante e que possam constituir espaços âncora no território. Deverá, 
igualmente, articular-se com a estrutura ecológica e com a estrutura viária. 

No âmbito do novo quadro legal, terá que se definir os solos cuja urbanização é possível definir. 

No sentido de estabelecer prioridades, a definição e a hierarquização da UOPG's e unidades de Execução, 
assume um papal preponderante na implementação do modelo territorial pretendido. 

4.1.3 - DEFINIÇÃO DE ESTRUTURA ECOLÓGICA URBANA E MUNICIPAL 

O PNPOT realça a importância de a estrutura Ecológica Municipal definir uma articulação com os regimes 
territoriais de proteção de valores naturais e com os municípios contíguos, prevendo a sua continuidade e 
coerência. 

O Decreto-Lei 380/99 de 22 de setembro, instituiu a obrigatoriedade de delimitação da Estrutura Ecológica 
Municipal, adiante designada EEM, em todos os novos PDM'S bem como nos processos de revisão dos 
existentes. 

O articulado da lei institui um conceito relativamente vago que parte, de certo modo, do conceito de reserva 
ecológica, englobando igualmente a integração de solos de alta qualidade e áreas sensíveis como os leitos 
e margens dos cursos de água, em especial as inundáveis. 

No âmbito da proteção no meio ambiente, da sustentabilidade biofísica e da sua compatibilização com as 
atividades humanas, a REN, a RAN e o Domínio Hídrico, são condicionantes já presentes no processo de 
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planeamento, assumidas como condicionantes passivas, limitadoras dos tipos de uso a atribuir aos solos, 
com uma vertente marcada de defesa dessas áreas relativamente à ocupação urbana construída. 

A EEM introduz uma noção de pro-atividade, pressupondo a delimitação de áreas sobre as quais se 
pretende proceder a um investimento continuado e programado, visando a melhoria das características que 
justificam a sua inclusão na EEM. Acrescenta também a noção de estrutura como meio de correlacionar os 
diversos espaços naturais, intensificando a sua capacidade biofísica, e ainda disponibilizar à utilização 
pública, em ambiente natural, uma rede de espaços de recreio e lazer que interliga os campos e florestas 
ao tecido urbano, estendendo sobre este uma malha destinada a qualificar o meio ambiente em que 
diariamente as pessoas se movimentam, incrementando os fluxos biofísicos através de corredores 
ecológicos assim constituídos. 

A EEM é composta pela Estrutura Ecológica Urbana, e pela Estrutura Ecológica Rural. No primeiro caso faz 
parte integrante da Classe de Solo Urbano sendo, dentro deste, uma categoria de espaço, a par dos solos 
urbanizados e dos solos cuja urbanização é possível programar, em regra espaços verdes e/ou espaços 
livres de uso publico que se pretende organizar numa rede consistente, interligando-o através de novos 
espaços, corredores verdes e alamedas arborizadas. A Estrutura Ecológica Rural, por seu lado, sobrepor-
se-á a outras categorias de espaço, solos urbanizados, solos cuja urbanização é possível programar, 
espaços de equipamento, solo rural, pelo que a regulamentação da EER implicará um apurado estudo de 
compatibilidades com os diferentes tipos de uso aos quais se vai sobrepor. 

O desenvolvimento do conceito de EEM para o município de Paredes passa em primeiro lugar pela 
definição daqueles que se constituem como valores base da paisagem do concelho, isto é, quais os 
elementos que claramente estão na sua génese e que ao longo do tempo foram moldando a sua 
identidade. Pretende-se deste modo identificar as Unidades de Paisagem mais representativas do território 
concelhio, para as quais se justificará a incorporação na EEM, definindo uma regulamentação própria. 

Resumidamente, poderemos identificar dois grupos principais dentro dos quais se encontram os diversos 
fatores que contribuem para essa definição. 

I. Valores Naturais 

Dentro deste grupo enquadram-se os fatores ou características independentes da atividade humana, senão 
completamente pelo menos em grande parte. 

Com base nas características fisiográficas do território podemos definir o seu Zonamento Ecológico, que de 
algum modo condicionou desde sempre o tipo de ocupação do território: 

Montanha - Corresponde às áreas de maior altitude, tendo sido adotados o 400m como uma altitude a partir 
da qual se verificam no concelho característico de montanha. Domínio dos espaços de vocação florestal 
mas frequentemente ocupados por matos ou pastagens. Verifica-se também a existência de áreas 
agricultadas em vales de pequena/média dimensão; quando existe, a ocupação urbana faz-se de forma 
concentrada. 

Meia-Encosta Alta - Ocupa meia encosta superior e os cabeços, mantendo o terreno a sua forma natural. 
Em geral declive é acentuado pelo que os solos são poucos profundos. O seu valor ecológico é elevado 
pois nesta faixa de terreno localizam-se a maioria das cabeceiras dos cursos de água. 
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Relativamente ao uso de solo, trata-se de uma área de vocação florestal por excelência. Devido ao declive 
acentuado do terreno, a ocupação urbana é muito pouco frequente. 

Meia-Encosta Baixa - Zona de transição da floresta para espaços de vocação agrícola em socalcos; em 
resultado de condições climatéricas mais favoráveis, porque mais protegida, é a zona tradicionalmente 
preferencial para a ocupação urbana em função da proximidade aos campos de cultivo verificando-se um 
aumento da dispersão fora de aglomerados. 

Várzea - Domínio dos espaços de vocação agrícola, tradicionalmente preservados pela sua capacidade 
produtiva; a ocupação urbana, se existente é geralmente dispersa. Atualmente, com as dificuldades por que 
passa o modelo tradicional de agricultura, constitui um espaço de elevado valor ecológico sobre o qual recai 
uma enorme pressão para ocupação urbana. 

Em função das características intrínsecas dos solos, frequentemente com notória intervenção humana, 
procede-se à delimitação de: 

Reserva Agrícola Nacional - Identificando os solos de melhor qualidade (elevada e moderada aptidão 
agrícola) e potencialidade produtiva. 

Reserva Ecológica Nacional - Identificando as áreas indispensáveis á estabilidade ecológica do meio e à 
utilização racional dos recursos naturais. 

Rede Hidrográfica – Seleção dos cursos de água mais relevantes (grosseiramente a partir do terceiro nível 
de Straler) e delimitação das áreas inundáveis. 

II. Valores Culturais 

Em resultado da sua localização privilegiada no contexto do Noroeste de Portugal e mesmo peninsular, 
este território sempre se mostrou atrativo para fixação humana. Deste modo apresenta vestígios indeléveis 
das diversas culturas que o foram construindo, alterando, destruindo e reconstruindo. 

Um pouco por todo o concelho podemos encontrar elementos da ocupação Pré-Romana e Romana até à 
atualidade com uma tónica particular no património religioso. 

Não constituindo em si elementos com o valor biológico intrínseco assumem no entanto um papel 
importante como suporte à definição da Estrutura Ecológica e ao estabelecimento das propriedades de 
investimento. Individualmente poderão constituir oportunidades de investimento quando em ambiente mais 
naturalizado.  

A Estrutura Ecológica Municipal resultará assim da integração, numa rede consistente, de espaços naturais 
e culturais que venham a ser considerados fundamentais para o equilíbrio biofísico do concelho e em 
particular da área urbana. 
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4.1.4 - CONTENÇÃO DA DISPERSÃO 

 O PNPOT assume como objeto específico, a promoção do desenvolvimento urbano mais compacto 
reforçando a centralidade intraurbana e contrariando a dispersão territorial e a urbanização difusa. 

Para o efeito, será elaborado, à escala de cada freguesia, um Diagnóstico da taxa de ocupação entre 2001 
e 2011 e os perímetros urbanos serão redefinidos em função do mesmo e em função da rentabilidade das 
principais vias e do reforço do núcleo central. 

Em terrenos que apresentam condições naturais, topográficas, hidrográficas, morfo-tipológicas, etc., 
adversas à edificação, poderá recorrer-se à redução dos índices urbanísticos e definição de parâmetros 
urbanísticos complementares ou mesmo eliminação dos perímetros urbanos existentes. 

4.1.5 - REFORÇAR A IDENTIDADE DOS NÚCLEOS URBANOS PERIFÉRICOS   

No sentido de reforçar a sua identidade e combater a dispersão, os perímetros urbanos, na área periférica 
às cidades e aos núcleos centrais das freguesias, deverão ser, igualmente, estudados a uma escala 
superior, e enquadrada freguesia a freguesia. Para o efeito, deverá identificar-se os elementos relevantes e 
estruturantes para a afirmação e identidade do núcleo atendendo-se às suas potencialidades intrínsecas 
fortalecendo-as e prevendo nas eventuais expansões contínuas com as mesmas. Deverá, igualmente, 
neste sentido, diagnosticar-se os tecidos existentes (linearidades, centralidades, espaços com aptidão rural, 
etc.) e a respetiva rede viária e definir-se parâmetros claros de abordagem, com recurso à elaboração de 
uma matriz/quadro de referência, quadro de referência, para enquadramento das eventuais intervenções a 
efetuar. 

As medidas de intervenção prioritária deverão ter, por sua vez, um carácter estruturante e deverão garantir 
o reforço da identidade. Ganha relevância neste contexto, a requalificação e a programação de espaços 
públicos existentes a propor, bem como, a definição da estrutura ecológica e a integração da rede viária. 

4.1.6 - DEFINIÇÃO DA ESTRUTURA VIÁRIA  

Na tentativa de melhorar a circulação interna no concelho, sobretudo entre os principais centros urbanos, 
será proposta a criação de uma estrutura viária que terá como função principal possibilitar uma alternativa 
ao atravessamento da área urbana, permitindo maior fluidez do tráfego pendular. Simultaneamente, irá 
permitir descongestionar as vias locais, e nacionais, que funcionam como ruas, como sejam a EN15, 
saturada, quer pelo trânsito local, quer pelo trânsito de passagem. 

Esta proposta rodoviária estabelecerá ainda a ligação à rede viária local e à rede viária nacional existente, 
propondo-se a execução de nós de ligação às vias existentes. Esta solução constituirá uma malha viária 
interligada, que cria outras opções de circulação permitindo assim uma maior mobilidade do tráfego urbano. 

 

4.1.7 - CONSOLIDAÇÃO DA REDE DE EQUIPAMENTOS  

Prevê-se a reestruturação da rede de equipamentos, com especial ênfase os desportivos e educacionais, 
estes últimos em consonâncias com as diretivas da carta educativa, numa base de ambição e 
modernidade. 
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Parece-nos útil a elaboração de uma carta temática sobre esta matéria no sentido de serem apuradas as 
necessidades e carências deste tipo de infraestruturas. 

4.1.8 - PROMOVER A QUALIDADE DE VIDA 

De acordo com a Lei de Bases do Ambiente, Lei nº 11/87, a qualidade de vida é o resultado da interação de 
múltiplos fatores no funcionamento das sociedades humanas e traduz-se na situação de bem-estar físico, 
mental e social e na satisfação e afirmação culturais, bem como em relações autênticas entre o indivíduo e 
a comunidade, dependendo da influência de fatores inter-relacionados, que compreendem, 
designadamente: 

a) A capacidade de carga do território e dos recursos; 

b) A alimentação, a habitação, a saúde, a educação, os transportes e a ocupação dos tempos livres; 

c) Um sistema social que assegure a posteridade de toda a população e os consequentes benefícios 
da Segurança Social 

d) A integração da expansão urbano-industrial na paisagem, funcionando como valorização da 
mesma, e não como agente de degradação. 

No entanto, salvaguarda-se que este é um conceito em permanente construção, apresentando contornos 
diferenciados de acordo com distintos grupos de indivíduos, de capital socioeconómico e cultural. 

A abordagem deverá centrar-se em problemas e preocupações que percorrem todos os aspectos da vida 
quotidiana dos diferentes utilizadores do território. 

As estratégias passarão por intervir no sentido de melhorar a qualidade em quatro grandes domínios, um 
primeiro grande domínio, as condições ambientais, relacionando-se com o ambiente geral ou seja para os 
aspetos naturais e físicos (ar, água, espaços verdes, resíduos, a luz,…); um segundo domínio, as 
condições materiais coletivas, remetendo-nos para os equipamentos e infraestruturas relacionadas com as 
condições coletivas de vida, onde se incluem intervenções nos equipamentos culturais, desportivos, 
património, educativos, sociais e de saúde, mobilidade bem como a dotação em comércio e serviços. 

O terceiro domínio, condições económicas, pretende focalizar-se no Concelho enquanto território de 
atividades económicas e as ligações daí decorrentes concernentes com as condições individuais de vida, 
rendimento e consumo, mercado de trabalho, mercado de habitação e dinamismo económico. O Quatro 
grande domínio prende-se com a Sociedade, isto é a dimensão social e o relacionamento entre as pessoas, 
aborda questões como a dinâmica cultural, a educação, a população, segurança, participação cívica, 
problemas sociais e saúde.    

De uma forma global pretende-se que exista uma promoção cuidada e consistente das iniciativas locais e 
por intervenções territoriais de qualificação e excelência dos territórios, ao nível dos meios, devendo 
proporcionar aumento da qualificação dos recursos humanos, com índices de conforto e bem-estar social 
mais elevados e a satisfação de necessidades imateriais. 
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4.1.9 - PROMOVER A QUALIDADE DO AMBIENTE 

A promoção da qualidade do ambiente passará obrigatoriamente pelas componentes ambientais naturais, 
ar, luz, água, solo vivo e subsolo, flora e fauna e componentes ambientais humanas, a paisagem, o 
património natural e construído e a poluição. 

As intervenções ao nível do planeamento do Concelho regem-se pela máxima da Sustentabilidade, em que 
a componente ambiental é um dos pilares de suporte necessários para o alcançar. Aplicando o princípio da 
Lei do mínimo de Liebig, o que determina a maximização do alcance de um objeto é o seu fator mais fraco. 
Sob esta perspetiva, dever-se-á atuar no sentido da atenuação dos impactes ao nível do ambiente e 
potenciar o que de melhor existe, nomeadamente as espécies protegidas e autóctones, a área inserida na 
Rede Natura 2000, os cursos de água, preservando o quadro natural e paisagístico e articular os espaços 
de natureza ambiental e paisagística com o sistema urbano e as redes de infraestruturas 

A valorização cuidada permitirá um incremento na imagem do Concelho, na sua atratividade e um rumo no 
sentido da sustentabilidade. 

4.1.10 - POTENCIALIZAÇÃO DO CONCELHO  

A identificação das limitações e constrangimentos existentes em Paredes, permite por um prisma balizar a 
atuação no território e por outro direcionar a atenção no que se pode valorizar e minimizar na ótica da 
sustentabilidade. 

Desta forma, a consciencialização e o reconhecimento induzirão a uma Potencialização no seu todo, 
enquanto território uno e com as suas legítimas particularidades e especificidades.  

A atuação em diversas áreas de uma forma inter e multidisciplinar, como anteriormente referido, permitirão 
alcançar um nível de excelência no território e nas pessoas que nele usufruem de forma direta ou indireta. 

É importante o reconhecimento por todos os usufrutuários do território das fragilidades e dos impactes a 
que sujeitam e que está sujeito o seu local de vivência, com a vida quotidiana de cada um, assim, a 
educação e formação é essencial no alcance do respeito de um ecossistema que se pretende que seja o 
melhor para todos. 

4.2 - PAREDES CONCELHO EMPRESARIAL 

O domínio estratégico em título tem como objetivos específicos potenciar a atracão de empresas no 
Concelho, dota-lo de áreas de localização empresarial / industrial. Estimular a relocalização de Empresas 
no Espaço Industrial, fomentar o investimento turístico, fomentar / reforçar a visibilidade internacional, 
promover e estimular condições de proximidade entre diversos atores, promover o desenvolvimento do 
conhecimento e tecnologia, consolidar as áreas empresariais / industriais e promover o seu 
desenvolvimento. 

4.2.1 - POTENCIAR A ATRACÇÃO DE EMPRESAS NO CONCELHO  

O PNPOT, na definição da estratégia e do modelo territorial para Portugal 2025, determina o sector 
industrial como uma mais-valia para o crescimento do PIB, e propõe medidas de dinamização da procura 
de serviços e integração de estratégias de aglomeração e interação no tecido industrial. Propõe, ainda, o 
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desenvolvimento de serviços orientados para os mercados suprarregionais (atividades turísticas, serviços 
avançados, serviços à distância com base em tecnologias de informação, formas de teletrabalho, etc.). 

4.2.2 - DOTAR O CONCELHO DE ÁREAS DE LOCALIZAÇÃO EMPRESARIAL / 
INDUSTRIAL  

O PNPOT enuncia como opção estratégica para a Região Norte, o reordenamento e a qualificação de 
espaços de localização empresarial, numa “lógica de disponibilização de espaços de qualidade e de 
concentração de recursos qualificados, para maior atratividade de IDE, de fomento de economias de 
aglomeração e de densificação das interações criativas e inovadoras e a estruturação da “rede de 
instituições de Ensino Superior, de L&D, Centros Tecnológico e Áreas de Localização Empresarial tendo 
em vista consolidar polos de competitividade articulados pelas novas condições articulados pelas novas 
condições de acessibilidade.”. 

O concelho tem vindo a ser solicitado para implantação de novas empresas de dimensão relevante e de 
“clusters” específicos. 

4.2.3 - ESTIMULAR A RELOCALIZAÇÃO DE EMPRESAS NO ESPAÇO INDUSTRIAL  

Reordenar e qualificar os espaços industriais, por oposição ao modelo atual de unidades dispersas, é uma 
das opções defendidas pelo PNPOT, para o desenvolvimento do território. 

O incentivo à relocalização de empresas dispersas no território concelhio, tem como mais-valia os ganhos 
obtidos “a posteriori”, designadamente em termos de ordenamento do território, ambientais, viários, 
direcionando o tráfego de pesados para vias com capacidade e calibre adequados, etc. Esta aposta 
pressupõe medidas regulamentares dissuasoras de ampliações, remodelações, reconstruções ou mudança 
de ramo de atividade nas unidades inseridas em aglomerados urbanos acompanhadas de medidas de 
incentivo à relocalização. 

4.2.4 - FOMENTAR O INVESTIMENTO TURÍSTICO  

A aposta nesta vertente pressupõe um adequado diagnóstico de apoio à definição de áreas de vocação 
turísticas (campos de golfe, parques de diversão, feiras, espetáculos, eventos tradicionais, hotéis, turismo 
rural, religioso, etc.), versando que o turismo de qualidade depende da qualidade arquitetónica, urbana e 
paisagística. 

O turismo Rural poderá constituir uma mais-valia e uma alternativa económica de alguns espaços rurais 
abandonados ou desaproveitados, pelo que se deveria criar incentivos à sua implementação. 

Impõe-se, simultaneamente, a implementação de ações tipo naqueles grupos que se consideraram de 
intervenção prioritária pela importância inerente como sejam, a zona sul do concelho de Paredes, e a zona 
a nordeste.  

4.2.5 - FOMENTAR / REFORÇAR A VISIBILIDADE INTERNACIONAL  

De acordo com o PNPOT, “a inserção de Portugal nas dinâmicas globais será fortemente determinada pela 
atratividade das cidades e pela forma como estas se assumirem como motores de inovação, de 
desenvolvimento económico e de criação e qualificação do emprego. 
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As cidades serão um referencial fundamental para reduzir os impactes da situação periférica de Portugal e 
tornar o território nacional mais atrativo para o investimento estrangeiro e para os atores que agem numa 
perspetiva global” 

Graças à dinâmica empresarial existente, Paredes tornou-se um importante marco internacional, 
importando agora reforçar e valorizar o papel estratégico para a afirmação internacional. 

Uma maior supremacia e clareza do dinamismo empresarial aos olhos do mundo passa por uma série de 
medidas que objetivem instituir uma imagem mais forte e diversificada da mesma, reforçar as ligações com 
o Espaço Exterior, isto é, com parcelas mais dinâmicas nacionais e internacionais de forma a explorar 
complementaridades que resultam da existência de modelos diferenciados de crescimento do espaço 
internacional; promover a imagem e as potencialidades de Paredes; promover a sua economia nos 
mercados internacionais tendo em vista a atração de novos investimentos, o alargamento da procura e 
diversificação dirigida às empresas instaladas e a difusão de inovação da estrutura económica local; 
reforçar os laços existentes com a área envolvente; reforçar a cooperação com centros vizinhos sem tentar 
ultrapassá-los mas sim criar uma relação de reciprocidade; e reforçar os níveis de abertura de Paredes ao 
Mundo com apostas de carácter empresarial, humanístico e social. 

 

 

4.2.6 - PROMOVER E ESTIMULAR CONDIÇÕES DE PROXIMIDADE ENTRE OS DIVERSOS 
ATORES 

De acordo com a apresentação do programa “Polos de Competitividade somar para multiplicar” as políticas 
públicas internacionais e europeias têm lançado diversas iniciativas de estímulo à ação cooperativa. 

Cooperação entre empresas ou entidades do mesmo sector, entre empresas ou instituições e instituições 
de ensino e investigação e entre empresas e as instituições e agências públicas. 

A proximidade e a cooperação entre os diferentes atores permitirá dinamizar a economia local ao nível da 
qualificação dos produtos, da exportação, da dinâmica de captação de investimento, aumentar o produto 
interno bruto, a atracão de recursos humanos com qualificações especializadas, suporte para desenvolver 
novas soluções e qualificar industrias tradicionais e melhorar a as relações estabelecendo maior 
proximidade entre os diferentes atores. 

O assumir do princípio da necessidade do diálogo e da cooperação entre os diversos atores, o Município, 
enquanto ator privilegiado assume uma responsabilidade da promoção e dinamização do estreitar de laços. 

4.2.7 - PROMOVER O DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA 

A globalização atual a que o mundo assiste obriga a uma permanente melhoria na eficiência e na melhoria 
dos produtos, sob pena de este deixar de ser atual. O ciclo de vida de um produto é cada vez mais curto. 

O grau de exigência é cada vez maior, fruto do conhecimento e da disponibilidade e variabilidade, impondo 
ao mercado a necessidade de atualizações constantes. 

A estratégia Política Nacional foca exatamente a necessidade da promoção do Desenvolvimento e 
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Tecnologia. 

Desta forma, só com o Desenvolvimento e tecnologia as empresas poderão manter-se e impor-se no 
mercado, competindo com economias internacionais. 

4.2.8 - CONSOLIDAR AS ÁREAS EMPRESARIAIS E PROMOVER O SEU 
DESENVOLVIMENTO 

A consolidação nas áreas empresariais permite fornecer melhores condições contribuindo para o 
ordenamento da paisagem industrial, criando espaços devidamente infra estruturados, equipados e geridos, 
tornando estes espaços atrativos, aumentando a competitividade. 

É objetivo do Município o reordenamento e a qualificação das áreas de localização empresarial numa lógica 
de disponibilização de espaços de qualidade e de concentração de recursos qualificados. 

 

De acordo com o PNPOT, uma das medidas prioritárias é desenvolver uma rede nacional de áreas de 
localização empresarial, em articulação com os programas de desenvolvimento regional e com o sistema 
de acessibilidades, que diversifiquem os espaços de acolhimento de atividades inovadoras. 

Desta forma, este objetivo estratégico, corresponde a par com o pretendido no que concerne à inovação a 
um dos pontos de referência a nível nacional. 

É reconhecido o posicionamento da indústria da madeira e do mobiliário a nível nacional e internacional. 
Importa agora garantir um reforço do seu posicionamento ao nível da qualidade e exportação, bem como a 
captação de empresas de tecnologias de ponta e criar polos de criatividade e desenvolvimento tecnológico 
de forma a garantir uma maior capacidade de resistência ao risco que está subjacente à globalização do 
mercado. 

4.3 - PAREDES CONCELHO COMPETITIVO  

O domínio estratégico em título tem como objetivos específicos reforçar a cooperação e potenciar políticas 
de complementaridade, reforçar e valorizar os valores patrimoniais, consolidar o posicionamento em redes 
internacionais, promover a competitividade, promover e estimular a educação e formação e valorizar a 
inovação, investigação, conhecimento e tecnologia. 

4.3.1 - REFORÇAR A COOPERAÇÃO E POTENCIAR POLITICAS DE 
COMPLEMENTARIDADE 

Cooperação entre empresas ou entidades do mesmo sector, entre empresas ou instituições e instituições 
de ensino e investigação e entre empresas e as instituições e agências públicas. 

A proximidade e a cooperação entre os diferentes atores permitirá dinamizar a economia local ao nível da 
qualificação dos produtos, da exportação, da dinâmica de captação de investimento, aumentar o produto 
interno bruto, a atracão de recursos humanos com qualificações especializadas, suporte para desenvolver 
novas soluções e qualificar industrias tradicionais e melhorar a as relações estabelecendo maior 
proximidade entre os diferentes atores. 
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O assumir do princípio da necessidade do diálogo e da cooperação entre os diversos atores, o Município, 
enquanto ator privilegiado assume uma responsabilidade da promoção e dinamização do estreitar de laços. 

4.3.2 - REFORÇAR E VALORIZAR OS VALORES PATRIMONIAIS 

O património natural e construído bem como o histórico e cultural é um dos ex-libris do Concelho.  

Ele está distribuído por todo o Concelho o que o valoriza como um todo, no entanto, é necessário atribuir-
lhe a sua devida importância e promover a divulgação. 

 

O património é um elemento identitário de um território, e, enquanto elemento central assume-se como fator 
de distinção, pelo que as estratégias de desenvolvimento do território e de incremento da sua 
competitividade passam pela sua preservação e valorização. 

As estratégias a nível nacional contempla o valor do Património enquanto fator de identidade do país e 
elemento a ter em conta na competitividade do País, atente-se os objetivos da Política Nacional de 
Ordenamento do Território (Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico e 
cultural, utilizar de modo sustentável os recursos energéticos e geológicos e prevenir e minimizar os riscos), 
e os objetivos do Plano regional de Ordenamento do território Norte (a salvaguarda e valorização dos 
recursos patrimoniais) 

4.3.3 - CONSOLIDAR O POSICIONAMENTO EM REDES INTERNACIONAIS 

Paredes tem ligações internacionais com regiões que ultrapassam as fronteiras da Europa, o seu 
posicionamento está estabelecido na adesão a redes internacionais como a Associação internacional das 
Cidades Educadoras, bem como, na relação estreita estabelecida com Baucau (Timor). 

As ligações comerciais estabelecidas entre as empresas instaladas no Concelho, representam uma elevada 
contribuição na projeção de Paredes, pelo que importa acarinhar e reforçar o estreitar desses laços. 

É necessário por parte de todos os cidadãos a abertura e a contribuição no bom relacionamento, para que 
os laços sejam profundos e duradouros e geradores de mais-valias. 

4.3.4 - PROMOVER A COMPETITIVIDADE 

A competitividade é palavra-chave na projeção que se pretende para o Concelho. 

Uma imagem forte e clara capaz de com uma simples palavra revelar todo o seu potencial, a sua história, a 
sua cultura, o empreendedorismo das suas gentes. 

Como tal, é crucial a promoção da competitividade para que todos tenham essa atitude. 

As Politicas a nível Nacional são prova desse princípio, e, com a contribuição ao nível local desse incentivo, 
caminharemos todos não só para a dignificação nacional mas também ao nível Municipal. 

4.3.5 - PROMOVER E ESTIMULAR A EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 

Uma sociedade com elevado espírito de cidadania tem por base mais conhecimento, abertura, participação 
e responsabilização. Desta forma, a educação e formação é fator essencial num território que se pretende 
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desenvolvido e com sentido de cidadania. 

É conhecido a iliteracia da região do Tâmega, pelo que urge contrariar, considerando o grau de qualidade 
que se pretende para o Território. 

O Concelho aposta claramente na Educação e formação, atente-se a que o Município de Paredes foi a 
primeira autarquia do país a associar-se com Sua Excelência o Senhor Presidente da República tendo em 
vista combater o insucesso e o abandono escolares. 
Para o efeito estabeleceu uma parceria com a Associação dos Empresários para a Inclusão Social (EPIS) e 
dinamizou a criação da Associação Paredes Pela Inclusão Social, as quais estão a intervir, através de uma 
rede de mediadores para a capacitação familiar, nas temáticas referidas. 

Ambas as Associações são financiadas por empresários mecenas os quais revelam elevada 
responsabilidade social. 

Atendendo às Estratégias Nacionais e internacionais é ponto fulcral a Educação e a Formação, pelo que 
Paredes contribui, ao nível local para a implementação dessa estratégia.  

4.3.6 - VALORIZAR A INOVAÇÃO, INVESTIGAÇÃO, CONHECIMENTO E TECNOLOGIA 

A importância da inovação e das atividades científicas e técnicas para a geração de melhores níveis de 
produtividade e para o crescimento económico é comummente conhecido, no entanto, envolvem uma 
multiplicidade de variáveis e atores. 

No entanto, é primordial valorizar no sentido de sensibilizar e promover uma adequada rede de motivação 
na ótica da sua efetiva aplicabilidade. 

Só com a cooperação e sensibilização de uma rede de atores de diferentes áreas do conhecimento e da 
sociedade e com o esforço mútuo se consegue alcançar uma permanente investigação, inovação, 
conhecimento e tecnologia. 

É importante o reforço e o desenvolvimento das capacidades intrínsecas da população, dos serviços, 
instituições e das empresas e a de difusão do conhecimento e da inovação na globalidade da economia e 
sociedade.  

Considerando o Município, um ator privilegiado atendendo às suas atribuições e ao seu posicionamento, é 
necessário transpor para o planeamento as suas pretensões, considerando o território um recurso 
estratégico e uma vantagem competitiva.  

5. ESTRUTURA ESPACIAL DE CONDICIONANTES 

As condicionantes assumem um papel estruturante na organização espacial de um território e na definição 
das principais opções do plano, constituindo limitações ou servidões a respeitar para garantir os patamares 
exigidos de sustentabilidade e de segurança. Apresenta-se uma síntese da revisão dos elementos 
constituintes da estrutura espacial de condicionantes, o regime de proteção, bem como a área limite de 
servidão respetiva a cada caso.  
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5.1 - ORIENTAÇÕES E OBJETIVOS  

Tal e como expresso no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território (RJIGT), o PDM deve 
incluir no conteúdo material a identificação de condicionantes, designadamente das reservas e zonas de 
proteção, bem como das necessárias à concretização dos planos de proteção civil de carácter permanente 
(alínea n, artigo 85º do DL n.º 380/99, de 22 de setembro nas suas redações mais recentes). 

Em termos práticos, estas constituem limitações ou impedimentos a qualquer forma específica de 
aproveitamento dos usos definidos na Planta de Ordenamento, de acordo com o estabelecido na alínea c) 
do ponto 1 do artigo 86º do RJIGT. As condicionantes identificadas deverão estar identificadas numa Planta 
de Condicionantes, discriminadas ao nível da categoria de servidão e restrição a que se refere.  

Genericamente, as tipologias de condicionantes que mais importâncias detêm são, respetivamente, a 
Reserva Ecológica Nacional (REN) e a Reserva Agrícola Nacional (RAN), uma vez que os seus objetivos 
propostos obrigam a uma servidão mais severa na ocupação do território, além de merecerem uma 
delimitação e identificação mais rigorosa das suas áreas constituintes. Deverão ser ainda considerados 
outras condicionantes no território de Paredes, cuja composição e delimitação formam a atual Planta de 
Condicionantes do concelho.  

5.2 - RESERVA ECOLÓGICA NACIONAL  

A Reserva Ecológica Nacional foi criada pelo Decreto-Lei nº321/83 com a “finalidade de possibilitar a 
exploração dos recursos e a utilização do território com a salvaguarda de determinadas funções e 
potencialidade, de que dependem o equilíbrio ecológico e a estrutura biofísica das regiões, bem como a 
permanência de muitos dos seus valores económicos, sociais e culturais”. Integrava assim “áreas 
indispensáveis à estabilidade ecológica do meio e à utilização racional dos recursos naturais”, constituindo-
se assim, conjuntamente com outros diplomas legais, “parte da rede fundamental de proteção das 
potencialidades biofísicas e culturais do território e, portanto, um instrumento de ordenamento da maior 
importância”. 

Em 1990 o diploma inicial da REN viria a ser substituído, passando a reger-se pelo Decreto-Lei nº93/90, de 
19 de março que consagrava o chamado “regime transitório” a aplicar nas situações em que não vigorasse 
a REN delimitada.  

A necessidade de revisão do regime jurídico da REN levou a que este fosse alvo de uma alteração 
preliminar através do Decreto-Lei nº180/2006, de 6 de setembro, visando a identificação de usos e ações 
considerados compatíveis com as funções REN retomando o espírito original da legislação que previa a 
regulamentação desses usos e ações compatíveis, o que até então não tinha sido feito. 

Na sequência da alteração preliminar de 2006, promoveu-se com o Decreto-Lei nº166/2008 uma revisão 
mais profunda e global do regime da REN, procurando dar pleno cumprimento aos seguintes pressupostos: 

I. “O reforço da importância estratégica da REN, tendo presente a sua função de proteção dos recursos 
considerados essenciais para a manutenção e preservação de uma estrutura biofísica indispensável 
ao uso sustentável do território; 
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II. A manutenção da natureza jurídica da REN enquanto restrição de utilidade pública fundamentada em 
critérios claros, objetivos e harmonizados na sua aplicação a nível nacional; 

III. A articulação explícita com outros instrumentos de política de ambiente e de ordenamento do território; 

IV. A simplificação, racionalização e transparência de procedimentos de delimitação e gestão; 

V. A identificação de usos e ações compatíveis com cada uma das categorias de áreas integradas na 
REN, ultrapassando uma visão estritamente proibicionista sem fundamento técnico ou científico”. 

A REN é definida no Decreto-Lei nº166/2008 como “ uma estrutura biofísica que integra o conjunto das 
áreas que, pelo valor e sensibilidade ecológica ou pela exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, 
são objeto de proteção especial”. Neste mesmo diploma são definidos os objetivos da REN de modo a 
contribuir para a ocupação e o uso sustentáveis do território: 

1. “Proteger os recursos naturais água e solo, bem como salvaguardar sistemas e processos 
biofísicos associados ao litoral e ao ciclo hidrológico terrestre, que asseguram bens e serviços 
ambientais indispensáveis ao desenvolvimento das atividades humanas; 

2. Prevenir e reduzir os efeitos da degradação da recarga de aquíferos, dos riscos de inundação 
marítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de movimentos de massa em vertentes, 
contribuindo para a adaptação aos efeitos das alterações climáticas e acautelando a 
sustentabilidade ambiental e a segurança de pessoas e bens; 

3. Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede Fundamental de Conservação da 
Natureza; 

4. Contribuir para a concretização, a nível nacional, das prioridades da Agenda Territorial da União 
Europeia nos domínios ecológico e da gestão transeuropeia de riscos naturais. 

Neste sentido, a REN apresenta-se como um instrumento fundamental para um correto ordenamento do 
território, uma vez que inclui as áreas indispensáveis à estabilidade ecológica do meio e à utilização dos 
recursos naturais. 

A REN é um dos elementos fundamentais na prossecução da Lei de Bases do Ambiente conforme se pode 
aferir dos seus princípios gerais ao salientar que:  

1 – Todos os cidadãos têm direito a um ambiente humano e ecologicamente equilibrado e o dever de o 
defender, incumbindo ao estado, por meio de organismos próprios e por apelo a iniciativas populares e 
comunitárias, promover a melhoria da qualidade de vida, quer individual, quer coletiva.  

2 – A política de ambiente tem por fim otimizar e garantir continuidade de utilização dos recursos naturais, 
qualitativa e quantitativamente, como pressuposto básico de um desenvolvimento autossustentado.»  

A Lei de Bases do Ambiente define como objetivo atingir “um ambiente propício à saúde e bem-estar das 
pessoas e ao desenvolvimento social e cultural das comunidades, bem como à melhoria da qualidade de 
vida” através da adoção de várias medidas, que comungam com os objetivos da delimitação da REN como 
sejam: 
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1. O equilíbrio biológico e a estabilidade geológica com a criação de novas paisagens e a 
transformação ou a manutenção das existentes; 

2. A manutenção dos ecossistemas que suportam a vida, a utilização racional dos recursos vivos e a 
preservação do património genético e da sua diversidade; 

3. A conservação da Natureza, o equilíbrio biológico e a estabilidade dos diferentes habitats, 
nomeadamente através da compartimentação e diversificação das paisagens, da constituição de 
parques e reservas naturais e outras áreas protegidas, corredores ecológicos e espaços verdes 
urbanos e suburbanos, de modo a estabelecer um continuum naturale; 

4. A plenitude da vida humana e a permanência da vida selvagem, assim como dos habitats 
indispensáveis ao seu suporte. 

Está aliás patente no Decreto-Lei nº1666/2008 esta articulação, quando se refere que “a REN é uma das 
componentes da Rede Fundamental de Conservação da Natureza, favorecendo a conectividade entre as 
áreas nucleares de conservação da natureza e da biodiversidade integradas no Sistema Nacional de Áreas 
Classificadas”, contribuindo “para a utilização sustentável dos recursos hídricos” e “para a manutenção do 
estado de conservação favorável de habitats naturais e de espécies da flora e da fauna.”  

Da avaliação que foi sendo efetuada ao longo do período de vigência da delimitação da REN no Concelho 
de Paredes foi possível constatar a existência de numerosas incorreções, não desprezáveis, que colocaram 
dificuldades à gestão do território. 

Neste sentido a Câmara Municipal de Paredes entendeu que seria fundamental proceder á revisão da 
delimitação da Reserva Ecológica Nacional para o concelho de Paredes no âmbito dos trabalhos da 
Revisão do PDM de Paredes. 

A redelimitação da REN teve assim como objetivo central a melhoria qualitativa da sua delimitação fazendo 
uso de novas metodologias e ferramentas proporcionadas pelo avanço tecnológico, nomeadamente os 
Sistemas de Informação Geográfica, que permitiram a definição dos vários sistemas com maior precisão. 

Do decurso da redelimitação da REN no concelho de Paredes, encetado pela Câmara Municipal em estreita 
colaboração com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional – Norte (CCDR-N), resultou a 
proposta de delimitação da REN.  

5.2.1 - METODOLOGIA  

A REN do concelho de Paredes foi aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros nº161/96, publicada 
no D.R nº217 de 18/09/1996. 

Com a elaboração de alguns Planos de Urbanização (PUs), a REN do concelho de Paredes foi alvo de 
algumas alterações. 

Neste sentido, a Reserva Ecológica Nacional em vigor é composta por parte das Cartas REN originais em 
conjunto com as Cartas REN entretanto republicadas aquando da publicação dos seguintes planos de 
urbanização: 

• PU da Cidade de Paredes; 
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• PU de Vandoma Norte; 

• PU de Baltar/Vandoma; 

• PU Cete/Parada; 

• PU de Rebordosa e Parcial de Lordelo, Vilela e Astromil; 

O processo de redelimitação da REN teve como princípio orientador a perspetiva de estabelecer sempre 
que possível um continuum naturale, garantindo os sistemas contínuos de ocorrências naturais que 
constituem o suporte da vida silvestre e de manutenção do potencial genético que contribuem para o 
equilíbrio e estabilidade do território. A intenção foi assim a de evitar quebrar a continuidade/funcionalidade 
ecológica, no sentido de estabelecer a ligação e interdependência entre alguns sistemas, criando o efeito 
de rede e evitando a degradação paisagística. 

Inerente ao método utilizado na delimitação dos vários sistemas da REN, esteve sempre presente outro 
princípio, o da articulação inter concelhia com os concelhos vizinhos de Paredes a saber: Gondomar, 
Lousada, Paços de Ferreira, Penafiel, Valongo e Gondomar. Foi consultada a REN em vigor de todos os 
concelhos vizinhos mas apenas foi considerada a REN dos concelhos de Penafiel e Paços de Ferreira por 
serem os únicos concelhos com o processo de Revisão do PDM concluído. 

Outros dos princípios incorporados na metodologia de delimitação da REN prenderam-se com a 
representatividade e a viabilidade de cada um dos sistemas, traduzida na seleção das áreas com maior 
significado à escala sub-regional e na delimitação de sistemas com uma dimensão mínima viável. 

Como já foi referido atrás, a redelimitação da REN teve como objetivo central a melhoria qualitativa da sua 
delimitação fazendo uso de novas ferramentas, tendo sido aplicados os critérios que imanaram das 
orientações metodológicas definidas pela CCDRN. 

5.2.2 - PROPOSTA DE REN BRUTA 

A proposta de REN Bruta para o concelho de Paredes, iniciou-se pela aferição da definição de REN e dos 
seus objetivos, de forma a balizar todo o trabalho. 

Neste sentido importa referir que de acordo com o diploma legal em vigor REN é definida como uma 
“estrutura biofísica que integra o conjunto das áreas que, pelo valor e sensibilidade ecológicos ou pela 
exposição e suscetibilidade perante riscos naturais, são objeto de proteção especial”. 

A REN “é uma restrição de utilidade pública, à qual se aplica um regime territorial especial que estabelece 
um conjunto de condicionantes à ocupação, uso e transformação do solo, identificando os usos e as ações 
compatíveis com os objetivos desse regime nos vários tipos de áreas”. 

A REN “visa contribuir para a ocupação e o uso sustentáveis do território e tem por objetivos: 

• Proteger os recursos naturais água e solo, bem como salvaguardar sistemas e processos biofísicos 
associados ao litoral e ao ciclo hidrológico terrestre, asseguram bens e serviços ambientais 
indispensáveis ao desenvolvimento das atividades humanas; 
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• Prevenir e reduzir os efeitos da degradação da recarga de aquíferos, dos riscos de inundação 
marítima, de cheias, de erosão hídrica do solo e de movimentos de massa em vertentes, contribuindo 
para a adaptação aos efeitos das alterações climáticas e acautelando a sustentabilidade ambiental e a 
segurança de pessoas e bens; 

• Contribuir para a conectividade e a coerência ecológica da Rede Fundamental de Conservação da 
Natureza; 

• Contribuir para a concretização, a nível nacional, das prioridades da Agenda Territorial da União 
Europeia nos domínios ecológico e da gestão transeuropeia de riscos naturais”.  

Estes objetivos acima referenciados são prosseguidos mediante a integração na REN de: 

As categorias utilizadas para as áreas que integram a Proposta de REN Bruta do concelho de Paredes 
foram as definidas no DL nº93/90, de 19 de Março e não as novas surgidas com o DL nº166/2008, de 22 de 
Agosto.   

5.2.3 - SISTEMAS 

Conforme o estabelecido no regime jurídico da Reserva Ecológica Nacional a delimitação da REN 
compreende dois níveis: o nível estratégico, concretizado através das orientações estratégicas de âmbito 
nacional e regional e o nível operativo concretizado através da delimitação, em carta de âmbito municipal, 
das áreas integradas na REN, tendo por base as orientações estratégicas e de acordo com os critérios 
constantes do DL nº93/90, de 22 de agosto. 

Neste sentido apresentam-se em seguida os sistemas que integram a delimitação da REN de Paredes de 
acordo com os critérios constantes do diploma legal que consubstancia a REN, concretizando assim o nível 
operativo da delimitação da REN para o concelho de Paredes.  

5.2.3.1 LEITOS DOS CURSOS DE ÁGUA 

Os leitos de cursos de água integram-se nas áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico. 

Os leitos dos cursos de água correspondem “ao terreno coberto pelas águas, quando não influenciadas por 
cheias extraordinárias, inundações ou tempestades”.  

As funções e valores inerentes aos leitos dos cursos de água são: 

• Assegurar a continuidade do ciclo da água; 

• Assegurar a funcionalidade hidráulica e hidrológica dos cursos de água; 

• Drenagem dos terrenos confinantes; 

• Controlo dos processos de erosão fluvial, através da manutenção da vegetação ripícola; 

• Prevenção das situações de risco de cheias, impedindo a redução da secção de vazão e evitando a 
impermeabilização dos solos; 

• Conservação de habitats e das espécies da flora e da fauna. 
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Processo de delimitação 

Uma das primeiras tarefas desenvolvidas no âmbito da delimitação da Reserva Ecológica do concelho de 
Paredes, foi a definição da rede hidrográfica concelhia, por todas as implicações que tem na determinação 
dos diferentes ecossistemas e naturalmente na delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias. 

A informação sobre a rede hidrográfica existente mostrava-se desadequada para a elaboração de um 
trabalho final com uma qualidade superior ao anterior. Existiam desfasamentos entre as linhas de água 
marcadas na Carta REN e a cartografia da autarquia elaborada com base num voo de 2003 e destas fontes 
com a informação obtida através das Cartas Militares. Deste modo tornava-se essencial verificar e definir 
com maior rigor toda a rede hidrográfica do concelho. 

 

Figura 1- Esquema da metodologia usada na definição dos leitos dos cursos de água a integrar a REN 

Numa primeira fase foram vetorizadas as linhas de água da carta REN em vigor e das cartas militares. Em 
seguida foram sobrepostas, com diferentes cores, as linhas de água provenientes de três tipos de fontes: a 
Carta REN em vigor, as Cartas Militares 1/25 000 e as Plantas Topográficas da Autarquia à escala 1/5000. 
Esta informação foi impressa por freguesia e foi com ela que se iniciou o trabalho de campo relativo à 
verificação e definição da rede hidrográfica do concelho de Paredes.  

Os trabalhos de campo decorreram em dois períodos contínuos, de 18 de Junho a 13 de Julho, e de 1 a 6 
de Agosto de 2007, num total de 23 dias e em períodos esporádicos de modo a esclarecer algumas dúvidas 
pontuais que foram surgindo. Durante os trabalhos de campo foi possível verificar que em determinadas 
situações a informação da Carta REN apresentava-se mais próxima da realidade do que a Carta Militar mas 
também foi possível constatar o contrário, o mesmo acontecendo com a cartografia da autarquia. Ao longo 
dos trabalhos existiram algumas dificuldades que impediram uma definição mais rigorosa do que a que se 
pretendia. Algumas dessas dificuldades foram: a impossibilidade física de percorrer a linha de água por 
esta estar obstruída por vegetação densa; o facto de algumas linhas de água estarem dentro de 
propriedades privadas muradas ou vedadas impedindo o seu acesso; o facto de algumas linhas de água 
estarem aterradas, entubadas, canalizadas e em aquedutos subterrâneos impossibilitando a marcação do 
seu traçado com rigor, restando apenas uma demarcação aproximada, acarretando desde logo erros 
próprios de uma demarcação efetuada nestes moldes. 
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Legenda: Linhas de Água: da Carta REN em vigor (verde), da Carta Militar (vermelho), Existentes (azul). 

Figura 2 - Exemplo das diferenças entre linhas de água assinaladas na Carta REN, Carta Militar e as existentes no local. 

 

Ao longo do trabalho de campo foi possível verificar também muitas situações de linhas de água que 
desapareceram em resultado de expansões urbanas modificando de tal maneira a topografia dos solos que 
as linhas de água simplesmente deixaram de existir naqueles locais, existindo apenas águas pluviais 
direcionadas para as condutas de águas pluviais. Verificaram-se também situações de leitos de cursos de 
água demarcados mas que se tratavam apenas de talvegues muitas vezes sem qualquer leito, linhas de 
drenagem natural. 

Após o trabalho de campo iniciou-se o trabalho de gabinete que consistia em transpor toda a informação 
levantada em campo e demarcada nas plantas para o formato vetorial, corrigindo a informação existente. 

Ao longo da correção da informação vetorial existente relativa às linhas de água foi definido um conjunto de 
layers consoante a importância e relevância da linha de água. Deste modo foi criado um layer para cada 
Rio, Ribeira ou Ribeiro que possuíssem nome com a sua designação; foi criado outro layer onde se 
incluíram todas as linhas de água que não possuíam designação mas que possuíam leito e água na altura 
do levantamento; outro dos layers criados continha todas as linhas de água que apareciam na cartografia e 
carta REN em vigor mas que pela observação no terreno não passavam de talvegues; e por fim foi definido 
um layer onde foi incluído todos os casos de dúvida e que necessitavam de ser revistos no local. Durante o 
processo de inserção e validação da informação resultante do trabalho de campo relativo às linhas de água 
foram usados como elementos auxiliares os ortofotomapas, a cartografia e o modelo digital do terreno. 
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Figura 2 - Processo de definição dos leitos de cursos de água a incluir na REN 

Terminada a inserção dos dados de campo foi comparado o resultado obtido com as linhas de água 
demarcadas nos Planos de Urbanização e Planos de Pormenor em vigor e em elaboração tendo sido 
verificadas ligeiras diferenças em algumas situações pontuais mas que apontavam para uma definição mais 
correta no levantamento de campo efetuado, de modo que não foram introduzidas alterações. 

Seguindo as indicações metodológicas da CCDRN, foi em seguida verificado se todos os cursos de água 
que estavam referenciados com nome na Carta Militar 1:25 000 do IGeoE constavam do nosso 
levantamento de campo. Após essa verificação, foi possível constatar de que não só estavam todos 
inseridos, como tinham as designações corretas. 

De acordo com as diretivas da CCDRN, devido à grande abundância e pormenorização relativamente às 
linhas de água, que a cartografia em geral por vezes apresenta, havia a necessidade de estabelecer um 
critério seletivo sobre quais as linhas de água a delimitar. Deste modo foi utilizado o critério sugerido pela 
CCDRN que consistia em selecionar os cursos de água a partir da 2ª ou 3ª ordem da escala de Stralher e 
aqueles que dada a área da bacia hidrográfica que drenam, o seu comprimento e o seu grau de ramificação 
tinham uma importância semelhante. Para além destas sugestões metodológicas acrescentamos outro fator 
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na seleção dos cursos de 1ª e 2ª ordem que iriam permanecer foi o facto de ter sido observado durante a 
visita de campo que o curso de água naquele ponto possuía água e leito.     

 

 

 

 
Figura 3 – Cartograma dos Leitos dos Cursos de Água – Delimitação da REN 

 

Deste modo foi possível obter a rede hidrográfica do concelho de Paredes e a partir desta definir os leitos 
dos cursos de água a integrar a REN e os que iriam integrar a Carta de Condicionantes da Revisão do 
PDM. 

Em síntese, e conforme se pode observar pelo Cartograma dos Leitos dos Cursos de Água constatou-se uma 
diminuição significativa do número de leitos dos cursos de água demarcados na proposta de delimitação da 
REN comparativamente com a Carta REN original. Esta diminuição já não é tão evidente se comparamos a 
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Carta REN Original com a Carta de Condicionantes da Revisão do PDM. Isto sucede, fruto da metodologia 
seguida em que se optou por manter na Carta REN os leitos de cursos de água mais importantes.  

A metodologia utilizada para a definição dos leitos de cursos de água foi apresentada ao Domínio Hídrico 
tendo tido a sua aprovação.  

5.2.3.2 ZONAS AMEAÇADAS PELAS CHEIAS 

Integradas nas áreas de prevenção de riscos naturais temos as zonas ameaçadas pelas cheias que 
“compreendem a área contígua à margem de um curso de água que se estende até à linha alcançada pela 
cheia com período de retorno de 100 anos ou pela maior cheia conhecida, no caso de não existirem dados 
que permitam identificar a cheia centenária”.  

As funções e valores inerentes às zonas ameaçadas pelas cheias são: 

• Prevenção e redução do risco, garantindo a segurança de pessoas e bens; 

• Garantia das condições naturais de infiltração e retenção hídricas; 

• Regulação do ciclo hidrológico pela ocorrência dos movimentos de transbordo e de retorno das 
águas; 

• Estabilidade topográfica e geomorfológica dos terrenos em causa; 

• Manutenção da fertilidade e capacidade produtiva dos solos inundáveis. 

Processo de delimitação 

Após a definição da rede hidrográfica do concelho de Paredes iniciou-se a delimitação das Zonas 
Ameaçadas Pelas Cheias, definidas na metodologia sugerida pela CCDRN como áreas contíguas à 
margem de um curso de água que se estende até à linha alcançada pela maior cheia que se produz no 
período de um século ou pela maior cheia conhecida no caso de não existirem dados que permitam 
identificar a anterior. 

Numa primeira fase reuniram-se todos os elementos disponíveis e considerados importantes para executar 
a delimitação das Zonas Ameaçadas Pelas Cheias: 

• Cartografia 1/5000 do concelho (2003); 

• Cartografia 1/1000 da Cidade de Paredes (1997); 

• Cartografia 1/2000 da parte norte do concelho (1977); 

• Modelo digital do terreno (2003); 

• Carta de Declives; 

• Carta de Solos 1/25 000 da DRAEDM (Direção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho; 

• Carta Geológica de Portugal 1/50 000 – Folha 9-D Penafiel, Folha 13-B Castelo de Paiva; 

• Estudos de Passagens Hidráulicas existentes; 
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• Rede Hidrográfica do concelho; 

• Ortofotomapas escala 1/5000 (2003); 

• Ortofotomapas escala 1/2000 (2007). 

Nesta fase inicial solicitamos ainda dados ao sector do Domínio Hídrico da CCDRN e aos Serviços da 
Proteção Civil e Bombeiros que nos transmitiram não possuírem dados para a área do concelho de 
Paredes.  

Dada a inexistência de uma delimitação das Zonas Ameaçadas pelas Cheias na Carta REN em vigor que 
servisse de ponto de partida e base de apoio para o trabalho e na ausência de registos históricos por parte 
das entidades contactadas, procedeu-se à marcação das áreas planas adjacentes com declives inferiores a 
2% (Carta Declives), acrescidas de depósitos aluvionares (fluviosolos) indicados na carta de solos e na 
carta geológica fazendo uso dos ortofotomapas, cartografia e modelo digital do terreno. Na marcação 
destas áreas teve-se em conta, a delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias dos concelhos vizinhos 
nas áreas em que se confinavam de modo a existir alguma coerência intermunicipal e as curvas de nível. 
Uma das maiores dificuldades nesta fase prendeu-se com o facto de apenas termos disponível para a 
maioria do concelho a altimetria da cartografia á escala 1/5000 em que a equidistância das curvas de nível 
é de 5 metros demonstrando ser insuficiente para demarcar de uma forma mais rigorosa as zonas 
ameaçadas pelas cheias.   

Para além deste trabalho de marcação de áreas na cartografia foram efetuadas visitas ao campo de modo 
a tentar validar a marcação efetuada em gabinete e onde sempre que possível foram questionados os 
habitantes locais de modo a obter alguma informação útil.  

Ao longo do trabalho de demarcação das zonas ameaçadas pelas cheias foi dada especial importância aos 
cursos de água mais importantes nomeadamente o Rio Sousa, Rio Ferreira, Rio Mezio, Ribeira de Stª 
Comba, Ribeira de Bustelo, Ribeira de Baltar, Ribeira de Sentiais em especial quando atravessavam 
aglomerados. 

De referir ainda que foi possível constatar que a maioria das áreas identificadas como locais onde podem 
ocorrer cheias está também delimitada como Zonas de Máxima Infiltração sendo esta delimitação, 
normalmente maior do que as de cheia, o que acaba por funcionar como um complemento a estas áreas, 
na medida que impede a sua utilização para fins urbanos, minimizando os eventuais danos de uma 
delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias menos precisa fruto das limitações existentes, 
nomeadamente registos históricos e cartografia com maior pormenor para todo o concelho. 

A delimitação das zonas ameaçadas pelas cheias a constar da REN, foram submetidas à apreciação do 
Domínio Hídrico, tendo após algumas correções sido alvo de parecer favorável.  
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Figura 3 – Cartograma das Zonas Ameaçadas pelas Cheias – Delimitação da REN 
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5.2.3.3 ÁREAS DE MÁXIMA INFILTRAÇÃO 

As áreas de máxima infiltração incluem-se nas áreas relevantes para a sustentabilidade do ciclo hidrológico 
terrestre. 

Estas áreas fazem parte do conjunto de áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos que, devido 
à natureza do solo, às formações geológicas aflorantes e subjacentes e à morfologia do terreno, 
apresentam condições favoráveis à ocorrência de infiltração e recarga natural de aquíferos e se revestem 
de particular interesse na salvaguarda da quantidade e qualidade da água a fim de prevenir ou evitar a sua 
escassez ou deterioração. 

As funções destas áreas são de: 

• Garantir a manutenção dos recursos hídricos renováveis disponíveis e o aproveitamento sustentável 
dos recursos hídricos subterrâneos; 

• Contribuir para a proteção da qualidade da água; 

• Assegurar a sustentabilidade dos ecossistemas aquáticos e da biodiversidade dependentes da água 
subterrânea, com particular incidência na época de estio; 

• Prevenir e reduzir os efeitos dos riscos de cheias e inundações, de seca extrema e de contaminação 
e sobre exploração dos aquíferos; 

• Evitar o escoamento superficial, promovendo o armazenamento natural da água, sobretudo em 
zonas de escassez. 

Processo de delimitação 

Tendo presente a definição do diploma legal das áreas de máxima infiltração, como áreas em que por 
diversas razões biofísicas (natureza do solo, do substrato geológico e ainda às condições de morfologia 
do terreno), a infiltração gravitacional das águas apresenta condições favoráveis, contribuindo assim para 
a alimentação dos lençóis freáticos, iniciamos a recolha de elementos que nos permitissem delimitar 
estas áreas. 

Para este efeito, foram reunidos e consultados os seguintes elementos: 

• Carta Geológica de Portugal 1/50 000 – Folhas 9-D Penafiel e 13-B Castelo de Paiva; 

• Carta de Solos 1/25 000 da DRAEDM (Direção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho); 

• Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Douro; 

• Cartografia 1/5000 do concelho (2003); 

• Cartografia 1/1000 da Cidade de Paredes (1997); 

• Cartografia 1/2000 da parte norte do concelho (1977); 

• Modelo digital do terreno (2003); 

• Carta de Declives; 
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• Rede Hidrográfica do concelho; 

• Ortofotomapas escala 1/5000 (2003); 

• Ortofotomapas escala 1/2000 (2007). 

Após ter sido reunida toda a informação considerada relevante, deram-se inicio aos estudos relativos à 
proposta de delimitação das áreas de máxima infiltração consultando as cartas geológicas à escala 1:50 
000 e a carta de solos tendo como preocupação considerar: 

• Os terrenos arenosos de formações modernas, como os aluviões e os depósitos de vertentes ou 
terraços (com exceção de terrenos fortemente argilosos); 

• Os terrenos de recarga de aquíferos estratégicos ou de importância param o abastecimento e para 
nascentes termais; 

• As áreas com declives inferiores ou iguais a 2 % (limiar da escorrência); 

• As falhas geológicas. 

Tendo presente as características das áreas de máxima infiltração, selecionaram-se áreas na Carta 
geológica e na Carta de solos.  

Em relação á Carta de Solos foi dado especial relevo às áreas que pelas suas características apresentam 
uma suscetibilidade para a erosão hídrica reduzida, maior capacidade de armazenamento e de retenção de 
água e menor capacidade de gerar escoamento de um modo geral formações aluvionares e coluvionares 
ou coluvio-aluvionares.  

As áreas de máxima infiltração demarcadas na Carta de Solos são compostas por: 

• Materiais acumulados por aluvião em fundos de vales, ao logo de cursos de água de importância 
variada; 

• Materiais acumulados por coluviação nas seguintes condições: transporte pelas águas de 
escorrimento superficial com deposição em bases de encosta, planuras adjacentes e fundos de 
vales; transporte por solifluxão, com formação de depósitos de vertente em encostas. 

 

Por sua vez, na Carta Geológica foram delimitadas as ocorrências geológicas de maior interesse para a 
infiltração da água: 

• Aluviões atuais e depósitos areno-argiloso de fundo de vale; 

• Terraços Fluviais – 5-15m; 

Após identificação e seleção da informação considerada relevantes para a delimitação das zonas de 
máxima infiltração da Carta Geológica e da Carta de Solos, a mesma foi sobreposta, dando origem a uma 
versão bruta das áreas de máxima infiltração.  

A partir desta versão bruta das áreas obtidas iniciamos a comparação das mesmas com as áreas com 
declives entre 0% a 2% da Carta de Declives o que acabou por demonstrar uma grande semelhança entre 
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ambas no que se refere às zonas delimitadas. 

Em seguida através do uso dos ortofotomapas e cartografia, foram ajustadas as áreas delimitadas, visto 
existirem alguns desfasamentos tendo em conta a escala de origem dos elementos nomeadamente 1/50 
000 Carta Geológica e 1/25 000 Carta de Solos. Após definição desses acertos cartográficos foram 
efetuadas saídas de campo de modo a validar o trabalho efetuado em gabinete. Após o trabalho de campo 
foram efetuados pontualmente alguns acertos após os quais obtivemos as Áreas de Máxima Infiltração 
Brutas.  

De referir ainda que, não obstante a ausência de características de máxima infiltração identificáveis na 
Carta Geológica ou na Carta de Solos, entendeu-se pontualmente, por uma questão de continuidade afetar 
solos a REN favorecendo e permitindo a sua continuidade. 
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Figura 4 - Cartograma das Áreas de Máxima Infiltração – Proposta da Delimitação da REN 
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Concluídos os trabalhos de aferição das áreas de máxima infiltração foram contabilizados 1270,08 hectares 
afetos a este sistema.  

De destacar as áreas ao longo do Ribeiro de Sentiais nas freguesias de Louredo, Madalena, Besteiros e 
Castelões de Cepeda e ao longo do Rio Sousa nas freguesias de Beire, Bitarães, Castelões de Cepeda, 
Cete, Sobreira e Aguiar de Sousa. 

5.2.3.4 CABECEIRAS DE LINHAS DE ÁGUA 

As áreas de cabeceiras de linhas de água incluem-se também nas áreas relevantes para a sustentabilidade 
do ciclo hidrológico terrestre. 

Estas áreas fazem parte do conjunto de áreas estratégicas de proteção e recarga de aquíferos á 
semelhança das áreas de máxima infiltração. Para além das funções que estas áreas partilham com as 
áreas de máxima infiltração, e que foram descritas no ponto anterior, também têm outras funções, 
nomeadamente: 

• Promover a infiltração da água e a sua utilização nas cotas altas das bacias hidrográficas, 
assegurando um abastecimento regular das águas pluviais à rede hidrográfica; 

• Reduzir os riscos de cheias nos cursos de água e finais da Bacia Hidrográfica; 

• Melhorar a qualidade da água. 

Processo de delimitação 

As cabeceiras de linhas de água são áreas côncavas situadas na zona montante das bacias hidrográficas, 
tendo por função o apanhamento das águas pluviais, onde se pretende promover a máxima infiltração das 
águas pluviais e reduzir o escoamento superficial e, consequentemente, a erosão. Pretende-se nestas 
áreas promover a máxima infiltração das águas pluviais, visando potenciar as reservas de água, bem como 
reduzir a erosão causada pelo escoamento superficial. Deste modo foram delimitadas as áreas de 
cabeceiras, que pela sua dimensão e situação em relação à bacia hidrográfica, demonstrassem ter 
repercussões sensíveis no regime do curso de água e na erosão das cabeceiras ou das áreas situadas a 
jusante.  

 

Para a sua delimitação, foram reunidos e consultados os seguintes elementos: 

- Rede Hidrográfica do concelho; 

- Cartografia 1/5000 do concelho (2003); 

- Modelo Digital do Terreno (2003); 

- Carta de Declives; 

- Ortofotomapas escala 1/2000 (2007). 
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Numa primeira fase classificou-se a rede hidrográfica segundo Strahler (cuja metodologia se abordou no 
ponto1) de modo a obter a rede primária. Numa segunda fase elaborou-se uma carta de festos ou 
cumeadas, identificaram-se as áreas com maior densidade de linhas de água de 1ª ordem e analisaram-se 
as dimensões das bacias hidrográficos drenantes. 

Foram definidas as bacias hidrográficas que compõem o concelho de Paredes e calculadas as suas áreas. 
A partir da análise de todos os elementos reunidos foram delimitadas as respetivas áreas de cabeceiras, 
tendo como objetivo a delimitar as áreas de infiltração e receção superficial de águas pluviais. 

Por fim, foram eliminadas as áreas de cabeceiras em que não se tornava evidente a sua importância pela 
sua dimensão em relação à respetiva bacia hidrográfica ou por estarem ocupadas ou parcialmente 
ocupadas. 

Após definição das áreas de cabeceiras foram efetuadas saídas de campo de modo a validar o trabalho 
efetuado em gabinete. Após o trabalho de campo foram efetuados pontualmente alguns acertos após os 
quais obtivemos as Cabeceiras de Linhas de Água.  
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Figura 5 – Cartograma das Cabeceiras de Linhas de Água – Proposta da Delimitação da REN 
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5.2.3.5 ÁREAS COM RISCO DE EROSÃO 

As áreas de risco de erosão incluem-se nas áreas de prevenção de riscos naturais associadas ao elevado 
risco de erosão hídrica do solo. 

As funções destas áreas são: 

• A conservação do recurso solo; 

• A manutenção do equilíbrio dos processos morfogenéticos e pedo genéticos; 

• A regulação do ciclo hidrológico através da promoção da infiltração em detrimento do escoamento 
superficial; 

• A redução da perda do solo, diminuindo a colmatação dos solos a jusante e o assoreamento das 
massas de água. 

 

Processo de delimitação 

As áreas de risco de erosão são áreas que, devido às suas características de solo e subsolo, declive e 
dimensão da vertente e outros fatores suscetíveis de serem alterados tais como o coberto vegetal e 
práticas culturais, estão sujeitas à perda de solo, deslizamentos ou quebra de blocos.  

A delimitação deste sistema assentou na elaboração de um modelo digital do terreno através da altimetria 
vetorial (curvas de nível e pontos cotados), e de seguida uma carta de declives. A partir da carta de 
declives foram definidas às áreas com declive entre 25% e 30% e áreas com declive superior a 30%. Em 
seguida através da carta geológica, dividimos o concelho em dois grandes grupos, os xistos (rochas 
metamórficas) e os granitos (rochas vulcânicas). Por fim sobrepusemos a informação atrás referida e 
assinalamos como áreas com risco de erosão aquelas que se enquadravam nas seguintes condições: 

• Declives superiores a 25%, em xistos; 

• Declives superiores a 30%, em granitos. 

Procedeu-se em seguida à união das áreas de risco de erosão próximas ou com áreas interiores de 
pequenas dimensões sem declive acima dos 25%, promovendo a continuidade das manchas no território, 
e, assim, permitindo a sua adequada gestão. 

 

 

Da delimitação das áreas de risco de erosão resultaram algumas manchas reduzidas e isoladas. Destas 
manchas foram retiradas as que tinham uma dimensão inferior a 1 hectare.  

Após definição das áreas de risco de erosão foram efetuadas ainda saídas de campo a alguns dos locais 
de modo a validar o trabalho efetuado em gabinete. Após o trabalho de campo foram efetuados, 
pontualmente, alguns acertos cartográficos a limites físicos como muros, estradas entre outros, de forma a 
dar mais consistência á proposta final das Áreas de Risco de Erosão. 
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Figura 6 – Cartograma das Áreas com Risco de Erosão – Proposta da Delimitação da REN 

5.2.3.6 ESCARPAS 

As escarpas incluem-se também nas áreas de prevenção de riscos naturais associadas ao elevado risco de 
erosão hídrica do solo. 

Estas áreas estão associadas á instabilidade de vertentes que, devido às suas características de solo e 
subsolo, declive, dimensão e forma da vertente ou escarpa e condições hidrogeológicas, estão sujeitas à 
ocorrência de movimentos de massa em vertentes, incluindo os deslizamentos, os desabamentos, e a 
queda de blocos. 
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• As funções destas áreas são: 

• A estabilidade dos sistemas biofísicos; 

• Salvaguarda face a fenómenos de instabilidade e de risco de ocorrência de movimentos de massa 
em vertentes e de perda de solo; 

• Prevenção da segurança de pessoas e bens. 

 

Processo de delimitação 

O processo de delimitação das escarpas foi em tudo semelhante ao processo de delimitação das áreas de 
risco de erosão. A grande diferença entre os dois sistemas prendeu-se com o declive, isto é, foram 
consideradas escarpas apenas as áreas com um declive superior a 45º. 

Das manchas encontradas inicialmente, foram apenas selecionadas aquelas que, pela dimensão do seu 
desnível, comprimento e representatividade justificassem a sua inclusão neste sistema da REN. As 
manchas selecionadas foram ainda alvo de inclusão da respetiva faixa de proteção. 
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Figura 7 – Cartograma das Escarpas e faixa de proteção – Proposta da Delimitação da REN 
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5.2.4 - ÁREAS EFETIVAMENTE COMPROMETIDAS 

Após a conclusão da 1ªFase, Elaboração da Proposta de Delimitação da Carta REN (Bruta) iniciou-se 
2ªFase Proposta de Delimitação da Carta REN (Preexistências/Compromissos). Nesta fase foram 
confrontadas as áreas propostas da Carta REN Bruta com: 

• Construções; 

• Pedidos de licenciamento (viabilidades, construção, loteamento). 

Após confrontação destes diversos elementos foi possível constar diversas situações de incompatibilidade 
como:  

• Áreas propostas para integrar a REN atualmente ocupadas; 

• Áreas propostas para integrar a REN atualmente com licenças de construção e/ou viabilidade; 

Deste modo foi averiguada cada uma destas situações em pormenor, e caso a caso, decidido, qual seria a 
melhor opção, se a exclusão ou a integração, dando origem assim á segunda carta da REN proposta sem 
as áreas efetivamente comprometidas.  

Após concertação com a CCDRN da Proposta da REN Bruta com as áreas efetivamente comprometidas 
dar-se-á inicio á 3ªfase, a proposta de exclusões de REN para satisfação de carências existentes, tendo o 
cuidado de refletir nesta as opções não só da Revisão do PDM mas também dos Planos de Urbanização e 
Planos de Pormenor em elaboração. 

Neste sentido foram identificadas todas as áreas delimitadas como REN na Carta REN Bruta inicial e que 
estavam ocupadas/em vias de ocupação ou com licença/viabilidade de construção ou deferimento da 
arquitetura. Neste sentido procedeu-se á sobreposição das áreas REN propostas com as áreas edificadas e 
processos com viabilidade de construção. 

Após verificação, foi identificado um conjunto de áreas, as quais foram alvo de ponderação. Deste conjunto 
foram selecionadas um conjunto de áreas num total de 119,05 hectares identificadas como áreas 
efetivamente comprometidas e que não integrariam a Proposta Final da REN Bruta.  

 

Tipologia REN Superfície % Referente % Da superfície 

  (ha) à tipologia do concelho 

Zonas Ameaçadas Pelas Cheias 0,09  0,03  0,001 

Áreas de Máxima Infiltração 42,68  3,45  0,27 

Cabeceiras de Linhas de Água 2,98   0,35   0,02 
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Áreas com Risco de Erosão 79,86   2,61   0,51 

Escarpas 0,00   0,00   0,00 

TOTAL 125,61  6,45  0,80 

Tabela 1 - Síntese das áreas efetivamente comprometidas que não integrarão a Carta REN Bruta Proposta por Sistema 

5.2.5 - ÁREAS A EXCLUIR PARA SATISFAÇÃO DE CARÊNCIAS 

Após a conclusão da 2ªFase Proposta de Delimitação da REN Bruta e áreas, efetivamente, comprometidas 
iniciou-se a elaboração da 3ª e última fase Proposta da REN Bruta e Áreas a Excluir para Satisfação de 
Carências Existentes. Nesta fase a Proposta da REN Bruta aparece já sem as áreas efetivamente 
comprometidas e são identificadas as áreas propostas a excluir para satisfação de carências existentes: 

A proposta de exclusões da REN para satisfação de carências existentes, teve o cuidado de refletir as 
opções não só da Revisão do PDM mas também dos Planos de Urbanização e Planos de Pormenor em 
elaboração. 

Numa primeira fase foram identificadas todas as áreas delimitadas como REN na Carta REN Bruta inicial e 
que estavam classificadas como zonas urbanas num PMOT em vigor no concelho de Paredes. 

Neste sentido foram averiguados os seguintes planos em vigor: 

� Plano Diretor Municipal de Paredes; 

� PU da Cidade de Paredes; 

� PU de Vandoma Norte; 

� PU de Baltar/Vandoma; 

� PU Cete/Parada; 

� PU de Rebordosa e Parcial de Lordelo, Vilela e Astromil; 

� PU de Gandra; 

� PU de Recarei/Sobreira; 

� PU da Zona Industrial de Lordelo. 

Após verificação, foi identificado um conjunto de áreas, as quais foram alvo de ponderação. Deste conjunto 
foram selecionadas um conjunto de áreas num total de 130 hectares identificadas como áreas a excluir 
para satisfação de carências existentes e que não integrariam a Proposta Final da REN.  

 

 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

  
Página 
134 

 

  

Tipologia REN Superfície % Referente % Da superfície 

  (ha) à tipologia do concelho 

Zonas Ameaçadas Pelas Cheias 0  0  0 

Áreas de Máxima Infiltração 38,15  3,09  0,24 

Cabeceiras de Linhas de Água 10,82  1,28  0,07 

Áreas com Risco de Erosão 81,40  2,66  0,52 

Escarpas 0  0  0 

TOTAL 130,37  7,02  0,83 

Tabela 2 - Síntese das Áreas a Excluir para Satisfação de Carências existentes que não integrarão a Carta REN Bruta Proposta por Sistema 

5.2.6 - SÍNTESE DA REN BRUTA PROPOSTA  

Finalizada a delimitação da REN Bruta podemos constatar que comparativamente com a delimitação da 

REN Original de 1996 e com a REN em Vigor, fruto das alterações introduzidas pelos Planos de 

Urbanização entretanto aprovados, a REN sofreu um ligeiro aumento. De entre os sistemas que compõem 

a REN do concelho de Paredes evidencia-se um aumento no que se refere às áreas de máxima infiltração, 

às cabeceiras de linhas de água e uma diminuição das áreas com risco de erosão. De salientar ainda a 

redução significativa dos leitos de cursos de água representados na REN, em resultado da metodologia 

utilizada e emanada das orientações da CCDR-N que apontava para a manutenção na REN das linhas de 

água principais, retirando as linhas de água de 1ª e 2ª ordem da hierarquia de Straler. 

TIPOLOGIA REN REN 1996 REN VIGOR 

REN PROPOSTA 

(JÁ SEM AS ÁREAS 

COMPROMETIDAS E 

ÁREAS A EXCLUIR) 

 

DIFERENÇA 

REN PROPOSTA 

/ REN 1996 

DIFERENÇA 

REN PROPOSTA 

/ REN VIGOR 

(HA) (HA) (HA)  (HA) (HA) 

Zonas Ameaçadas Pelas Cheias 
- - 

330,48 
 

- - 
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Áreas de Máxima Infiltração 
1016,03 1010,29 

1172,25 
 

156,22 161,96 

Cabeceiras de Linhas de Água 
516,02 514,82 

926,27 
 

410,25 411,45 

Áreas com Risco de Erosão 
2644,94 2632,4 

2834,12 
 

189,18 201,72 

Escarpas e faixa de proteção 
- - 

94,2 
 

94,2 94,2 

TOTAL 
4176,99 4157,51 

5357,32 
 

849,85 869,33 

 
(KM) (KM) (KM)  (KM) (KM) 

Leitos de Cursos de Água (km) 
684,9 629,3 346,58  -338,32 - 282,72 

Tabela 3 - Quadro síntese comparativo da REN de 1996, REN em Vigor e REN Proposta por sistemas 

Em suma, da proposta de delimitação da REN já sem as áreas comprometidas e sem as áreas a excluir 

para satisfação de carências existentes resulta uma REN com cerca de 5357,32 hectares. Um acréscimo 

de cerca de 869 hectares em relação á REN em vigor. Sobressai ainda da análise do quadro anterior, a 

predominância das áreas com Risco com Erosão com 2834,12 hectares seguidas das áreas de Máxima 

Infiltração com 1172 hectares. Apesar do aumento das áreas de Cabeceiras das Linhas de Água 

delimitadas, este continua a ser um dos sistemas com menor expressão com 926,27 hectares logo depois 

das zonas ameaçadas pelas cheias, que não apareciam delimitadas nas versões anteriores da REN de 

Paredes.   

Tipologia REN 

Áreas efetivamente já comprometidas 
Áreas a excluir para satisfação de carências 

existentes 

Superfície 

(ha) 

% referente á 

tipologia 

% da superfície 

do concelho 

Superfície 

(ha) 

% referente á 

tipologia 

% da superfície 

do concelho 

Zonas Ameaçadas Pelas Cheias 0,09 0,03 0,001 0 0 0 

Áreas de Máxima Infiltração 44 3,56 0,28 36,45 2,95 0,23 

Cabeceiras de Linhas de Água 2,99 0,35 0,02 11,54 1,36 0,07 
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Áreas com Risco de Erosão 71,69 2,35 0,46 79,6 2,6 0,51 

Escarpas 0,00 0,00 0,00 0 0 0 

Faixa de Proteção às Escarpas 0,00 0,00 0,00 0,06 0,14 0,0004 

TOTAL 118,77 2,15 0,76 127,65 7,30 0,84 

Tabela 4 - Quadro síntese das áreas a excluir por tipologia 

A proposta de REN para o concelho de Paredes conforma a estratégia de ordenamento concelhia adotada 
pelo processo de revisão do PDM.  

A proposta de delimitação da REN para o concelho de Paredes que conforma a estratégia de ordenamento 
concelhia que resulta da revisão do PDM, foi submetida a apreciação da CCDR-N, da Comissão de 
Acompanhamento e da CNREN tendo obtido parecer favorável com exceção das manchas C53, C55, 
C126, E4, E6, E10, E20, E26, E27, E52, E55, E63, E69, E72,  E74, E76, E79, E80, E99, E102, E109, E128, 
E131, E142,  E160, E176, E177, E178, E180, E189, cujas cópias dos pareceres se anexam, anexo 3.  



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

  
Página 
137 

 

  

 
Figura 8 - Cartograma da proposta de delimitação da REN  
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5.3 - RESERVA AGRÍCOLA NACIONAL  

Nos termos do Decreto-Lei 73/2009 de 31 de março, a RAN corresponde ao conjunto de áreas que em 
termos agroclimáticos, geomorfológicos e pedológicos apresentam maior aptidão para a atividade 
Agrícola, sendo a RAN uma restrição à utilidade pública, à qual se aplica um regime territorial 
específico, que estabelece um conjunto de condicionalismos à utilização não agrícola do solo. 

Ainda de acordo com o mesmo decreto-lei as áreas de RAN são obrigatoriamente identificadas a nível 
municipal nas plantas de condicionantes dos planos municipais de Ordenamento do território, devendo a 
sua delimitação ocorrer no âmbito da elaboração, alteração ou revisão de plano Municipal de ordenamento 
do Território. 

Considerando a legislação aplicável e a documentação técnica da DRAPN proposta para o efeito, 
procedeu-se à vectorização da RAN publicada em sede de PDM, à elaboração e aprovação da RAN Bruta, e 
finalmente à elaboração do processo de exclusões à RAN Bruta, o qual será apreciado em sede da 3ª 
reunião da Comissão de Acompanhamento, que terá lugar durante o mês de Maio de 2011. 

O dossier da RAN explicita detalhadamente todos os procedimentos adotados durante o processo RAN, 
no presente Relatório apresenta-se resumidamente a quantificação da RAN. 

 
Reserva Agricola Nacional - RAN 

 
Área (hac.) 

 
RAN (em Vigor) 

 
2 751,36 

 
RAN Bruta 

 
2986,90 

 
RAN final 

 
2755,22 

 

Tabela 5 - Quadro de Áreas RAN 

Aprovada a delimitação da RAN Bruta do Concelho de Paredes e nos termos das Orientações 
Metodológicas expressas na “Metodologia de para a Delimitação da Reserva Agrícola Nacional nos PDM”, 
de Setembro de 2009, documento fornecido pela Entidade de Tutela das Áreas de RAN “Entidade Regional 
da Reserva Agrícola Nacional - ERRAN. Foi elaborado “dossier” com as propostas de exclusão à RAN 
Bruta aprovada (anexo ao presente processo).  

O abaixo consubstancia uma síntese destas propostas, encontrando-se subdivido segundo dois grandes 
grupos: exclusões á RAN e pedidos de utilização não agrícolas de áreas RAN, expressas em espaços 
verdes de recreio e lazer e espaços de equipamentos compatíveis com a RAN.  
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  Proposta (s) de Exclusão à RAN (Tipo)  Área (hac.) 

Ajuste Cartográficos e/ou Cadastrais 11,83 
Acerto Urbano   53,04 
Colmatação Espaço  11,74 
Expansão Urbana  51,49 
Espaço de Equipamento  34,71 
Espaço Industrial  5,05 
Espaço verde  0,91 
Infraestruturas Diversas 3,44 
Outras situações  1,58 

 
∑ 

207,12 

Tabela 6 - Síntese das Propostas de exclusão á RAN Bruta 

 

Pedidos de Autorização de utilização de 
Solos RAN como: 

Área (hac.) 

Espaço de Equipamentos 
 

0,77 
Espaço Verde (em espaço Rural) 

 
32,57 

∑ 
 

33,34 

Tabela 7 - Síntese dos Pedidos de Autorização de Utilização Não Agrícola da RAN 

Após aferição da Proposta de Exclusão á RAN Bruta, a entidade de tutela DRAPN - Direção Regional 

de Agricultura e Pescas do Norte emitiu parecer favorável a 365 das 385 propostas apresentadas. 

Exclusão à RAN (Tipo) 
 

Área (hac.) 

Ajuste Cartográficos e/ou Cadastrais 
 

11,62 
Acerto Urbano 

 
48,49 

Colmatação Espaço 
 

11,74 
Expansão Urbana 

 
42,59 

Espaço de Equipamento 
 

34,71 
Espaço Industrial 

 
2,76 

Espaço verde 
 

0,62 
Infraestruturas Diversas 

 
3,44 

Outras situações 
 

1,23 
 

∑  

 

190,54 

 

Tabela 8 – Síntese das áreas excluídas da RAN, no âmbito da proposta de exclusão à RAN Bruta 
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Autorização para utilização de Solos 
RAN como : 

Área (hac.) 

Espaço de Equipamento 
 

0,77 
Espaço Verde (em espaço Rural) 

 
32,57 

∑ 
 

33,34 

Tabela 9 – Síntese das autorizações de utilização de áreas de RAN para uso não agrícola 

Na sequência das alterações propostas e aceites pela entidade de tutela, a RAN Final para o concelho de 
Paredes totaliza uma área aproximada de 2 814, 9 hectares, verificando-se um aumento de 1,12 % da área 
RAN do concelho, comparativamente com a RAN inicial.  

Contudo, no âmbito da 4ª Reunião da Comissão de Acompanhamento da RPDM de Paredes, foram 
propostas, pela entidade de tutela da RAN, novas orientações para a RAN. Este novo conjunto de diretrizes 
advém do quadro normativo entretanto aprovado e propõem a delimitação de aglomerados rurais na RAN 
aprovada para a RPDMP.  

Neste sentido, foi apresentada pela CMP a proposta de delimitação dos aglomerados rurais, os quais foram 
analisados na reunião sectorial de 14-09-2012, nas instalações da DRAP-N. Na reunião foram debatidos os 
aglomerados rurais propostos pela CMP, tendo-se consensualizado a existência de 7 aglomerados rurais 
e ainda 3 outras áreas que embora possuíssem as características de aglomerado rural, não podiam ser 
consideradas, pois eram contiguas ao perímetro urbano, nestas situações propôs a CMP que fossem 
excluídas da RAN, tendo em conta as características e as dinâmicas dos locais, recolhendo a anuência de 
todos os presentes. Na sequencia foram acordadas as exclusões de 8, 02 hectares da RAN final aprovada, 
por se tratar de aglomerados rurais e ainda 3 outras situações pelos motivos anteriormente referidos.  

 

Aglomerados Rurais Áreas (ha) 
2 0,74 
5 1,59 
7 2,01 
10 0,55 
14 2,04 
17 0,57 
19 0,52 
 ∑                               8,02 

Tabela 10 – Aglomerados Rurais 1 
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Aglomerados Uso proposto Área (ha) 
1 Espaço Urbano 0,85 

6 Espaço Urbano 0,26 
71 Espaço de Uso múltiplo 0,31 
9 Espaço Urbano 0,44 
  ∑                  1,86 

Tabela 11 – Aglomerados Rurais 2 

 

Em consequência, a Carta da RAN Final, a integrar nos estudos de Revisão do Plano Diretor Municipal de 

Paredes e anexa ao presente processo totalizará uma área de cerca de 2 805,2 ha.  

                                                                 

1
 - Área remanescente, a norte, do espaço considerado como Aglomerado rural, n.º 7 
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Figura 9 - RAN Final 
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5.4 - REDE NATURA 2000  

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de âmbito da União Europeia, em resultado da aplicação das 
Diretivas Habitats (Diretiva nº 92/43/CEE) e da Diretiva Aves (Diretiva 79/409/CEE), cuja finalidade é 
assegurar a conservação a longo prazo das espécies e dos habitats mais ameaçados da Europa, 
contribuindo para a perda da biodiversidade. 

A Rede Natura compreende as áreas classificadas como Zonas Especiais de Conservação (ZEC) 
estabelecidas ao abrigo da Diretiva Habitats, e as áreas classificadas como Zonas de Proteção Especial 
(ZPE) estabelecidas ao abrigo da Diretiva Habitats. 

Plano Sectorial da Rede Natura / Sitio Valongo  

O Concelho de Paredes é abrangido pelo Sítio Valongo, este faz parte da lista nacional de sítios, 
reconhecido como Sítio de Importância Comunitária (SIC) pela União Europeia, pela Decisão nº 
2004/813/CE, de 7 de dezembro (região biogeográfica atlântica), e que de acordo com o artigo 6º, do 
Decreto-Lei nº140/99, de 24 de abril, alterado pelo Decreto-Lei nº49/2005 deverá, no prazo de seis anos a 
contar da data do seu reconhecimento, ser classificado como ZEC, mediante Decreto Regulamentar.  

O Sítio de Valongo foi classificado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 142/97, de 28 de agosto, 
tendo sido classificado como SIC pela Decisão da Comissão de 7 de dezembro de 2004, que adota, nos 
termos da Diretiva 92/43/CEE do Conselho, a lista dos sítios de Importância Comunitária da região 
biogeográfica atlântica.  

O Sítio Valongo ocupa uma área com cerca de 2573 ha, abrangendo três concelhos, Gondomar, Paredes e 
Valongo. Dos três concelhos abrangidos pelo Sítio Valongo, o concelho de Paredes é o que possui maior 
área classificada, num total de 1080 ha, cerca de 42% da área total do Sítio. 
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Figura 10 – Sítio de Valongo, Rede natura 2000 

Dos três concelhos abrangidos pelo Sítio Valongo, o concelho de Paredes é o que possui maior área 
classificada, num total de 1080 hectares, cerca de 42% da área total do Sítio. 

Concelho Área (ha) 
% 
do concelho classificado 

% 
do Sítio no Concelho 

Gondomar 649 5% 26% 

Paredes 1080 7% 42% 

Tabela 12 - Concelhos abrangidos pelo Sítio Valongo 

No seguimento da “Nota técnica Nº3 - Condicionantes” do Dossier “ Integração das orientações de Gestão 
do Plano Sectorial da Rede Natura 2000 nos Planos municipais de Ordenamento do Território - Notas 
Técnicas” elaborado pela Unidade de Biodiversidade e Ordenamento, Departamento de Gestão de Áreas 
Classificadas do Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade de Dezembro de 2010, a 
cartografia dos limites do Sitio ou Zona de Proteção Especial (ZPE), consta da Planta de Condicionantes 
com a seguinte designação: Rede Natura 2000 (Sítio da Lista Nacional – Sítio Valongo – PTCON0024). O 
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limite do Sítio Valongo como tem uma representação linear com continuidade para os concelhos vizinhos, 
foi simplesmente interrompido, em vez de representado um polígono fechado. 

Na sequência das orientações técnicas anteriormente submetidas, foi incluída na planta de condicionantes 
o Limite do Sitio Valongo - PTCON00024 da Lista Nacional da Rede Natura 2000.  

Os limites do Sítio Valongo foram disponibilizados pelo ICNF na escala 1:100.000, carecendo de aferição 
na transposição para a Planta de Condicionantes do PDM apresentada na escala 1/10.000. 

Foi por isso, adotado o procedimento indicado pelo ICNF, no seu Guia Metodológico para a Integração das 
Orientações de Gestão do Plano Sectorial da Rede Natura 2000 nos Planos Municipais de Ordenamento do 
Território. Este procedimento tem por objetivo apenas uma adaptação de escalas e não uma alteração dos 
limites da área classificada, pois uma alteração de limites constitui um processo distinto, de decisão entre o 
Estado Português e a Comissão Europeia, com outro conjunto de formalidades. Contudo ressalva-se desde 
já a necessidade e importância de se alterar os limites do Sítio classificado e dos seus valores naturais de 
modo a estarem mais consentâneos com a realidade ocorrida no território.  

No caso da SIC Valongo, com a transposição dos limites definidos na escala 1:100.000 para a escala 
1:10:000 surgiram, diversos tipos de desajustes, que necessitavam de ser corrigidos.  

De acordo com o ICNF no seu Guia Metodológico, o processo de aferição de limites da SIC para uma 
escala mais detalhada deverá ser efetuado pela equipa de elaboração do PMOT, mediante uma proposta 
de aferição dos mesmos na área territorial do respetivo concelho, a ser validada pelo ICNF.  

A aferição dos limites do Sítio Valongo, no concelho de Paredes baseou-se nos pressupostos 
metodológicos indicados pelo ICNF. Concluído o processo de redesenho dos limites do Sítio de Valongo 
com incidência no concelho de Paredes, a proposta de aferição foi reportada ao ICNF para validação e 
após aprovação introduzida na Carta de Condicionantes.  

 

5.4.1 RELATÓRIO DE CONFORMIDADES COM A REDE NATURA 2000  

 

Código Valores naturais  
Ameaças 

identificadas  
Orientações 

gestão 
Classes uso 

solo Regulamentação proposta 

4030 Charnecas secas europeias Incêndios 
Efetuar a 
gestão 

Espaço 
Natural 

Sempre que nas diferentes categorias 
de solo rural, se verifique a presença de 
valores naturais, devem, sempre que 
possível, ser aplicadas as respetivas 
orientações de gestão da Rede Natura 
2000. 

91E0 

Florestas aluviais de alnus 
glutinosa e Fraxinus excelsior 
(Alno-Padion, Alno incanae, 
Salicion albae) 

Abandono da 
gestão tradicional 

Manutenção 
da dinâmica 

natural 

Espaço 
Natural 

Sempre que nas diferentes categorias 
de solo rural, se verifique a presença de 
valores naturais, devem, sempre que 
possível, ser aplicadas as respetivas 
orientações de gestão da Rede Natura 
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Tabela 13 – Relatório de Conformidade com a Rede Natura 2000 

 

5.5 - ÁRVORES DE INTERESSE PÚBLICO  

A constituição de servidões relativas a árvores de interesse público segue o regime previsto no Decreto-Lei 
n.º 28.468, de 15 de fevereiro de 1938. O arranjo, incluindo o corte e a derrama das árvores em jardins, 
parques ou matas de arvoredo existentes nas zonas de proteção a monumentos nacionais, edifícios de 
interesse público ou edifícios do Estado de reconhecido valor arquitetónico e os exemplares isolados de 
espécies vegetais que, pelo seu porte, pelo seu desenho, pela sua idade ou raridade, sejam classificados 
de interesse público, ficam sujeitos a autorização prévia.  

No concelho de Paredes há apontar uma situação: 

a) Sobreiro (Quercus Super L.), na freguesia de Parada de Todeia – Decreto-Lei 285/79, de 11 de 
agosto. 

 

 

Nº Processo: KNJ1/194 Classificação: D.R. nº 185, I Série de 11/08/1979 (Sect.Est.Ord.) 

Nome Científico: Quercus suber L. 

Nome Vulgar: sobreiro 

Interesse histórico ou paisagístico Árvore de porte magnífico que se destaca num largo junto à Igreja Paroquial. Importante 
local de culto, festas e romarias. 

Freguesia: Parada de Todeia  

Morada: No largo da Igreja Paroquial 

Perímetro da Base: 3.94 Perímetro a 1,30m: 3.48 

Diâmetro da Copa Norte/Sul (m): 16.30 Diâmetro da Copa Este/Oeste (m): 17.10 

2000. 

9230 
Carvalhais galaico-portugueses 
de Quercus robur e Quercus 
pyrenaica 

Fogo 
Redução do 
risco de 
incêndio 

Espaço 
Natural 

 Sempre que nas diferentes categorias 
de solo rural, se verifique a presença de 
valores naturais, devem, sempre que 
possível, ser aplicadas as respetivas 
orientações de gestão da Rede Natura 
2000. 
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Altura (m): 13.00 Idade (anos): 150 

Última medição: 2006 

Descrição: Árvore Isolada 

Observação: Espaço público. 

 

Fonte: Autoridade Florestal Nacional (http://www.afn.min-agricultura.pt/portal/ArvoresPesquisa) 

 

5.6 - ESPÉCIES ARBÓREAS PROTEGIDAS 
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O Decreto-Lei 169/2001, de 25 de maio, alterado pelo Decreto-lei 155/2004, estabelece as medidas de 
proteção ao Sobreiro e Azinheira, introduzindo medidas compensatórias no caso de cortes autorizados e de 
reposição no caso de cortes ilegais, de forma a garantir que a área daquelas espécies não seja afetada. 

No caso do Sobreiro este conjunto de medidas de proteção assume particular relevo, com a publicação da 
Resolução da Assembleia da República nº 15/2012 de 10 de fevereiro, na qual estão órgão institui o 
Sobreiro como árvore nacional de Portugal.  

De acordo com as orientações da entidade de tutela, Autoridade Florestal Nacional, nos municípios onde a 
ocorrências de espécies é significativa, deve ser efetuada a delimitação da ocupação de povoamentos ou 
núcleos de elevado valor ecológico, na planta de condicionantes ou anexas á mesma pelo menos nos 
espaços urbanos Urbanizáveis, ou nas restantes classes onde estejam previstos empreendimentos 
turísticos, industriais, … (Instruções para o Acompanhamento de IGT na DRFN (Documento Provisório - 
setembro de 2009).  

No concelho de Paredes e no seguimento da reunião sectorial com a Autoridade Florestal Nacional – ICNF, 
procedeu-se ao levantamento das áreas com povoamento de sobreiros, tendo-se identificado os locais 
assinalados na planta abaixo, ocorrendo a sua demarcação na Planta de Condicionantes do PMOT. 
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Figura 11 - Delimitação dos Povoamentos/ Núcleos de Sobreiros cartografados do Concelho de Paredes 

5.7 - ÁREAS PERCORRIDAS POR INCÊNDIOS  

De acordo com o disposto no n.º 3, do artigo 1º, do Decreto-Lei n.º 327/90, de 22 de outubro, na 
redação do Decreto-Lei nº 55/2007, de 12 de março e da Declaração de Retificação nº 37/2007, de 9 
de maio os terrenos com povoamentos florestais percorridos por incêndios, não incluídos em espaços 
classificados em planos municipais de ordenamento do território como urbanos, urbanizáveis ou 
industriais, durante o prazo de 10 e 25 anos, no caso de povoamentos de sobreiros, a contar da data 
de ocorrência do incêndio, não poderão ser revistas ou alteradas as disposições dos planos 
municipais de ordenamento do território ou elaborar-se novos instrumentos de planeamento 
territorial, de forma a permitir-se a sua ocupação urbanística. 
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Por se tratar de uma restrição não estática, ou seja, é facilmente alterada de ano a ano, não é 
demarcada na planta de condicionantes. Devem ser delimitadas numa planta que acompanha o 
PDM, que deverá ser atualizada anualmente. 

Na figura abaixo demarca-se as áreas percorridas por incêndio, de acordo com os dados da ICNF, 
cuja descrição gráfica se encontra patente na Planta Anexa à Planta de Condicionantes. 

Elaborou-se, ainda, um dossier detalhado tendo em vista a aferição da temática das florestas. No 
referido documento procedeu-se à aferição das áreas ardidas e a proposta de perímetros urbanos, 
sendo que para cada uma das situações organizou-se uma ficha descritiva e justificativa. 

 

 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

  
Página 
151 

 

  

 

Figura 12 - Áreas Percorridas por Incêndio 
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5.8 - PERIGOSIDADE DE INCÊNDIO FLORESTAL (ALTA E MUITO ALTA) 

Nos termos do nº 2 do Artigo 16 do Decreto-lei n.º 124/2006, republicado no âmbito da 
publicação do Decreto-Lei n.º 17/2009 de 14 de janeiro, “a construção de edificações para 
habitação, comércio e serviços e indústria fora das áreas urbanas consolidadas é proibida nos 
terrenos classificados nos PMDFCI com Risco de Incêndio da classe alta ou muito alta”. 

Na sequência das orientações oriundas da entidade de tutela, ICNF / Autoridade Florestal 
Nacional (AFN), vertidas no Guia “Instruções para o Acompanhamento de IGT na DRFN 
(Documento Provisório - setembro de 2009”), foi introduzida na planta anexa à Planta de 
Condicionantes as classes constantes da Carta de Perigosidade do PMDFCI onde reside a 
inibição de edificação, nos termos da legislação aplicável. 
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Figura 13 - Representação das Classes Alta e muito Alta da Carta de Perigosidade do PMDFCI do Concelho de Paredes 

5.9 - REDE NACIONAL DE POSTOS DE VIGIA 

A rede nacional de postos de vigia foi criada oficialmente pela portaria n.º 341/90, de 7 de maio, a 
qual aprova a normas regulamentares sobre prevenção, deteção e combate aos fogos florestais.  
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De acordo com o alínea b) do nº 3 do Artigo 31º do Decreto-Lei 12/2006 de 4 de abril, a vigilância e 
a deteção dos Incêndios Florestais pode ser assegurada não só mas também pela Rede Nacional de 
Posto de Vigia (RNPV). 

A RNPV é constituída por postos de vigia públicos e privados instalados em locais previamente 
provados pelo comandante da Guarda Nacional Republicana (GNR), mediante parecer prévio da 
Direcção-Geral dos Recursos Florestais e da Autoridade Nacional de Proteção Civil (ANPC) e do 
Instituto da Conservação da Natureza (agora Instituto de Conservação da Natureza e Biodiversidade 
-ICNB), quando se trate de áreas protegidas, bem como de consulta a outras entidades que 
detenham sistemas de vigilância. (artigo 32º, Decreto Lei 12/2006 de 4 de Abril). 

Conforme disposto no nº 8 do Artigo 32º do Decreto-Lei 12/2006 de 4 de abril, a instalação de 
qualquer equipamento que possa interferir com a visibilidade e qualidade de comunicação 
radielétrica nos postos de vigia ou no espaço de 30 m em seu redor carece de parecer prévio 
favorável da Direcção-Geral dos Recursos Florestais e da Guarda Nacional Republicana. 

Na área do concelho há apontar um posto de vigia, designado de 21-05 – Vandoma, cuja localização 
se demonstra na figura abaixo. 

Consultada a Rede Nacional de Posto de Vigia (RNPV), esta rede de acordo com a base de dados 
disponível em http://scrif.igeo.pt/servicos/pvigia/, possui uma infraestrutura no concelho de 
Paredes, trata do Posto de Vigia com o indicativo 21-05 o qual se localiza na Serra do Muro, na 
freguesia de Vandoma, da qual se anexa a respetiva ficha de caracterização.   

 

 

 

 

 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

155 

 

 
 

Figura 14 - Informação da Rede Nacional de Postos de Vigia – Vandoma 
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5.10 - DOMÍNIO HÍDRICO  

O domínio público hídrico é constituído pelo conjunto de bens que pela sua natureza são 
considerados de uso público e de interesse geral, que justificam o estabelecimento de um regime de 
carácter especial aplicável a qualquer utilização ou intervenção nas parcelas de terreno localizadas 
nos leitos das águas do mar, correntes de água, lagos e lagoas, bem como as respetivas margens e 
zonas adjacentes, a fim de os proteger. 

Assim, nos terrenos do domínio público hídrico deverá garantir-se o acesso universal à água e a 
passagem ao longo das águas. A constituição de servidões administrativas e restrições de utilidade 
pública relativas ao Domínio Público Hídrico segue o regime previsto na Lei n.º 54/2005 de 15 de 
novembro, no Capítulo III do D.L. n.º 468/71,republicado pela Lei n.º 16/2003 de 4 de junho, e na Lei 
n.º 58/2005 de 29 de dezembro. O domínio público hídrico subdivide-se em domínio público 
marítimo, domínio público fluvial e lacustre e domínio público das restantes águas. No Concelho de 
Paredes estão apenas presentes o domínio público lacustre e fluvial e domínio público das restantes 
águas. 

De forma genérica, o domínio público lacustre e fluvial compreende (art.º 5.º da Lei n.º 54/2005):  

• “Os cursos de água navegáveis ou flutuáveis, com os respetivos leitos, e ainda as 
margens pertencentes a entes públicos; 

• Os lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis, com os respetivos leitos, e ainda as 
margens pertencentes a entes públicos;  

• O curso de água não navegáveis nem flutuáveis, com os respetivos leitos e 
margens, desde que localizados em terrenos públicos, ou os que por lei sejam 
reconhecidos como aproveitáveis para fins de utilidade pública, como a produção de 
energia elétrica, irrigação, ou canalização de água para consumo público;  

• Os canais e valas navegáveis ou flutuáveis, ou abertos por entes públicos, e as 
respetivas águas; 

• As albufeiras criadas para fins de utilidade pública, nomeadamente a produção de 
energia elétrica ou irrigação, com os respetivos leitos;  

• Os lagos e lagoas não navegáveis ou flutuáveis, com os respetivos leitos e 
margens, formados pela natureza em terrenos públicos;  

• Os lagos e lagoas circundados por diferentes prédios particulares ou existentes 
dentro de um prédio particular, quando tais lagos e lagoas sejam alimentados por 
corrente pública;  
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• Os cursos de água não navegáveis nem flutuáveis nascidos em prédios privados, 
logo que transponham abandonados os limites dos terrenos ou prédios onde 
nasceram ou para onde foram conduzidos pelo seu dono, se no final forem lançar-se 
no mar ou em outras águas pública.”  

No que diz respeito ao domínio público das restantes águas, este compreende (art.º 7.º da Lei n.º 
54/2005):  

• “As águas nascidas e águas subterrâneas existentes em terrenos ou prédios públicos;  

• As águas nascidas em prédios privados, logo que transponham abandonadas os limites 
dos terrenos ou prédios onde nasceram ou para onde foram conduzidas pelo seu dono, 
se no final forem lançar-se ao mar ou em outras águas públicas;  

• As águas pluviais que caiam em terrenos públicos ou que , abandonadas, neles corram;  

• As águas pluviais que caiam em algum terreno particular, quando transpuserem 
abandonadas os limites do mesmo prédio, se no final forem lançar-se no mar ou em 
outras águas públicas;  

• As águas das fontes públicas e dos poços e reservatórios públicos, incluindo todos os 
que vêm sendo continuamente usados pelo público ou administrados por entidades 
públicas.”  

De acordo com os diplomas, Lei n.º 54/2005 e Lei n.º 58/2005, e para este Plano considera-se que:  

• “A margem das águas não navegáveis nem flutuáveis, nomeadamente torrentes, 
barrancos e córregos de caudal descontínuo, tem a largura de 10 metros”. 
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Figura 15 - Cartograma da rede hidrográfica a figurar na Carta de Condicionantes 
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5.11 - RECURSOS GEOLÓGICOS - MINERAIS 

De acordo com informação da Direção Geral de Energia e Geologia, existem duas concessões 
mineiras que abrange o concelho de Paredes, a concessão Mineira de Gens, Midões e Covelo nº4 
para a extração de carvão e a de MNC0000129 Banjas/Poço Romano. A concessão Mineira de 
Gens situa-se maioritariamente no concelho de Gondomar abrangendo apenas uma pequena área 
do concelho de Paredes, na freguesia de Aguiar de Sousa entre o Rio Sousa e a Serra das Flores. 
Por sua vez a concessão mineira de Banjas situa-se maioritariamente na freguesia da Sobreira 
abrangendo também a freguesia de Aguiar de Sousa. A servidão tem por base legal os Decreto-Lei 
n.º 90/90 e n.º 88/90 de 16 de março. 

A DGEG definiu uma área em recuperação. Esta área situa-se na freguesia da Sobreira mais 
concretamente na Serra das Banjas. Por sua vez esta área de recuperação tem por base legal o 
D.L. n.º 198-A/2001. 
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Figura 16 - Cartograma dos recursos geológicos a figurar na Carta de Condicionantes 
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5.12 - PATRIMÓNIO CULTURAL 

No concelho há a considerar um listado apreciável de bens imóveis classificados ou em vias de 
classificação, que constituem no seu conjunto o património cultural (arquitetónico e arqueológico) de 
Paredes, e que merecem uma atenção especial quanto à construção e/ou intervenções nos 
perímetros de salvaguarda.  

Ao património classificado e vias de classificação corresponde o perímetro de proteção que abrange 
a área envolvente do imóvel até 50m, contados a partir dos seus limites exteriores, sem prejuízo da 
aplicação de regimes que estabeleçam zonas especiais de proteção superiores a 50m.    

Para o património não classificado os perímetros de salvaguarda são os coincidentes com a 
delimitação desse mesmo património, conforme Planta de Ordenamento. 

A entidade de tutela é o Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico (IGESPAR, 
IP) e a Câmara Municipal de Paredes (Gabinete de Arqueologia e Património). 

O concelho de Paredes possui 14 imóveis classificados: 1 Monumento Nacional, 2 Monumentos de 
Interesse Público, 8 Imóveis de Interesse Público e 7 Imóveis de Interesse Municipal. O concelho 
possui, ainda, 4 patrimónios em Vias de Classificação. 

 

 Classificação Imóvel 

Monumento Nacional 

Igreja e mosteiro de Cete  
Decreto -Lei 16 de junho de 1910, Diário do Governo 23 de junho de 1910 

Monumento de Interesse Público 

Igreja de S. Cristóvão de Louredo  

Portaria 338/2011 de 8 de fevereiro 

Torre e Castelo de Aguiar de Sousa “Monumento de Interesse Público” 

Portaria nº466/2012, Diário da República 183 de 20 de setembro de 2012 

Imóvel de Interesse Público 

Pelourinho de Paredes 

Decreto-lei nº 23122, Diário do Governo 213 de 11 de outubro de 1933 

Pelourinho de Louredo  

Decreto-lei nº 23122, Diário do Governo 213 de 11 de outubro de 1933 

Capela de Nº Sr.ª do Vale  

Decreto nº 377128, Diário do Governo 4 de 5 de Janeiro de 1950 

Cruzeiro de Nº Sr.ª do Vale  

Decreto nº 45237 Diário do Governo 251 de 25 de outubro de 1963 

Igreja de S. Tomé de Bitarães 

Decreto nº 28/82 Diário da República 47 de 26 de janeiro de 1982 
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Castro do Muro de Vandoma  

Decreto nº 45/93 Diário da República 280 de 30 de novembro de 1993  

Torre dos Alcoforados 

Decreto nº 45/93, Diário da República 280 de 30 de novembro 

Anta do Padrão  

Decreto nº 67/97, Diário da República 301 de 31 de dezembro de 1997  

Imóvel de Interesse Municipal 

Casa e Quinta da Amoreira 

Deliberação de 25-09-2003 da Câmara Municipal de Paredes, Boletim Municipal 
n.º104/2004 

Casa de Louredo 

Deliberação de 18-12-2003 da Câmara Municipal de Paredes, Boletim Municipal 
n.º104/2004 

Casa da Venda  

Deliberação de 18-12-2003 da Câmara Municipal de Paredes, Boletim  
Municipal n.º104/2004 

Casa e Jardim da Quinta de Cete 

Deliberação de 14-04-2005 da Câmara Municipal de Paredes, Boletim Municipal 
nº107/ 2005 

Casa de Espessande  

Deliberação de 07-05-2008 da Câmara Municipal de Paredes, Entre Paredes n.º113, 
Agosto de 2010 

Cadeia Comarcã 

Deliberação de 1-04-2009 da Câmara Municipal de Paredes, Verdadeiro olhar de 23-
11-2012 

Aqueduto e Tanques de Cimo da Vila 

Deliberação de 11-05-2011 da Câmara Municipal de Paredes, Verdadeiro Olhar de 
14-10-2011 

Imóvel em Vias de Classificação 

Mamoa de Ramos 

Despacho de abertura de 15-12-1998 

Quinta da Agrela 

Despacho de abertura de 21-06-2005 do Presidente do IPPAR 

Igreja e Mosteiro de Vilela, Cruzeiro fronteiro e parte da quinta do Mosteiro 

Despacho de 4 de Outubro de 2006 referente ao projeto de decisão final relativa à 
classificação e definição do perímetro da zona especial de proteção do Mosteiro de 
Santo Estêvão de Vilela 

Capela da Quintã 

Anúncio nº11820/2012 de 29 de maio 2012 
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Tabela 14 - nº Imóveis Classificados e em Vias de Classificação 

No concelho estão instituídas três Zonas Especiais de Proteção uma á Igreja de S. Cristóvão de 
Louredo, Igreja do Mosteiro de Cete e outra ao Castelo de Aguiar de Sousa. Estão propostas duas 
ZEP, uma para a Igreja e mosteiro de Vilela, Adro e Cruzeiro Fronteiro e outra para capela da Sr.ª do 
Vale. 
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Figura 17 - Cartograma do Património Cultural a figurar na Carta de Condicionantes 
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5.13 - RUÍDO   

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 7.º,do Decreto-Lei nº9/2007, o Regulamento Geral do 
Ruído (RGR) estabelece a obrigatoriedade de as câmaras municipais elaborarem «mapas de ruído 
para apoiar a elaboração, alteração e revisão dos planos diretores municipais e dos planos de 
urbanização».  

Considerando que a entrada em vigor do Decreto-Lei 9/2007 implicou a necessidade de se proceder 
à adaptação dos mapas de ruído concelhios existentes à data, em função dos novos indicadores de 
ruído (Lden e Ln), procedeu-se à atualização do existente. 

A atualização foi realizada pela empresa Enarpur – Estudos Atmosféricos e Energia, Lda. em 
parceria com a ECO 14 – Serviços e Consultadoria Ambiental, Lda., com a sua conclusão em Maio 
de 2010. 

A atualização foi realizada tomando como base os dados de entrada e os resultados dos Mapas de 
Ruído elaborados ao abrigo da anterior legislação, os dados acústicos foram extrapolados segundo 
os critérios definidos no documento «Diretrizes para Elaboração de Mapas de Ruído» (Junho de 
2008), da Agência Portuguesa do Ambiente (APA). Para novas fontes ou casos de alterações 
significativas nas mesmas, procedeu-se a novas caracterizações das mesmas. 

O RGR, no n.º 2 do artigo 6.º, estabelece que é da competência dos municípios, «a classificação, a 
delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas», e, no n.º 3 do mesmo artigo, que 
a «classificação de zonas sensíveis e de zonas mistas é realizada na elaboração de novos planos e 
implica a revisão ou alteração dos planos municipais de ordenamento do território em vigor.», pelo 
que a RPDM Paredes estabelece a classificação neste âmbito, bem como delimita as zonas de 
conflito, verificando-se apenas em alguns troços da rede rodoviária 
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Figura 18 - Zonamento Acústico 
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Figura 19 - Lden 2010 
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Figura 20 - Ln 2010 
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5.14 - INFRAESTRUTURAS   

5.14.1 - REDE RODOVIÁRIA 

A rede rodoviária é constituída pela rede rodoviária nacional, regional, rede municipal fundamental 
(principal e secundária) e rede local.  

O Plano Rodoviário Nacional (PRN), revisto e atualizado pelo Decreto-lei n.º 222/98, de 17 de julho, 
alterado pela Lei n.º 98/99,  de  26  de  julho  e  pelo  Decreto-lei  n.º  182/2003  define  a  rede 
rodoviária nacional  do  continente  que  desempenha  funções  de  interesse  nacional  ou  
internacional.   

A rede rodoviária nacional é constituída por:   

• Rede nacional fundamental que integra os itinerários principais (IP), que são as vias de 
comunicação de maior interesse nacional, que asseguram a ligação entre os centros urbanos 
com influência supradistrital e destes com os principais portos, aeroportos e fronteiras (art.º 2.º e 
Anexo I do D.L. n.º 222/98);   

• Rede nacional complementar que integra os itinerários complementares (IC) e as estradas 
Nacionais (EN) que asseguram a ligação entre a rede nacional fundamental e  os  centros  
urbanos  de  influência  concelhia  ou  supra  concelhia,  mas  infra distrital  (art.º  4.º  e  Anexos  
II  e  III  do  D.L.  n.º  222/98).   

Algumas das vias da rede rodoviária nacional foram especificamente projetadas e construídas para o 
tráfego motorizado, não servem as propriedades limítrofes, dispõem de faixas de rodagem distintas 
para os  dois  sentidos  de  tráfego,  separadas  fisicamente,  não  têm  cruzamentos  de  nível  e  
estão  sinalizadas  como  autoestradas,  constituindo,  por  isso,  a rede nacional de autoestradas  
(art.º  5.º  e  Anexo  IV  do  D.L.  n.º  222/98).   

Além da rede rodoviária nacional foi criada outra categoria de estradas que asseguram as 
comunicações públicas rodoviárias do continente com interesse supra municipal e complementar à 
rede rodoviária nacional, designadas por estradas regionais (ER)  (art.º  12.º  e  Anexo  V  do  D.L.  
n.º  222/98).   

A constituição de servidões  relativas  às  estradas  que  foram  classificadas  no  atual  Plano  
Rodoviário  Nacional  segue  o  regime  previsto  no  Decreto-Lei  n.º  13/94,  de  15  de  Janeiro.   

Relativamente às servidões nas estradas que  foram  classificadas  em  anteriores  PRN  mas  que  
não  constam  do  atual  PRN,  aplicam-se  as  disposições  do  Decreto-Lei  n.º  13/71,  de  23  de  
janeiro  (art.º  15.º  do  D.L.  n.º  13/94).   

Nos  terrenos confinantes  com  estradas  classificadas  pelo  PRN  a  servidão  constitui-se  com  a  
publicação  em  Diário  da  República  (art.º  3.º  do  D.L  n.º  13/94):   
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• da  aprovação  do  estudo  prévio  da  estrada  ou  de  um  documento  equivalente;   

• da  aprovação  da  planta  parcelar  do  projeto  de  execução  da  estrada.   

Após a  publicação  do  estudo  prévio  e  até  à  publicação  da  planta  parcelar  do  projeto  de  
execução,  são  consideradas  zonas  de  servidão  non aedificandi:   

• as  faixas  de  terreno  de  200  metros  situadas  em  cada  lado  do  eixo  da  estrada; 

• o  solo  situado  num  círculo  de  1300  metros  de  diâmetro  centrado  em  cada  nó  de  
ligação.   

Após publicação da planta parcelar do projeto de execução, as  referidas  zonas  de  servidão  non 
aedificandi  passam  a  ser  as  seguintes  (art.º  5.º  do  D.L.  n.º  13/94):  

• IP  -  50  metros  para  cada  lado  do  eixo  e  nunca  a  menos  de  20  metros  da  zona  da  
estrada;   

• IC  -  35  metros  para  cada  lado  do  eixo  e  nunca  a  menos  de  15  metros  da  zona  da  
estrada;   

• EN  -  20  metros  para  cada  lado  do  eixo  e  nunca  a  menos  de  5  metros  da  zona  da  
estrada.  

No  caso  dos  lanços  de  autoestrada,  após  a  publicação  da  planta  parcelar  do  projeto  de  
execução,  é  proibida  a  construção,  estabelecimento  ou  implantação de:   

• Edifícios,  a  menos  de  40  metros  a  contar  do  limite  definitivo  previsto  das  plataformas  
das  autoestradas,  dos  ramos  dos  nós  e  dos  ramais  de  acesso  e  ainda  das  praças  
de  portagem  e  das  zonas  de  serviço,  e  nunca  a  menos  de  20  metros  da  zona  da  
autoestrada;   

• Instalações de caráter industrial,  nomeadamente  fábricas,  garagens,  armazéns,  
restaurantes,  hotéis  e  congéneres,  e,  bem  assim,  como  Igrejas,  recintos  de  
espetáculos,  matadouros  e  quartéis  de  bombeiros,  a  menos  de  70  metros  a  contar  
dos  limites  da  plataforma  considerados  na  alínea  anterior,  e  nunca  a  menos  de  50  
metros  da  autoestrada.   

No caso dos ramos dos nós de ligação, ramais de acesso, cruzamentos e entroncamentos, a 
distância a considerar  na  determinação  dos  terrenos  que  integram  as  zonas  de  servidão  non 
aedificandi  será  a  distância  correspondente  à  categoria  da  estrada  nacional  onde  nasce  o  
ramo  ou  o  ramal.  Esta distância prolonga-se, com valor constante, até ao perfil transversal do 
ponto de tangencia  do  ramo  ou  ramal  com  a  outra  via  (art.º  6.º  do  D.L.  n.º  13/94).  
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No caso  das  autoestradas  (A4, A41  e  A42)  foi  assinalada  a  faixa  correspondente  à  
plataforma  da  via,  bem  como  os  limites  da  faixa  de  proteção  de  40  e  70  metros.  As faixas  
de  proteção  representadas  na  Planta  de  Condicionantes  são  indicativas,  não  dispensando  a  
consulta  de  legislação  específica  e  consulta  de  traçados  mais  rigorosos.  

 
Figura 21 - Cartograma da rede rodoviária a figurar na Carta de Condicionantes 
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5.14.2 - REDE FERROVIÁRIA 

A Rede Ferroviária existente no Concelho de Paredes, encontra-se salvaguardada pela existência 
de duas Disposições: o Decreto Regulamentar 9/95 de 18 de maio, o qual institui as servidões non- 
aedificandi à Linha do Douro entre os Quilómetros (Km) 8,800 e 61,100 e o Decreto-lei 276/03 de 04 
de novembro, o qual regula o domínio Publico Ferroviário no território Nacional.  

Decreto Regulamentar 9/95, de 18 de maio 

Com a Publicação do Decreto regulamentar 9/95 de 18 de maio, foram instituídas as servidões non- 
aedificandi à Linha do Douro entre os Quilómetros (Km) 8,800 e 61,100 com vista à duplicação da 
Linha de Caminho-de-ferro, remodelação das estações e apeadeiros, á eletrificação de todo o 
itinerário e a instalação de Sinalização Automática luminosa, o estabelecimento de interfaces 
rodoviários em todas as estações e apeadeiros que tal se justifique com dimensão adequada á 
respetiva importância e a reconversão das passagens de nível existente.  

Embora á data de elaboração do presente dossier, o melhoramento das condições da infraestrutura 
m causa já tenham sido executadas no troço até Caíde, o presente decreto regulamentar mantêm a 
vigência, tendo sido transposto para a planta de Condicionantes dos Planos Municipais de 
Ordenamento do território.  

Domínio Público Ferroviário - Decreto-lei 276/03, de 4 de novembro 

Nos Termos do artigo 12º do Decreto-lei 276/03 de 4 de novembro a delimitação do Domínio Publico 
Ferroviário consiste na definição dos limites do Caminho-de-ferro, através de abcissas/ordenadas 
coordenadas lavradas em auto de delimitação, o qual é assinado por um Delegado da REFER, 
proprietário e 2 testemunhas.  

As Delimitações são realizadas caso a caso, conforme solicitação dos proprietários confinantes, ou 
em sequência de um processo de licenciamento. 

Neste sentido e de acordo com as Orientações da Entidade de Tutela, REFER submetida em 26-10-
2009, representou-se de forma esquemática o domínio publico Ferroviário no concelho de Paredes 
através de duas linhas de 20 metros em torno da linha de Caminho-de-ferro (10 metros para cada 
lado do eixo da via Férrea, sendo classificado como “área cujo licenciamento está sujeito a parecer 
da REFER”.        

A rede de Transportes Ferroviário no concelho de Paredes remonta ao Século XVIII, mais 
precisamente ao ano de 1873, ano em que se efetuou a inauguração do Troço entre Ermesinde e 
Penafiel da denominada “Linha do Douro”. 

A Linha do Douro inicialmente estabelecia a Ligação entre a Cidade do Porto e Barca d’Alva, numa 
extensão de aproximadamente 200 km. Atualmente a infraestrutura estende-se apenas até ao 
Pocinho no Vale do Douro, encontrando-se o troço entre esta e Barca d’Alva encerrado à circulação.  
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A rede Ferroviária no concelho de Paredes é caracterizada também pela existência de 3 estações e 
3 apeadeiros.  
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Figura 22 - Rede Ferroviária em Paredes 
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  5.14.3 – REDE DE TRANSPORTE DE ENERGIA ELÉTRICA 

Outra das infraestruturas que produz condicionalismos na ocupação do Território é a Rede de 
Distribuição de Energia Elétrica, vulgo “Rede Elétrica”. Esta infraestrutura pode ser subdivida em 
dois tipos a Rede Elétrica de Alta Tensão, Média Tensão e a de Baixa Tensão. 

Outra das infraestruturas que produz condicionalismos na ocupação do Território é a Rede de 
Distribuição de Energia Elétrica, vulgo “Rede Elétrica”. Este conjunto de infraestrutura encontra-se 
regulamentado pelo Decreto pelo Decreto-lei 43335, 19 de Novembro de 1960, o qual determina a 
existência das servidões de passagem para a instalação da rede elétrica, pelo Decreto-lei nº 23365, 
de 16 de Dezembro de 1933, que define as condições de atuação dos proprietários ou locatários dos 
terrenos ou edifícios, com vista à realização de estudos, construção, reparação ou vigilância das 
linhas aéreas elétricas ou subterrâneas 

Reportando-nos ao Caso particular da Rede Elétrica de Alta Tensão: nos termos do artigo 29º do 
Decreto-lei 1/92 de 18 de Fevereiro, (Regulamento de Segurança para as linhas elétricas de alta 
Tensão), na proximidade de edifícios, com exceção dos exclusivamente adstritos ao serviço de 
exploração de instalações elétricas, as linhas serão estabelecidas de forma a observar-se, nas 
condições de flecha máxima, o seguinte: 

a) Em relação às coberturas, chaminés e todas as partes salientes suscetíveis de serem 
normalmente escaladas por pessoas, os condutores nus deverão ficar, desviados ou não pelo 
vento, a uma distância D, em metros, arredondada ao decímetro, não inferior à dada pela 
expressão  

D=3,0+0,0075 U 

em que U, em kilovolts, é a tensão nominal da linha. O valor de D não deverá ser inferior a 4 
m. 

b) Os troços de condutores nus que se situem ao lado dos edifícios a um nível igual ou inferior ao 
do ponto mais alto das paredes mais próximas não poderão aproximar-se dos edifícios, 
desviados ou não pelo vento, de distâncias inferiores às indicadas para a linha tracejada da 
fig. X, em que D tem o valor da alínea anterior. 

O disposto na alínea b) não será aplicável ao último vão de linhas de 2.' classe que alimentem 
postos elétricos situados na proximidade de edifícios ou incorporados nestes, desde que, nesse vão, 
os condutores nus façam com as paredes mais próximas ângulos não inferiores a 60°, devendo, 
porém, verificar-se entre os condutores, nas condições de flecha máxima e simultaneamente 
desviados pelo vento, e as janelas, varandas e terraços a distância horizontal mínima de 5 m. 

No caso de cabos isolados o valor de D não deverá ser inferior a 3 m.  
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Figura 23 - Rede Elétrica 

5.14.4 – REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E CAPTAÇÕES DE ÁGUA PARA 
ABASTECIMENTO PÚBLICO 

Considera-se indispensável assegurar a proteção sanitária dos canais e depósitos destinados ao 
abastecimento de água potável às populações, condicionando a realização, nos terrenos 
confinantes, de quaisquer obras ou ações que possam de algum modo afetar a pureza e a 
potabilidade da água.   

Por sua vez as águas subterrâneas constituem importantes fontes de água é de todo o interesse 
promover a sua preservação, garantindo que os usos e ocupações do solo não afectam a sua 
qualidade. Dado que, uma vez contaminadas, a recuperação da qualidade das águas é um processo 
lento e difícil, é de todo o interesse proteger as águas subterrâneas.   

A servidão foi instituída com a publicação do D.L. n.º 382/99, de 22 e setembro.   

As captações de água subterrânea destinadas ao abastecimento público de  água  para  consumo  
humano  de  aglomerados  populacionais  com  mais  do  que  500  habitantes  ou  com  um  caudal  
de  exploração  superior  a  100m3/dia,  são  protegidas  de  acordo  com  a  legislação  em  vigor  
em  relação  a  todas  as  zonas  de  proteção  estipuladas.  Já às restantes captações aplicam-se as 
restrições previstas para a Zona  de  Proteção  Imediata. 
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O perímetro de proteção (definido com  base  em  critérios  geológicos,  hidrogeológicos  e  
económicos)  engloba,  então,  a  Zona  de  Proteção  Imediata,  a  Zona  de  Proteção  Intermédia  e  
a  Zona  de  Proteção  Alargada.  Neste  perímetro  são  proibidas  ou  condicionadas  algumas  
instalações  e  as  atividades  que  possam  levar  à  contaminação  das  águas  subterrâneas.   

Na Zona de Proteção Imediata  é  interdita  qualquer  instalação  ou  atividade,  com  exceção  das  
que  têm  por  finalidade  a  conservação,  manutenção  e  melhor  exploração  da  captação.  Nesta  
área  o  terreno  deve  ser  vedado e  tem  que  ser  limpo  de  quaisquer  resíduos,  produtos  ou  
líquidos  que  possam  resultar  na  infiltração  de  substâncias  contaminantes  da  água  de  
captação.   

Na Zona de Proteção Intermédia podem  ser  condicionadas  as  seguintes  atividades  e  
instalações  quando  se  considere  haver  perigo  de  contaminação  das  águas: pastorícia, usos 
agrícolas e pecuários, aplicação de  pesticidas  móveis  e  persistentes  na  água  ou  que  possam  
formar  substâncias  tóxicas,  persistentes  ou  bioacumuláveis,  edificações,  estradas  e  caminho-
de-ferro,  parques  de  campismo,  espaços  destinados  a  práticas  desportivas,  estações  de  
tratamento  de  águas  residuais,  coletores  de  águas  residuais,  fossas  de  esgotos,  unidades  
industriais,  cemitérios,  pedreiras  e  quaisquer  escavações,  explorações  minerais  e,  finalmente,  
lagos  e  quaisquer  obras  ou  escavações  destinadas  à  recolha  e  tratamento  de  água  ou  
quaisquer  substância  passíveis  de  se  infiltrarem.  Na  Zona  de  Proteção  intermédia  são  
interditas  as  seguintes  atividades  e  instalações: infraestruturas aeronáuticas, oficinas e estações  
de  serviço,  depósitos  e  transporte  de  materiais  perigosos,  postos  de  abastecimento  de  
combustíveis,  canalizações  de  produtos  tóxicos  e  lixeiras  e  aterros  sanitários.   

Na  Zona de Proteção Alargada  podem  ser  condicionadas  as  seguintes  atividades  e  
instalações,  caso  possam  provocar  poluição  das  águas  subterrâneas:  utilização  de  pesticidas  
móveis  e  persistentes  na  água  ou  que  possam  formar  substâncias  tóxicas,  persistentes  ou  
bioacumuláveis,  coletores  de  águas  residuais,  fossas  sépticas,  lagos  e  quaisquer  obras  ou  
escavações  destinadas  à  recolha  e  tratamento  de  água  ou  quaisquer  substância  passíveis  de  
se  infiltrarem,  ETAR,  cemitérios,  pedreiras  e  explorações  mineiras,  infraestruturas  
aeronáuticas,  oficinas  e  estações  de  serviço  de  automóveis  e  postos  de  abastecimento  e  
áreas  de  serviço  de  combustíveis.  Ainda nas  Zonas  de  Proteção  Alargada  são  interditas  as  
seguintes  atividades  e  instalações: transporte e depósitos de  substâncias  e  materiais  perigosos,  
canalizações  de  produtos  tóxicos,  refinarias  e  indústrias  químicas,  lixeiras  e  aterros  sanitários.   

No caso específico de Paredes, procedeu-se  à  identificação  das  captações  subterrâneas  
existentes  no  município.  Salienta-se ainda,  que  os  perímetros  de  proteção  das  captações  de  
águas  subterrâneas  não  foram  representados,  embora  o  D.L.  n.º  382/99,  de  22  de  Setembro  
preveja  a  sua  delimitação,  uma  vez  que  ainda  se  encontra  em  curso  o  processo  de  
delimitação  dos  respetivos  perímetros  de  proteção.   
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Na Planta de Condicionantes foram assinaladas as Condutas Adutoras, os Reservatório, as 
captações de água para abastecimento público e depósitos.  

 

Figura 24 - Cartograma da rede de abastecimento de água a figurar na Carta de Condicionantes 
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  5.14.5 – DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 

A construção de redes de esgotos é considerada como sendo de utilidade pública, pelo que se torna 
imperioso garantir a proteção das condutas, criando-se servidões por forma, a que seja possível a 
reparação ou substituição dos coletores e restantes acessórios. Esta servidão foi constituída com a 
publicação do Decreto-lei n.º 34201, de 11 de outubro de 1944.     

Por sistema de drenagem de águas residuais urbanas entende-se a  rede  fixa  de  coletores  e  as  
demais  componentes  de  transporte,  de  elevação  e  de  tratamento  de  águas  residuais  
urbanas.   

Foram apenas assinalados, na Planta de Condicionantes, os emissários e as Estações de 
Tratamento de Águas Residuais. 
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Figura 25 - Cartograma da rede de drenagem de águas residuais a figurar na Carta de Condicionantes 
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5.15 – ESTABELECIMENTO PRISIONAL   

Incluiu-se a Zona de Proteção ao Estabelecimento Prisional do Norte, localizada no concelho de 
Paços de Ferreira e estabelecida no Plano da Zona Industrial de Lordelo. 

 

Figura 26 – Zona de Proteção ao Estabelecimento Prisional do Norte 
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5.16 - MARCOS GEODÉSICOS E MARCAS DE NIVELAMENTO   

Nos Termos do nº1 artigo 22º do Decreto-Lei 143/82 de 26 de abril, construídos os marcos 
Geodésicos de triangulação Cadastral, fica vedado o proprietário ou usufrutuário dos terrenos 
situados dentro da Zona de Respeito, fazer plantações, construções ou outro trabalho que impeçam 
a visibilidade das direções constantes das minutas de triangulação.  

A Zona de Respeito em causa no nº 1 deste artigo será definida em função da visibilidade que deve 
ser assegurada ao sinal entretanto construído, de acordo com as respetivas minutas de triangulação.  

Em qualquer caso a zona de Respeito será constituída por uma Zona circunjacente ao sinal, nunca 
inferior a 15 m. 

De acordo com o artigo 23 do mesmo decreto, nenhum projeto de obras ou plano de arborização, 
dentro da zona de respeito, deve ser iniciada sem autorização do Instituto Geográfico Português - 
IGP. 

De acordo com a entidade de tutela, responsável pela manutenção e conservação da rede 
geodésica, o concelho de Paredes possui 7 vértices geodésicos com influência na sua área 
geográfica:  

- O vértice Geodésico de Gandra;  

- O vértice Geodésico de Peneda; 

- O vértice Geodésico de Reborido; 

- O vértice Geodésico de S. Martinho;  

- O vértice Geodésico de Vandoma;  

- O vértice Geodésico de Pias;  

- O vértice Geodésico de S. Domingos 2. 

- O vértice Geodésico da Serra Queimada; 

 

Contudo, aferida a localização exata dos vértices, foi possível verificar que os vértices geodésicos de 
Pias e de S. Domingos 2 se encontram implantados nos concelhos vizinho de Valongo e de Penafiel, 
respetivamente, porém exercendo influencia no território geográfico de paredes, pelo facto de 
possuírem parte da sua zona de respeito no concelho. 
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Figura 27 - Rede Geodésica em Paredes 
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Para além dos marcos geodésicos fez-se o levantamento da Rede de Nivelamento Geométrico. 

Consultado o mapa com a Rede de Nivelamento Geométrico, disponível no sítio da internet da 
entidade de tutela (DGT- Instituto Geográfico Português), foi possível confirmar que o concelho de 
Paredes é percorrido por uma das linhas de nivelamento mencionadas, no caso a linha de 
nivelamento 02-00, Porto- Barca d’Alva, conforme é possível averiguar pela figura 27. 

 

Figura 28 - Marcas de Nivelamento 
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Inquirida a entidade de tutela acerca das marcas de nivelamento que compõem a linha 02-00 no 
concelho de Paredes, a mesma referiu a existência de 12 marcas de nivelamento. Contudo das 
marcas indicadas apenas 9 possuíam indicação das coordenadas, nas restantes 3 a validação das 
marcas ocorreu sobretudo através da descrição do local, também presente nas fichas remetidas pela 
entidade de tutela. A descrição constante das fichas remete-nos para o ano de observação e de 
reconhecimento, predominantemente 1943, com a exceção da marca N004 a qual possui como ano 
de Reconhecimento 1977.  

Acrescenta-se, também, que as coordenadas apresentadas nas fichas descritivas, encontram-se no 
sistema de Projeção de Hayford-Gauss, Datum Lisboa, sendo arredondadas á unidade.  

De forma a aferir-se a real situação das marcas de nivelamento geométrico presentes no concelho 
de Paredes, foi realizada uma validação “in situ”. Todavia foi desde logo possível conferir que os 
locais mencionadas nas fichas se encontram bastante intervencionados desde a data de 
observação/reconhecimento, o que conduziu a que não fosse possível identificar quer pela 
descrição, quer pelas coordenadas, as marcas de nivelamento reportadas. Com a exceção da marca 
N013, a qual se encontra junto ao cruzeiro nas proximidades da Igreja de Mouriz, contudo o 
elemento não se encontra na coordenada indicada, tendo, segundo relatos, sido movimentado.  

De seguida é apresentada as fichas de caracterização com a identificação de cada um dos Vértices 
e das marcas de nivelamento.  
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5.16.1 – VÉRTICE GEODÉSICO DE GANDRA 
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5.16.2 – VÉRTICE GEODÉSICO DE PENEDA 
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5.16.3 – VÉRTICE GEODÉSICO DE REBORIDO 
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5.16.4 – VÉRTICE GEODÉSICO DE S. MARTINHO 
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5.16.5 – VÉRTICE GEODÉSICO DE VANDOMA 
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5.16.6 – VÉRTICE GEODÉSICO DE PIAS 
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5.16.7 – VÉRTICE GEODÉSICO DE S. DOMINGOS 2 
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5.16.7 – VÉRTICE GEODÉSICO DA SERRA QUEIMADA 
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5.16.8 – MARCA DE NIVELAMENTO 002 
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5.16.9 – MARCA DE NIVELAMENTO 004 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

196 

 

5.16.10 – MARCA DE NIVELAMENTO 008 
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5.16.11 – MARCA DE NIVELAMENTO 009 
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5.16.12 – MARCA DE NIVELAMENTO 010 
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5.16.13 – MARCA DE NIVELAMENTO 011 
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5.16.14 – MARCA DE NIVELAMENTO 012 
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5.16.15 – MARCA DE NIVELAMENTO 013 
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5.16.16 – MARCA DE NIVELAMENTO 014 
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5.16.17 – MARCA DE NIVELAMENTO 015 
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5.16.18 – MARCA DE NIVELAMENTO 016 
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5.16.19 – MARCA DE NIVELAMENTO 017 

 

5.17 – ESTABELECIMENTOS ABRANGIDOS PELO NÍVEL INFERIOR DE 
PERIGOSIDADE   

De acordo com a lista da Agência Portuguesa do Ambiente, o estabelecimento “Fieldi – Comércio de 
Combustíveis, Lda.”, localizado na freguesia de Beire, no concelho de Paredes, conforma-se como 
um estabelecimento abrangido pelo nível inferior de perigosidade do Decreto-Lei nº 254/2007, de 12 
de julho.  

 

6. TERCEIRA REUNIÃO PLENÁRIA DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO 

A 26 de maio de 2011, pelas 10 horas e 30 minutos, no Salão Nobre da Câmara Municipal de 
Paredes, realizou-se a 3.ª Reunião da Comissão de Acompanhamento (CA) da revisão do Plano 
Diretor Municipal (PDM) de Paredes, presidida pela sua presidente, para a qual foram convocadas 
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todas as entidades que integram a comissão do processo de revisão do PDM de Paredes e 
convidado a Direção Geral do Território (Instituto Geográfico Português) (DGT). 

Na referida reunião foram analisados e aprovados os pareceres da Reserva Ecológica Nacional 
(CCDRN) e da Reserva Agrícola Nacional e apreciada a proposta de plano e o relatório ambiental. 
Os pareceres emitidos são os que se apensam no Anexo 1, do presente documento. 

No seguimento da reunião e dos pareceres emitidos procedeu-se a justes nos elementos escritos e 
gráficos, por forma a enquadrar os mesmos. 

 

7. ALTERAÇÕES À PROPOSTA DE ORDENAMENTO (2011 – MAIO 2012) 

Para além dos ajustes enunciados no ponto anterior foram, ainda, introduzidos outros ajustes à 
proposta de ordenamento resultantes, designadamente, da necessidade de ajustar a versão de 
ordenamento aos ajustes resultantes dos pareceres mencionados, à nova cartografia, datada de 
2011, às opções de planeamento /ordenamento, à situação de facto e, ainda, à evolução das 
condições sociais e económicas. Contudo há a ressalvar que os ajustes introduzidos não colidem 
com os pareceres, previamente, emitidos ou com as condicionantes existentes, designadamente: 
RAN, REN e áreas ardidas. 

De uma forma genérica somos a apontar as alterações mais significativas introduzidas na proposta: 

• Adoção das terminologias e simbologias, entretanto, publicadas pela DGT. 

• Alteração da escala gráfica do plano. De acordo com as indicações da CCDRN e no 
seguimento de uma reunião com o DGT/IGP, foi entendido que o plano seria elaborado 
tendo por referência a cartografia 1/5000, do município, que se encontra em fase de 
homologação, com saídas gráficas à escala 1/10 000. 

• Alteração do sistema de coordenadas de Datum73 para o sistema de coordenadas na nova 
cartografia ETRS89 - PT-TM06. 

• Ajustes resultantes da nova cartografia. Conformam-se como ajustes pouco relevantes em 
termos de área mas significativos em termos de número.  

• Delimitação de novas unidades operativas de planeamento e gestão, a saber: Encosta de 
Santiago, Cidade Desportiva de Paredes e Parque de Louredo, as quais visam enquadrar 
intervenções para os locais. 

• Delimitação de novas áreas de recreio e lazer, umas, entretanto, efetivadas e outras que se 
encontram em fase de efetivação ou que se perspetivam que venham a efetivar durante a 
vigência do plano, são disso exemplo as áreas em Sobrosa e Louredo, respetivamente. 
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• Redução dos índices de construção, sendo disso exemplo a Cidade de Lordelo. 

• Delimitação / ajustes das áreas de equipamento existentes, muito concretamente os novos 
centros escolares. 

• Delimitação da área de sobreiros de compensação. 

• Delimitação das captações de água existentes para abastecimento público. 

• Completou-se a rede viária, designadamente face à conclusão da rede viária nacional, como 
seja a A41, assim como procederam-se a ajustes na rede municipal proposta; como 
exemplo somos a apontar a via distribuidora fundamental entre Baltar e Gandra. 

• Expandiu-se o Espaço Natural no sentido de contemplar as áreas de valores naturais 
relativas a património geológico, apontamos a título de exemplo o “Covão” em Cete e o 
património geomorfológico na Senhora do Salto – Aguiar de Sousa. 

• Transferiu-se para a planta de ordenamento as infraestruturas previstas e que estavam 
inicialmente dispostas na planta de condicionantes. 

• Transferiu-se para a planta de ordenamento o património cultural em vias de classificação 
(municipal) e que estavam inicialmente dispostas na planta de condicionantes. 

 

 

8. QUARTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO 

A 15 de maio de 2012, pelas 14 horas e 30minutos, no Salão Nobre da Câmara Municipal de 
Paredes, realizou-se a 4.ª Reunião da Comissão de Acompanhamento (CA) da revisão do Plano 
Diretor Municipal (PDM) de Paredes, presidida pela Engª Rute Teixeira da Comissão de 
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN) para a qual foram convocadas todas 
as entidades que integram a CA do processo de revisão do PDM de Paredes. 

A reunião foi convocada com a seguinte ordem de trabalhos: 

1 – Aprovação da Ata da 3ª reunião da Comissão Acompanhamento do PDM;  

2 – Apreciação da proposta de plano e relatório ambiental; 

3 – Emissão do Parecer Final 

Na referida reunião foi ainda colocado à consideração dos senhores Comissários a proposta de 
aditamento ao parecer emitido relativo às exclusões da Reserva Ecológica Nacional (REN), que foi 
aprovado com o seguinte texto:  
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 “Para as manchas de exclusão agora apresentadas na proposta da REN, que constituem áreas 
classificadas como solo urbano em plano municipal de ordenamento do território em vigor ou que 
obtiveram parecer favorável em sede de conferência de serviços, esta Comissão de 
Acompanhamento emite parecer favorável à sua exclusão. “ 

Os pareceres emitidos são os que se apensam no Anexo 2, do presente documento. 

No seguimento da reunião e dos pareceres emitidos procedeu-se a justes nos elementos escritos e 
gráficos, por forma a enquadrar os mesmos. 

 

9. ALTERAÇÕES À PROPOSTA DE ORDENAMENTO (MAIO A NOVEMBRO DE 2012) 

Para além dos ajustes enunciados no ponto anterior foram, ainda, introduzidos no período 
compreendido de maio a novembro de 2012, outros ajustes à proposta de ordenamento resultantes, 
designadamente, dos pareceres da Comissão Nacional de Reserva Ecológica Nacional (CNREN) e 
do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) e da necessidade de ajustar a 
versão de ordenamento às opções de planeamento / ordenamento resultante daqueles pareceres, 
da situação de facto e ainda à evolução das condições sociais e económicas. Contudo, há a 
ressalvar que os ajustes introduzidos não colidem com os pareceres, previamente, emitidos ou com 
as condicionantes existentes, designadamente: RAN, REN, áreas ardidas e perigosidade. 

De uma forma genérica somos a apontar as alterações mais significativas introduzidas na proposta: 

• Ajustes nas simbologias e objetos de forma a tornar a proposta mais perceptível, 
designadamente ao nível de transparências. 

• Delimitação dos Espaços Centrais. 

• Redefinição das UOPG’s de acordo com a decisão de revogação de quatro planos de 
urbanização, a saber: Plano de Urbanização de Baltar / Vandoma, Plano de Urbanização de 
Cete / Parada, Plano de Urbanização de Recarei / Sobreira e Plano de Urbanização de 
Vandoma Norte. 

• Em consequência da revogação das UOPG’s acima referidas, procederam-se a ajustes 
pontuais no ordenamento naquelas áreas. 

• Procedeu-se a ajustes na rede viária, designadamente face aos elementos fornecidos pela 
Câmara Municipal de Valongo (nó da A41).  

• No âmbito do processo de compensação de área de sobreiros e atendendo ao parecer da 
então Autoridade Florestal Nacional (ICNF), alterou-se a classificação e qualificação do solo 
urbano – espaço de uso especial - equipamento destinada ao parque de campismo, na 
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freguesia de Aguiar de Sousa, para solo rural – espaço de equipamento e outras ocupações 
compatíveis com o solo rural - área de equipamento. 

• Transferiu-se para a planta de ordenamento algumas informações, designadamente ao nível 
do património cultural. 

• Procederam-se a ajustes no regulamento, designadamente em consonância com as 
orientações da CCDRN, em sede de reunião sectorial (30-05-2012) e do parecer do Instituto 
Nacional de Aviação Civil, IP. 

• Delimitou-se aos aglomerados rurais de acordo com o consensualizado com a DRAPN e 
CCDRN, na respetiva reunião sectorial, datada de 14/09/2012. 

 

10. QUINTA REUNIÃO DA COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO - PARECER FINAL  

No dia 9 de janeiro de 2013, pelas 15 horas, nas instalações da CCDRN, teve lugar a quinta reunião 
da CA, com o objetivo de elaborar o parecer final a que se refere o n.º 4, do artigo 75º-A, do Decreto-
Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, com a redação que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, 
de 20 de fevereiro, o qual se anexa, anexo 3. 

A CA emitiu parecer favorável à proposta, condicionado “à incorporação das correções, retificações 
e fundamentada ao longo do parecer”. 

No âmbito do referido parecer, mais se recomenda que, “após as incorporações anteriormente 
expressas, possa dar sequência ao processo de revisão do PDM, através da abertura dos 
procedimentos de discussão pública”. 

 

11. ALTERAÇÕES À PROPOSTAS DE ORDENAMENTO (NOVEMBRO DE 2012 A 
JANEIRO DE 2013) 

No seguimento da reunião e dos pareceres emitidos procedeu-se a justes nos elementos escritos e 
gráficos, por forma a enquadrar os mesmos. 

� Instituto da Conservação da Natureza e Florestas 

Na Planta de Ordenamento incluiu-se a indicação da área sujeita a procedimento de 
levantamento do ônus – áreas ardidas, localizada na Zona Industrial da Serrinha – Gandra / 
Rebordosa e que, à data, aguarda o parecer da tutela.  
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Na proposta a submeter a discussão pública a área está classificada como solo urbano 
(Espaço de Atividades Económicas), mas será reclassificada como solo rural se o parecer 
for desfavorável. 

� Agência Portuguesa do Ambiente / ex-administração da Região Hidrográfica do Norte 

No artigo 5º do regulamento corrigiu-se o ano de publicação do Plano da Bacia Hidrográfica 

do Rio Douro e no artigo 8º retirou-se a parte final da redação do n.º 1. 

� Direção Geral de Energia e Geologia 

Introduziu-se os ajustes propostos no artigo 55º e na delimitação da área de concessão de 
exploração de Au e Ag MNC000129-Banjas/poço Romano, na Planta de Condicionantes e 
na de Recursos Geológicos.  

� Direção Regional da Economia do Norte 

� Turismo de Portugal 

Procedeu-se à alteração proposta para os artigos 24º, 59º e 67º. 

A sugestão relativa ao índice de utilização não foi acatada, porque se entende que poderá 
criar situações dissonantes. 

Para a área onde se pretende efetuar o parque de campismo e caravanismo, em Aguiar de 
Sousa, e nos termos do proposto, retirou-se a classificação de Área de Equipamento (Solo 
Rural), integrando-a no espaço contíguo compatível, Área Florestal de Conservação. 

No anexo 2 e na legenda da Planta de Ordenamento procedeu-se em conformidade com o 
parecer. 

� Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte 

� Instituto Nacional de Aviação Civil, IP 

� EP – Estradas de Portugal, SA 

Procedeu-se em conformidade com o parecer, designadamente na Planta de 
Condicionantes, no regulamento (artigo 43º) e no relatório. 

Para o efeito solicitou-se a colaboração do Departamento de Fomento Municipal, no sentido 
de se qualificar as vias desclassificadas. 
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� Administração Regional de Saúde do Norte, IP 

� Direção Regional de Cultura do Norte 

A proposta para abreviar a legenda relativa a IIP e MIP para IP e assim como a 
denominação de IIM reduzir-se para IM, na Planta de Condicionantes, não foi atendida, pois 
considerou-se que as siglas utilizadas estão de acordo com o âmbito e grau de classificação 
definido no Decreto – Lei nº 309/20089 de 23 de outubro.  
 
A utilização de um retângulo para assinalar as servidões, incluindo a cor, foram usadas de 
acordo com as indicações da DGT, porém, delimitou-se o valor patrimonial a cor vermelha 
para sobressair da base cartográfica, bem como a delimitação da servidão (Área de 
Proteção ou Zona Especial de Proteção) com traço fino sobre a base cartográfica, conforme 
proposto. 
 
Relativamente ao Imóvel Em vias de Classificação (EVC4) – Capela da Quintã, foi inserida a 
delimitação da Zona de Proteção, assim como a Zona Especial de Proteção (ZEP) na Igreja 
do Mosteiro de Cete. 
 
Na Carta de Ordenamento mantem-se a legenda correspondente à área de salvaguarda 
integrada no património classificado, porque corresponde às áreas do património 
classificado como Imóvel de Interesse Municipal. 
 
No Regulamento, o ponto 4 do artigo 30º foi corrigido conforme proposto. 

� Câmara Municipal de Paredes 

� Câmara Municipal de Penafiel 

As sugestões apresentadas referem-se aos desfasamentos do uso do solo dominante (Solo 
Rural – RAN e Solo Urbano) e a ligações rodoviárias. 

Trata-se de considerações que deveriam ter sido apresentadas em momento anterior, 
designadamente na fase da delimitação das áreas afetas a reservas. 

Efetivamente e na presente fase, os processos RAN e REN estão fechados, para além de 
que as situações urbanas referenciadas no concelho de Paredes, conformam-se como 
preexistências, em área urbanizadas e para as quais existem intenções de urbanização, 
pelo que se entende manter a proposta, não obstante e no âmbito da discussão pública se 
aferir, eventuais, acertos. 
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No que concerne às ligações rodoviárias, a equipa do plano desconhece as intenções 
referenciadas, pelo que, no âmbito da discussão pública, ficou acordado o agendamento de 
uma reunião com a Câmara Municipal de Penafiel, no sentido de concertar soluções de 
conjunto. 

� Câmara Municipal de Valongo 

� Direção Geral do Território 

Procedeu-se em conformidade com as propostas do parecer, tendo-se remetido as shapefile 
dos marcos geodésicos para validação da tutela (DGT). 

Pelo correio eletrónico de 16 de janeiro, a DGT informou que “após análise da nova 
informação enviada (em formato shapefile), verificou-se que todos os vértices geodésicos se 
encontram corretamente implantados na Planta de Condicionantes. Sendo assim, pode 
considerar-se que a situação já está regularizada.” 

� Autoridade Nacional de Proteção Civil 

No seguimento do parecer desfavorável, procedeu-se a uma reunião de concertação no dia 
10 de janeiro de 2013.  

O Relatório Ambiental com os ajustes acordados foi remetido à Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC), no dia 11 de janeiro de 2013. 

Pelo correio eletrónico de 11 de janeiro de 2013 fomos informados pela ANPC que “no prazo 
de 5 dias, a contar do dia da reunião da CA na CCDRN, realizada no passado dia 9, esta 
ANPC emitirá parecer favorável, na sequência das alterações efetuadas no Relatório 
Ambiental, que V. Exa. enviou no mail infra.” 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 

Procedeu-se em conformidade com o parecer, designadamente nas plantas de 
Condicionantes, de Ordenamento, no regulamento, no Relatório Ambiental e no Resumo 
Não Técnico. 

Excetua-se do disposto no parágrafo anterior, as observações dispostas nos pontos 11, 12, 
15, 17, 18, 21, 22 e 23, das contribuições da CCDRN.  

Ponto 11 – Entendemos não haver necessidade de introduzir a área máxima e a 
percentagem da parcela, porque os elementos balizadores propostos (o índice de utilização, 
a profundidade de 30 metros e os afastamentos laterais e tardoz) traduzem o mesmo efeito. 
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Ponto 12 – As condições relativas ao heliporto conforma-se como disposições do plano, não 
sendo servidões ou restrições de utilidade pública, nos termos dos anteriores pareceres do 
INAC. 

Ponto 15 – As habitações unifamiliares em situação legal configuram-se como habitações 
unifamiliares preexistentes, nos termos do disposto no artigo 14º do regulamento. 

Ponto 17, 21 e 22 – Atendendo à tradição industrial do concelho, às disposições dos demais 
PMOT’s em vigor e ainda à realidade dos sítios e dos locais, entendemos manter a redação. 

Ponto 18 – A intenção é que só se localizem nestes solos as industrias com alguma 
dimensão, pois estas requereram cuidados especiais, designadamente a nível ambiental, 
como exemplo ETAR’s. 

Ponto 23 – Atendendo à realidade do concelho e ainda às disposições da subsecção II, da 
secção I, do capítulo III – Uso do Solo, entendemos manter a redação. 

 

12. DISCUSSÃO PÚBLICA  

Nos termos do disposto nos n.ºs 3 e 4 do artigo 77º, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, 
na redação atualizada, o Executivo Municipal deliberou proceder à abertura do período de discussão 
pública na reunião pública de 23 de janeiro de 2013, tendo-se procedido à publicação do respetivo 
aviso em sede de Diário da República, II Série, através do Aviso n.º 1479/2013, de 30 de 
janeiro, e à divulgação através da comunicação social, da afixação do edital em locais de estilo e 
respetiva página eletrónica. 
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Figura 29 – Extrato da Ata da reunião de Câmara – Discussão Pública 
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Figura 30 – Publicação do aviso da discussão pública em sede de Diário da República 
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Figura 31 – Edital Discussão Pública – Divulgação em locais de estilo 
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Figura 32 – Edital Discussão Pública – Divulgação nos jornais 
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Figura 33 – Edital Discussão Pública – Divulgação no sítio eletrónico oficial do Município 

A discussão pública teve lugar do dia 6 de fevereiro de 2013 (inclusive) a 20 de março de 2013 
(inclusive). Durante aquele período tiveram lugar sessões de esclarecimento em todas as freguesias 
do município, com a exceção das freguesias de Parada de Todeia e Mouriz, por falta de 
interessados, e de Recarei, atendendo a que a sessão teve lugar antes do início da discussão 
pública. 
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Freguesia Data Horas 
Recarei 31/01/2013 21.00 

Gandra 13/02/2013 21.00 

Sobreira 16/02/2013 10.30 

Duas Igrejas 19/02/2013 19.30 

Vilela 19/02/2013 21.00 

Aguiar de Sousa 21/02/2013 21.00 

Astromil 23/02/2013 10.30 

Bitarães 25/02/2013 21.00 

Gondalães 26/02/2013 19.00 

Lordelo 26/02/2013 21.00 

Louredo 27/02/2013 19.00 

Beire 27/02/2013 21.00 

Parada de Todeia 28/02/2013 21.00 

Sobrosa 1/03/2013 21.00 

Baltar 4/03/2013 18.00 

Vandoma 4/03/2013 21.00 

Castelões de Cepeda 5/03/2013 21.00 

Cristelo 7/03/2013 21.00 

Madalena 8/03/2013 21.00 

Rebordosa 9/03/2013 10.30 

Vila Cova de Carros 11/03/2013 20.30 

Mouriz 14/03/2013 21.00 

Cete 15/03/2013 21.00 

Besteiros 18/03/2013 21.00 

Tabela 15 – Sessões de esclarecimento 

A proposta esteve disponível para consulta no edifício da Câmara Municipal de Paredes, em todas 
juntas de freguesia e no sítio eletrónico oficial do município. As exposições chegaram ao serviço 
responsável por entrega de requerimento junto do Balcão Único de Atendimento, no edifício da 
Câmara Municipal, por correio normal e pela aplicação online criada para o efeito.  

Foram apresentadas 497 exposições referentes a temáticas como alterações regulamentares, 
alteração da classificação do Solo Urbano, alteração da classificação do Solo Rural, reclassificação 
do solo, aumento do perímetro urbano, com colisão ou sem colisão com condicionantes de ordem 
superior (Reserva Agrícola Nacional - RAN, Reserva Ecológica Nacional - REN, áreas ardidas, 
perigosidade de incêndio alta e muito alta, Rede Natura 2000, domínio hídrico, entre outras). 
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É, ainda, de mencionar o facto de terem dado entrada cerca de 27 exposições fora de prazo do 
período de discussão pública, uma das quais com data de entrada no serviço competente após a 
data de ponderação do Executivo Municipal, as quais não foram consideradas, exatamente por 
terem sido entregues após o término daquele período.  

 

12.1 – PONDERAÇÃO DAS RECLAMAÇÕES, SUGESTÕES E PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS 

Após o término do período de discussão pública, a equipa técnica procedeu à análise das pretensões 
apresentadas, tendo elaborado um relatório com a indicação sobre se, do ponto de vista técnico, as 
mesmas eram ou não plausíveis de serem aceites e ainda, no caso de serem aceites, as 
consequências, designadamente a necessidade de consulta de entidades externas, como sejam a 
Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte (DRAPN), a Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte, a Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG) e o Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). 

Na análise técnica considerou-se a localização das pretensões relativamente ao solo rural e urbano, 
as condicionantes associadas, a envolvente, as infraestruturas existentes e previstas, a morfologia 
do terreno, as propostas dos planos municipais de ordenamento do território em elaboração e em 
revisão, os pareceres emitidos, designadamente das juntas de freguesia e dos serviços municipais, 
consultadas nesta fase, e o enquadramento legal aplicável. 

A Câmara Municipal de Paredes procedeu à ponderação das reclamações, sugestões e pedidos de 
esclarecimento, nos termos do n.º 5, artigo 77º, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na 
redação atualizada, na reunião pública de 13 de janeiro de 2014, tendo-se verificando consonância 
com o parecer técnico, previamente, emitido. Na maior parte dos casos não houve necessidade de 
proceder a ajustes aos elementos do plano que estiveram em discussão pública, tendo-se verificado 
que, na grande maioria dos casos em que foram propostas alterações, estas são pontuais e de 
carácter marcadamente individual. 
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Figura 34 – Extrato da Ata da reunião de Câmara – Ponderação 
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Figura 35 – Edital Ponderação – Divulgação Locais de Estilo 
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Figura 36 – Edital Ponderação – Divulgação Comunicação Social 
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Na tabela abaixo apresenta-se o resumo do resultado da ponderação. 

NIPG 
Proposta de 
deferimento 

Proposta de 
deferimento 

parcial 

Proposta de 
indeferimento 

Esclarecimento Freguesia 

6147/13 X       GANDRA 

7003/13     X   GANDRA 

7252/13     X   SOBREIRA 

7264/13     X   BITARÃES 

7315/13     X   VANDOMA 

7339/13     X   VANDOMA 

7341/13 X       VANDOMA 

7343/13     X   VANDOMA 

7450/13 X       BALTAR 

7454/13 X       ASTROMIL 

7548/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

7692/13 

    X   BALTAR E VILA 

COVA DE 

CARROS 

7693/13     X   BALTAR 

8127/13 

    X   DUAS IGREJAS 

8131/13 

  X      DUAS IGREJAS 

8137/13 X       BESTEIROS 

8164/13 X       BALTAR 

8166/13 

X       AGUIAR DE 

SOUSA 

8242/13 

    X   DUAS IGREJAS 

8263/13 

    X   REBORDOSA 

8321/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

8352/13     X   SOBREIRA 
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8393/13     X   BESTEIROS 

8464/13   X     VILELA 

8467/13     X   CRISTELO 

8510/13     X   SOBREIRA 

8511/13     X   SOBREIRA 

8512/13     X   SOBREIRA 

8513/13     X   SOBREIRA 

8514/13     X   SOBREIRA 

8537/13   X     VILELA 

8575/13 

  X     DUAS IGREJAS 

8751/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

8763/13   X     GANDRA 

8912/13 

X       REBORDOSA 

8913/13 

X       REBORDOSA 

9016/13     X   SOBREIRA 

9030/13     X   SOBREIRA 

9031/13     X   SOBREIRA 

9058/13 

    X   DUAS IGREJAS 

9155/13 

    X   DUAS IGREJAS 

9335/13 

    X   REBORDOSA 

9369/13 X       BEIRE 

9407/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

9413/13 

  X     BALTAR E 

MOURIZ 

9445/13     X   SOBROSA 

9450/13     X   VANDOMA 

9598/13 

    X   REBORDOSA 
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9602/13 

    X   REBORDOSA 

9680/13     X   LOUREDO 

9694/13     X   LOUREDO 

9713/13     X   LOUREDO 

9714/13 X       LOUREDO 

9725/13 

    X   REBORDOSA 

9731/13     X   GANDRA 

9732/13     X   SOBREIRA 

9815/13 

X       DUAS IGREJAS 

9946/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

9994/13     X   GANDRA 

10212/13     X   BALTAR 

10232/13 X       ASTROMIL 

10234/13 X       ASTROMIL 

10239/13 X       VANDOMA 

10250/13     X   BEIRE 

10410/13 X       MOURIZ 

10439/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

10478/13 

  X     MADALENA 

10491/13   X     SOBROSA 

10509/13     X   LORDELO 

10510/13     X   LORDELO 

10511/13     X   LORDELO 

10516/13     X   SOBREIRA 

10539/13 

X       REBORDOSA 

10540/13 

X       GONDALÃES 

10544/13 

X       GONDALÃES 
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10545/13 

    X   GONDALÃES 

10547/13 

    X   GONDALÃES E 

LOUREDO 

10548/13 

    X    GONDALÃES 

10549/13 

  X     GONDALÃES 

10550/13 

  X     GONDALÃES 

10555/13 

X       CASTELÕES DE 

CEPEDA 

10558/13 

X       CASTELÕES DE 

CEPEDA 

10559/13 

X       GONDALÃES 

10561/13 

    X   GONDALÃES 

10562/13 

    X   GONDALÃES 

10563/13 

    X   GONDALÃES 

10600/13     X   BEIRE 

10617/13     X   BALTAR 

10628/13     X   ASTROMIL 

10637/13     X   SOBROSA 

10642/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

10652/13     X   BEIRE 

10737/13 

X       CASTELÕES DE 

CEPEDA 

10753/13 

  X     REBORDOSA 

10760/13     X   BALTAR 
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10779/13 X       MOURIZ 

10782/13     X   VANDOMA 

10788/13   X     BALTAR 

10872/13 X       BALTAR 

10947/13 X       CRISTELO 

10948/13 X       BALTAR 

10959/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

10961/13 X       BALTAR 

10992/13   X     RECAREI 

10999/13 X       GANDRA 

11001/13   X     GANDRA 

11002/13     X   GANDRA 

11003/13 X       GANDRA 

11004/13     X   BEIRE 

11005/13 X       GANDRA 

11030/13 

    X   DUAS IGREJAS 

11042/13     X   VANDOMA 

11073/13 X       CRISTELO 

11101/13 

    X   REBORDOSA 

11197/13     X   BALTAR 

11212/13 

  X     REBORDOSA 

11230/13 

    X   REBORDOSA 

11233/13 

    X   REBORDOSA 

11235/13 

    X   REBORDOSA 

11237/13 

    X   REBORDOSA 

11239/13 

    X   REBORDOSA 

11240/13     X   VANDOMA 
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11243/13 

      X REBORDOSA 

11246/13     X   VILELA 

11258/13 

  X     GONDALÃES 

11262/13 

    X   REBORDOSA 

11263/13 

 X       REBORDOSA 

11267/13 

X       REBORDOSA 

11269/13 

    X   REBORDOSA 

11276/13 

  X     REBORDOSA 

11336/13     X   CRISTELO 

11337/13 X       CRISTELO 

11339/13 X       CRISTELO 

11340/13     X   CRISTELO 

11369/13     X   LORDELO 

11411/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

11446/13 

X       CASTELÕES DE 

CEPEDA 

11447/13 

X       MADALENA 

11448/13 

  X     GONDALÃES 

11449/13     X   BESTEIROS 

11472/13     X   SOBREIRA 

11495/13     X   BITARÃES 

11496/13 

    X    CASTELÕES DE 

CEPEDA 

11498/13 X       BITARÃES 

11514/13     X   GANDRA 
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11515/13 

      X CASTELÕES DE 

CEPEDA 

11520/13     X   BALTAR 

11536/13     X     

11543/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

11549/13     X   LORDELO 

11551/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11552/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11553/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11554/13     X   BALTAR 

11558/13 

    X   MOURIZ E VILA 

COVA DE 

CARROS 

11560/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

11563/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

11569/13     X   LORDELO 

11573/13     X   LORDELO 

11577/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

11581/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 
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11584/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11591/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11608/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

11615/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11620/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11625/13 

    X   DUAS IGREJAS E 

VILELA 

11628/13     X   VILELA 

11629/13     X   VILELA 

11632/13 X       VILELA 

11633/13     X   VILELA 

11634/13 

    X   REBORDOSA 

11697/13 X       VANDOMA 

11700/13   X     MOURIZ 

11701/13   X     GANDRA 

11704/13     X   MOURIZ 

11722/03 

    X   GONDALÃES E 

LOUREDO 

11724/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11761/13 X       BEIRE 

11763/13 X       BEIRE 

11772/13 X       RECAREI 

11773/13     X   RECAREI 
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11775/13   X     RECAREI 

11784/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

11795/13 X       LORDELO 

11815/13 X       CRISTELO 

11818/13     X   CRISTELO 

11821/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

11822/13     X   CRISTELO 

11823/13     X   VANDOMA 

11824/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

11827/13     X   CRISTELO 

11829/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

11841/13 X       GANDRA 

11843/13   X     CRISTELO 

11846/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11847/13 

    X   DUAS IGREJAS 

11849/13   X     SOBROSA 

11867/13     X   RECAREI 

11877/13 

  X     GONDALÃES 

11886/13 

    X   DUAS IGREJAS 

11900/13   X     VANDOMA 

11901/13     X   VANDOMA 

11907/13     X   ASTROMIL 

11949/13     X   VILELA 

11953/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11957/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 
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11958/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11959/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11961/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

11962/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11963/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11964/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11966/13 X       RECAREI 

11967/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

11995/13 

X       REBORDOSA 

11998/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

12018/13     X   VILELA 

12019/13       X VILELA 

12020/13 X       VILELA 

12021/13     X   VANDOMA 

12025/13     X   VANDOMA 

12026/13     X   VANDOMA 

12030/13 

  X     DUAS IGREJAS E 

VILA COVA DE 

CARROS 

12031/13 X       MOURIZ 
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12032/13 

  X     DUAS IGREJAS E 

VILA COVA DE 

CARROS 

12033/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12035/13     X   GANDRA 

12049/13 X       RECAREI 

12055/13 X       LORDELO 

12061/13     X   VANDOMA 

12124/13   X     GANDRA 

12129/13 

X       REBORDOSA 

12142/13   X     RECAREI 

12148/13     X   SOBREIRA 

12166/13     X   SOBROSA 

12182/13 

  X     DUAS IGREJAS 

12183/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 

12186/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 

12187/13     X   BESTEIROS 

12189/13     X   BESTEIROS 

12206/13 X       BITARÃES 

12208/13 

X       REBORDOSA 

12211/13     X   SOBREIRA 

12217/13 

  X     REBORDOSA 

12218/13 X       CRISTELO 

12236/13 X       BESTEIROS 

12243/13   X     VILELA 
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12245/13     X   LORDELO 

12247/13   X     LORDELO 

12264/13     X   VILELA 

12266/13     X   VILELA 

12267/13     X   GANDRA 

12268/13 X       SOBROSA 

12280/13     X   VANDOMA 

12291/13     X   GANDRA 

12295/13       X VILELA 

12296/13       X VILELA 

12298/13      X  VILELA 

12318/13     X   VANDOMA 

12324/13 

X       DUAS IGREJAS E 

VILELA 

12337/13     X   BEIRE 

12348/13 

X       MADALENA 

12353/13 X       RECAREI 

12357/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12358/13 X       BITARÃES 

12363/13   X     LOUREDO 

12385/13     X   REGULAMENTO 

12411/13   X     RECAREI 

12469/13   X     CETE 

12473/13     X   CETE 

12476/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

12479/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

12480/13     X   BALTAR 

12498/13     X   GANDRA 

12508/13     X   VILELA 

12519/13     X   BALTAR 

12540/13     X   RECAREI 

12541/13 X       LORDELO 
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12542/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

12567/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12582/13 

    X   REBORDOSA 

12594/13     X   RECAREI 

12595/13 X       VANDOMA 

12599/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

12610/13     X   CRISTELO 

12615/13     X   MOURIZ 

12620/13 X       BALTAR 

12623/13     X   VILELA 

12628/13     X   SOBROSA 

12637/13     X   VANDOMA 

12660/13     X   CRISTELO 

12669/13     X   RECAREI 

12682/13 

X       REBORDOSA 

12722/13 

    X   REBORDOSA 

12723/13 

    X   REBORDOSA 

12725/13     X   VANDOMA 

12726/13     X   BALTAR 

12727/13     X   VANDOMA 

12728/13     X   LORDELO 

12729/13     X   GANDRA 

12740/13 

  X     BALTAR E 

GANDRA 

12744/13 X       SOBROSA 

12755/13     X   VILELA 

12759/13   X     VANDOMA 

12769/13 X       SOBROSA 
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12803/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

12806/13 X       VANDOMA 

12807/13     X   VANDOMA 

12808/13 

X       REBORDOSA 

12809/13     X   BESTEIROS 

12810/13     X   VILELA 

12811/13 X       BALTAR 

12815/13   X     BALTAR 

12817/13 

      X CASTELÕES DE 

CEPEDA 

12819/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

12821/13 X       BESTEIROS 

12824/13     X   VANDOMA 

12829/13     X   GANDRA 

12830/13 X       LORDELO 

12844/13 

X       REBORDOSA 

12846/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

12852/13 X       BALTAR 

12855/13 

    X   REBORDOSA 

12857/13 

    X   REBORDOSA 

12859/13     X   BALTAR 

12862/13 

    X   REBORDOSA 

12863/13     X   BALTAR 

12879/13     X   RECAREI 

12881/13 X       RECAREI 

12884/13     X   RECAREI 
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12886/13     X   RECAREI 

12891/13   X     LORDELO 

12893/13     X   BITARÃES 

12894/13 X       LORDELO 

12895/13     X   BALTAR 

12898/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12908/13     X   BALTAR 

12910/13     X   VILELA 

12915/13   X     BALTAR 

12919/13 

X       PARADA DE 

TODEIA 

12921/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12925/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12926/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

12932/13     X   GANDRA 

12936/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12939/13 

    X   DUAS IGREJAS 

12944/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

12949/13   X     GANDRA 

12962/13   X     SOBROSA 

12972/13   X     GANDRA 

12981/13     X   LORDELO 

12982/13     X   LORDELO 

13003/13 

  X     PARADA DE 

TODEIA 

13008/13     X   VILELA 

13010/13     X   VILELA 

13020/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 
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13021/13 X       BESTEIROS 

13023/13 

X       REBORDOSA 

13026/13 

    X   REBORDOSA 

13028/13 

X       REBORDOSA 

13029/13 

  X     CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13030/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

13031/13     X   MOURIZ 

13032/13     X   GANDRA 

13034/13 X       BITARÃES 

13035/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13036/13     X   BITARÃES 

13038/13     X   REGULAMENTO 

13040/13     X   MOURIZ 

13041/13     X   BITARÃES 

13045/13 X       GANDRA 

13048/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

13050/13     X   BITARÃES 

13051/13     X   BESTEIROS 

13053/13     X   BITARÃES 

13055/13     X   RECAREI 

13056/13 

X       DUAS IGREJAS E 

VILELA 

13058/13   X     LORDELO 

13071/13   X     MOURIZ 

13074/13     X   BITARÃES 
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13076/13 

  X     AGUIAR DE 

SOUSA 

13078/13 X       SOBROSA 

13080/13 

  X     AGUIAR DE 

SOUSA 

13081/13 X       VANDOMA 

13083/13 

  X     AGUIAR DE 

SOUSA 

13084/13     X   RECAREI 

13086/13 

X       REBORDOSA 

13087/13 

  X     AGUIAR DE 

SOUSA 

13088/13 

  X     DUAS IGREJAS 

13089/13   X     VANDOMA 

13091/13 

  X     AGUIAR DE 

SOUSA 

13093/13 

X       DUAS IGREJAS E 

VILELA 

13094/13     X   VILELA 

13095/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

13097/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

13098/13 

X       DUAS IGREJAS E 

VILELA 

13099/13 

X       DUAS IGREJAS E 

VILELA 

13100/13 

X       GONDALÃES 

13102/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 

13103/13 X       RECAREI 
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13104/13     X   SOBROSA 

13108/13   X     RECAREI 

13127/13 

   X    CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13128/13   X     LORDELO 

13129/13     X   BEIRE 

13131/13   X     BEIRE 

13133/13     X   BEIRE 

13134/13     X   BALTAR 

13135/13     X   GANDRA 

13147/13 X       CRISTELO 

13148/13 X       CRISTELO 

13150/13     X   CRISTELO 

13168/13 

    X   VANDOMA E 

BALTAR 

13170/13 

    X   DUAS IGREJAS 

13172/13     X   SOBROSA 

13174/13     X   CETE 

13175/13     X   SOBROSA 

13177/13     X   BITARÃES 

13179/13     X   BITARÃES 

13182/13     X   BALTAR 

13187/13   X     CRISTELO 

13189/13     X   LOUREDO 

13190/13     X   BALTAR 

13195/13     X   VILELA 

13198/13 

    X   DUAS IGREJAS 

13199/13 

    X   DUAS IGREJAS 

13201/13     X   MOURIZ 

13206/13 

  X     MADALENA 

13209/13     X   MOURIZ 

13210/13     X   MOURIZ 
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13214/13 X       VANDOMA 

13217/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

13224/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

13226/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

13228/13 

  X     VILA COVA DE 

CARROS 

13231/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

13234/13     X   VILELA 

13238/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13239/13 

X       MADALENA 

13241/13 

    X   REBORDOSA 

13243/13     X   CETE 

13246/13     X   VILELA 

13248/13     X   ASTROMIL 

13249/13     X   GANDRA 

13250/13     X   GANDRA 

13252/13   X     BALTAR 

13257/13 

    X   MADALENA 

13262/13   X     VILELA 

13279/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13280/13 X       MOURIZ 

13282/13   X     MOURIZ 
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13283/13     X   VANDOMA 

13284/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13285/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13286/13 

    X   VILA COVA DE 

CARROS 

13294/13 X       VANDOMA 

13298/13 X       LORDELO 

13312/13   X     RECAREI 

13316/13     X   BALTAR 

13351/13 

X       CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13355/13 

  X     CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13380/13     X   BALTAR 

13381/13     X   BALTAR 

13382/13     X   BALTAR 

13383/13     X   BALTAR 

13384/13     X   BALTAR 

13385/13     X   BALTAR 

13386/13     X   BALTAR 

13387/13     X   GANDRA 

13390/13     X   MOURIZ 

13391/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 

13395/13 

      X MADALENA 
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13396/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 

13397/13       X MOURIZ 

13398/13       X MOURIZ 

13399/13 

  X     CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13400/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 

13401/13 

  X     CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13403/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 

13404/13 

  X     CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13405/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13407/13     X   ASTROMIL 

13408/13       X MOURIZ 

13409/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13410/13 

    X   MADALENA 

13411/13 

    X   BESTEIROS E 

MADALENA 
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13413/13 

X       CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13414/13 

      X CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13415/13     X   BITARÃES 

13416/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13418/13 

    X   CASTELÕES DE 

CEPEDA 

13419/13     X   GANDRA 

13421/13 

    X   AGUIAR DE 

SOUSA 

13422/13   X     BITARÃES 

14859/13 

  X     MADALENA 

15764/13 

  X     MADALENA 

 

Tabela 16 – Resumo da Ponderação 

Ainda de referir que, no âmbito da Avaliação Ambiental da proposta de Revisão do PDM de Paredes, 
o respetivo Relatório Ambiental e o Resumo Não Técnico estiveram igualmente disponíveis para 
Consulta Pública, juntamente com os demais elementos da proposta de RPDM, durante a fase de 
discussão pública da RPDM, não tendo sido rececionado qualquer participação com referência aos 
conteúdos retratados pelo Relatório Ambiental ou Resumo Não Técnico. 

No seguimento da ponderação municipal, a Câmara Municipal elaborou e remeteu resposta 
fundamentada, por escrito, a todas as pretensões.  
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12.2 – CONSULTA DE ENTIDADES EXTERNAS 

O deferimento de algumas das pretensões implicou a necessidade de consulta de entidades 
externas, como sejam a Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte (DRAPN), a Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento da Região Norte (CCDRN), a Direção Geral de Energia e 
Geologia (DGEG) e Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). 

 

� Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte 

No seguimento da deliberação Municipal foi elaborada uma proposta de exclusão à RAN Final, a 
qual foi analisada na reunião setorial de 23 de janeiro de 2014, com DRAPN, anexo 5.  
Do conjunto de participações, 236 referem-se, total ou parcialmente, a áreas afetas à Reserva 
Agrícola Nacional – RAN. Deste conjunto, após ponderação municipal, verificou-se que 140 
obtiveram parecer desfavorável, 39 parecer parcialmente favorável e 57 favorável.  
Após parecer da tutela, anexo 5, há a considerar as desafetações dispostas na tabela seguinte: 
 

EXCLUSÕES PARA SOLO URBANO:  
  Área (m2) Área (ha) 
 Ajustes cartográficos e/ ou cadastrais 18009,49 1,80 
 Acerto Urbano 83087,47 8,31 
 Colmatações 26515,57 2,65 

 Expansão Urbana 51306,16 5,13 
 Equipamentos em Solo Urbano 3157,59 0,32 
 Total  182076,28 18,21 

EXCLUSÃO PARA AGLOMERADO RURAL:  
 Aglomerado Rural  13607,79 1,36 

CLASSIFICAÇÃO DE ÁREAS RAN, EM OUTRAS CATEGORIAS DE ESPAÇO RURAL:   
 Equipamento em Solo Rural 867,497 0,087 

Tabela 17 – Desafetações da RAN – pós ponderação 

 

� Instituto da Conservação da Natureza e Florestas 

No seguimento da deliberação Municipal foi elaborada a proposta a submeter a parecer do ICNF, a 
qual foi analisada na reunião setorial do dia 20 de janeiro de 2014, anexo 5. 
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Após parecer da tutela, há a considerar os ajustes dispostos na tabela seguinte: 

 

Aferição à Carta de Perigosidade de Incêndio  
Acerto de pixel decorrente do método de elaboração da carta de 
perigosidade de Incêndio 

0,63 (ha) 

Aferição à Carta à Delimitação das áreas percorridas por Incêndios  
Áreas que não constituíam povoamento florestal à data de ocorrência 
do incêndio 

0,47 (ha) 

Áreas que cumulativamente integram as duas condições anteriores  0,27(ha) 
Área total a reclassificar:  0,83 (ha) 

Tabela 18 – Parecer ICNF – pós ponderação 

 

� Direção Geral de Energia e Geologia  

No seguimento da deliberação Municipal solicitou-se parecer à DGEG, tendo aquela direção geral 
remetido a parecer que se junta no anexo 5. 

De acordo com o referido parecer, todos os direitos da AM – Almada Mining, SA estão 
salvaguardados. 

No que respeita ao artigo 41º e apesar do parecer emitido, entendemos ser de manter a redação do 
regulamento, porque se trata de uma temática debatida e acordada em sede da reunião da 
comissão de acompanhamento com a Direção Regional da Cultura do Norte e com o Gabinete de 
Arqueologia e Património. 

 

� Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte 

Procedeu-se a uma reunião de trabalho no dia 24 de fevereiro de 2014, no sentido de se concertar a 
forma de instrução do processo de aditamento ao processo de delimitação da REN, o qual veio a 
merecer parecer desfavorável, ver anexo 5. 
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13. ALTERAÇÕES À PROPOSTAS DE ORDENAMENTO (JANEIRO DE 2013 A 
MARÇO DE 2014)  

No seguimento da ponderação e dos pareceres emitidos pelas tutelas há a considerar os seguintes 
ajustes à proposta de ordenamento: 

� Regulamento 

No seguimento da discussão pública, de reapreciação interna e de atualização de dados / 
informações, procederam-se a ajustes no regulamento, a saber: 

• Artigo 3º - Conceitos, definições e siglas – inclusão das definições de área consolidada em 
solo rural (após consulta da CCDN e ICNF), espaço de colmatação, obras de alteração, 
obras de construção, obras de reconstrução e Obras de conservação. 

• Artigo 11º - Qualificação do Solo Rural – Alteração da designação de Área Verde de Recreio 
e Lazer por Área de Enquadramento Paisagístico. 

• Artigo 69º - Regime de Edificabilidade – ponto 7 - Excetuar da área mínima de parcela, 
também, as áreas edificadas consolidadas e aglomerados populacionais, atendendo a que 
nestas áreas não existe a obrigatoriedade de afastar 50 metros ao limite da parcela, nos 
termos do D.L. n.º 17/2009, de 14 de janeiro. 

• Artigo 69º - Regime de Edificabilidade – ponto 9 – Permitir a instalação de comércio e 
serviços, desde que se cumpra o disposto na legislação aplicável e se localizem no piso 1 
ou -1, de edificações habitacionais unifamiliares. 

• Artigo 72º e 73º - Alteração da designação de Área Verde de Recreio e Lazer por Área de 
Enquadramento Paisagístico. 

• Artigo 76º - Critérios Gerais de Conformação do Edificado – ponto 5 - Permite-se a 
legalização de indústrias, armazéns ou equiparados existentes à data de entrada em vigor 
do presente plano, desde que cumpram, cumulativamente, as condições dispostas no ponto 
5. 

• Artigo 76º - Critérios Gerais de Conformação do Edificado – ponto 6 - Permite-se a 
ampliação de edificações existentes e preexistentes de indústrias, armazéns ou 
equiparados, desde que a ampliação e o existente não ultrapasse o índice da área onde se 
insere e seja igual ou inferior a 50% do existente e se cumpra o disposto no ponto anterior. 

• Artigo 77º - Anexos – ponto 2 – Incluiu-se a possibilidade de os anexos possuírem o uso de 
armazém e equiparados, atendendo a que estas atividades são, em regra, menos 
impactantes que o industrial. 

• Artigo 77º - Anexos – ponto 3 - As indústrias, armazéns e equiparados a instalar nos 
logradouros têm de ser compatíveis com o uso habitacional, de acordo na legislação 
aplicável e o disposto no artigo 13º - Compatibilidades de Usos e Atividades deste 
regulamento. 
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• Artigo 92º - Regime de Edificabilidade – ponto 3 – incluiu-se a possibilidade de as 
instalações industriais, de armazenagem e equiparados possam englobar uma componente 
residencial, se tal for compatível com a natureza das atividades a desenvolver e se o 
Município considerar que se justifica para atender a qualquer das seguintes situações: 
a) Alojamento coletivo de pessoal de serviço; 
b) Alojamento de pessoal de vigilância ou segurança. 

• Artigo 92º - Regime de Edificabilidade – ponto 4 - Quando for autorizada uma componente 
habitacional, cumprir-se-ão as seguintes regras: 
a) A área edificada destinada a fins residenciais será contabilizada para efeitos de 

cumprimento dos índices urbanísticos para a zona; 
b) A referida área não poderá constituir-se em fração autónoma da restante área 

edificada, passível de comercialização separada desta; 
c) Se a instalação se construir por fases, a licença de utilização da parte edificada 

destinada a alojamento só será concedida em simultâneo com a da última fase. 
• Artigo 92º - Regime de Edificabilidade – ponto 5 - Retirou-se a referência a que a área 

mínima de implantação do edifício deveria ocupar entre 50% e 80%, atendendo a que o 
índice de utilização é suficiente. 

• Artigo 92º - Regime de Edificabilidade – ponto 9 – Inseriu-se as caraterísticas das 
intervenções de caráter comercial, serviços e equipamentos, que, por lapso, não constavam 
na redação anterior. 

• Artigo 99º - Áreas Verdes de Proteção e Enquadramento – Regime de Edificabilidade – 
ponto 4 - Excecionalmente é permitida legalização de edificações existentes, desde que se 
faça prova inequívoca, designadamente por via de cartografia antiga, que a construção e a 
atividade são anteriores à entrada em vigor do presente plano ou do plano de urbanização 
da zona, devendo ser cumpridos, cumulativamente, e consoante o tipo de atividade o 
disposto nos pontos 5 e 6, do presente artigo.  

• Artigo 111º - UOPG2 – Lordelo - Alteração da designação de Área Verde de Recreio e Lazer 
por Área de Enquadramento Paisagístico e aumento do nº de pisos, de 5 para 6 pisos, no 
sentido de enquadrar protocolos celebrados. 

• Artigos 112º, 113º, 114º, 115º, 116º e 121º - Alteração da designação de Área Verde de 
Recreio e Lazer para Área de Enquadramento Paisagístico. 

• Artigo 111º - UOPG11 – Encosta de Santiago – Alteração do âmbito da UOPG. 

 

� Planta de Ordenamento 

No seguimento da discussão pública, de reapreciação interna e de atualização de dados / 
informações, procederam-se a ajustes na planta de ordenamento, a saber: 
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• Reclassificação de solo rural, sujeito ou não a servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública, neste caso após parecer favorável das tutelas, em urbano. 

• Ajustou-se alguns dos leitos dos cursos de água, após validação em campo. 
• Por força do disposto no ponto anterior teve lugar ajustes na estrutura ecológica. 
• Ajustes na rede viária proposta, veja a título de exemplo o ajuste na via “Rota dos Móveis” a 

Sul do Mosteiro de Vilela. 
• Ajustes cartográficos pontuais, resultantes da conversão para o SIG. 
• Ajustes a nível do património, resultante da conclusão ou avanços processuais no sentido da 

classificação definitiva, junto das tutelas e eventual publicação (Igreja e antigo Mosteiro de 
Vilela, Cadeia Comarca, Mamoa de Ramos e casas altas, em Lordelo. 

• Ajuste pontual a nível do espaço de uso especial – área de equipamentos, de acordo com as 
reuniões tidas com as associações envolvidas, veja-se a título de exemplo a zona de 
equipamentos a norte da Capela Nossa Sr.ª do Vale – Cete. 

• Alteração da classificação do solo, no espaço urbano. 
• Ajustes na rede elétrica, devido à efetivação dos troços, anteriormente representados. 
• Ajustes nos limites das UOPG, devido a alterações da classificação do solo, 

designadamente a UOPG do Parque Empresarial de Baltar / Parada. 

 

� Planta de Condicionantes 

No seguimento da discussão pública, de reapreciação interna e de atualização de dados / 
informações, procederam-se a ajustes na planta de condicionantes, designadamente para 
enquadrar as desafetações obtidas no seguimento da discussão pública, como por exemplo da 
RAN, assim como ajustar as alterações a nível de património classificado e alguns dos leitos dos 
cursos de água, após validação em campo. 

 

� Planta Anexa à Planta de Condicionantes 

Incluiu-se as áreas ardidas de 2012, conforme publicação no sítio eletrónico oficial do ICNF e retirou-
se as áreas de 2002. 
 

� Relatório 

Completou-se o relatório com os dados relativos à discussão pública, ponderação e respetivos 
ajustes na proposta de ordenamento. 
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� Relatório de Ponderação da Discussão Pública 

Nos termos do disposto na legislação aplicável elaborou-se o relatório de ponderação da discussão 
pública. 

 

 

14. PARECER FINAL DA CCDRN 

Após a introdução dos ajustes à proposta de ordenamento, referidos no ponto anterior, obteve-se a 
versão final da RPDM (n.º 8 do artigo 77.º do RJIGT), a qual será submetida a parecer final da 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte (CCDRN), antes da sua 
aprovação pela Assembleia Municipal, nos termos do artigo 78.º do RJIGT. 

 

 

15. ESTRUTURA DE ORDENAMENTO FINAL 

O Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação do Decreto-lei 46/2009, de 20 de fevereiro, 
estabelece a obrigatoriedade do PDM definir o modelo de estrutura espacial do território. O presente 
capítulo propõe-se explicitar, de uma forma detalhada e fundamentada, a proposta de estrutura 
espacial do território inerente à revisão do PDM de Paredes.  

15.1 - ORIENTAÇÕES E OBJETIVOS 

Tendo presente o enquadramento legal aplicável e as recomendações da CCDRN e ainda da 
DGOTDU, e apoiando-nos na visão estratégica proposta para o município de Paredes, definiu-se um 
conjunto de objetivos que servem de premissas para o estabelecimento da estrutura espacial de 
ordenamento, apresentada na Planta de Ordenamento.  

Tendo em vista a operacionalização / efetivação dos objetivos predefinidos, foram adotadas as 
orientações e as estratégias abaixo indicadas:  

1. Articulação entre os objetivos de desenvolvimento e de ordenamento físico do 
território;  

De acordo com o n.º 1, do artigo 84º, do Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação do 
Decreto-lei 46/2009, de 20 de fevereiro, “o PDM estabelece a estratégia de desenvolvimento 
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territorial, a política municipal de ordenamento do território e de urbanismo…e o modelo de 
organização espacial do território municipal”.  

A ambição de conciliar o desenvolvimento com o ordenamento físico do território nasce da convicção 
de que não se pode ordenar, sem antes se definir claramente quais os objetivos estratégicos e quais 
os meios para alcançar o desenvolvimento do território.  

2. Utilização racional do recurso “território”, tendo em conta as suas características 
físicas, a vocação preferencial, as necessidades e expectativas locais e a 
compatibilização de usos possíveis;  

Ao processo de ordenamento do território aplicou-se as disposições do artigo 69º, do Decreto-lei n.º 
380/99, de 22 de setembro, na redação do Decreto-lei 46/2009, de 20 de fevereiro, “os planos 
municipais de ordenamento do território estabelecem o regime do uso do solo, definindo modelos de 
evolução previsível da ocupação humana e da organização de redes e sistemas urbanos e, na 
escala adequada, parâmetros de aproveitamento do solo e da garantia da qualidade ambiental”, 
tendo-se ainda procedido à conjugação das sensibilidades e anseios da equipa de revisão do PDM 
com as dos agentes políticos, nem sempre próximas. 

A proposta de ordenamento do território de Paredes é baseada numa profunda caracterização das 
condicionantes físicas, numa modelação dos sistemas estruturantes e na avaliação das dinâmicas 
urbanas, resultante do cálculo da procura previsível de solos, antes de se partir à qualificação do uso 
de solo e à delimitação dos perímetros urbanos.  

Dá-se aqui especial relevância às áreas industriais, tratando-se de um concelho com um forte cariz 
industrial, efetivamente esta temática foi definida com especial cuidado. 

O Regulamento do PDM previne a questão da incompatibilidade de usos e atividades e define as 
regras aplicáveis à autorização de atividades compatíveis com o uso dominante e estatuto de 
utilização para a categoria ou subcategoria de espaços em que se localizem.  

3. Concertação dos interesses dos agentes e entidades envolvidas e a otimização de 
soluções que previnam e minimizam potenciais conflitos.  

Entre outros princípios o da responsabilização e de subsidiariedade reveste-se de especial 
relevância no presente procedimento de revisão. Efetivamente e como atrás já foi aflorado, ao longo 
do processo deu-se voz aos agentes locais e às juntas de freguesia, no âmbito de reuniões e 
debates de ideias. Assim, foram auscultados os principais interesses, os serviços municipais, 
designadamente os com responsabilidades no licenciamento, e foi pedido às juntas de freguesia que 
se pronunciassem sobre a delimitação dos perímetros urbanos, a fim de se chegar a um consenso 
na atribuição de funções nas áreas em causa e de se minimizar os potenciais conflitos.  
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Na fase final de revisão do PDM e nos termos do plasmado na legislação aplicável, seguir-se-á 
ainda um período de discussão pública, enquadrado neste princípio de responsabilização, 
chamando todos os cidadãos, bem como associações representativas dos interesses económicos, 
sociais, culturais e ambientais a exercer o seu direito de participação. Este direito, consagrado no n.º 
2, do artigo 6º, do Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação do Decreto-lei 46/2009, de 
20 de fevereiro, inclui a possibilidade de “formulação de sugestões e pedidos de esclarecimento ao 
longo dos procedimentos de elaboração, alteração, revisão, execução e avaliação, bem como a 
intervenção na fase de discussão pública que precede obrigatoriamente a aprovação”.  

Ao diálogo e concertação de sensibilidades entre equipa técnica, técnicos municipais e demais 
entidades e serviços que esteve na base da concretização destes objetivos, aliou-se uma 
metodologia que combina o levantamento de campo com a utilização de tecnologias SIG de alta 
precisão e potencial para a delimitação das classes de uso do solo.  

4. Minimização dos riscos naturais e tecnológicos, prevenindo e corrigindo situações 
críticas (erosão, inundação, incêndio, etc.);  

A qualidade da edificação e a garantia de segurança pública face a riscos naturais e tecnológicos 
são dois dos princípios consagrados no RJIGT, para os quais o PDM deve prestar uma atenção 
especial e cuidada, através da identificação no seu conteúdo material das condicionantes, 
designadamente reservas e zonas de proteção, bem como das necessárias à concretização dos 
planos de proteção civil de carácter permanente (alínea n), do artigo 85º, do Decreto-lei n.º 380/99, 
de 22 de setembro, na redação do Decreto-lei 46/2009, de 20 de fevereiro).  

O processo de revisão do PDM de Paredes faz uso de mais do que uma figura de servidão ou 
categoria de solo (REN, espaço natural, ….) para enunciar, inventariar e delimitar as zonas de riscos 
naturais e tecnológicos, que passam a ser alvo de restrições de utilidade pública. O Regulamento 
estabelece, para cada uma das figuras, disposições que deverão ser aplicadas para garantir a 
prevenção e minimização dos riscos a elas associados.  

5. Consolidação do modelo de povoamento concentrado, controlando os processos de 
urbanização difusa e da edificação dispersa;  

Face a uma situação que alcança hoje proporções intoleráveis de ocupação dos terrenos adjacentes 
às vias rodoviárias e de completa descaracterização do povoamento de Paredes, o PDM deve 
munir-se dos instrumentos legais que inibam a edificação fora dos espaços adequados e consolidar 
assim o modelo de povoamento concentrado que marca a identidade histórica e paisagística do 
ambiente urbano do concelho. Este princípio encontra-se defendido em planos de nível superior e na 
legislação, onde os valores ambientais e do património natural, paisagístico, rural e cultural 
(Resolução do Conselho de Ministros, n.º76/2002, ponto 9) são promovidos a condições 
fundamentais a ter em conta no planeamento do território nacional. O Decreto-lei n.º 380/99, de 22 
de setembro, na redação do Decreto-lei 46/2009, de 20 de fevereiro, na alínea h, do artigo 85º, 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

265 

 

obriga ainda a que os PDM procedam à identificação e à delimitação dos perímetros urbanos, com a 
definição do sistema urbano municipal, estabelecendo para tal efeito os critérios necessários ao 
controle dos processos de urbanização difusa e da edificação dispersa.  

6. Excecionalidade da reclassificação do solo rural em solo urbano, de forma a controlar 
o aumento significativo da capacidade edificatória na generalidade dos perímetros 
urbanos;  

Os meios para garantir os fins propostos neste ponto seguem as orientações e as recomendações 
gerais da legislação aplicável e ainda as considerações da DGOTDU e da CCDRN quanto à 
delimitação dos perímetros urbanos. O Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação do 
Decreto-lei 46/2009, de 20 de fevereiro, designadamente no n.º 3, do artigo 72º, estabelece um 
conjunto de orientações e princípios gerais, no qual a reclassificação do solo como solo urbano tem 
carácter excecional sendo limitada aos casos em que tal for comprovadamente necessário face à 
dinâmica demográfica, ao desenvolvimento económico e social e à indispensabilidade de 
qualificação urbanística.  

Por sua vez o Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de maio, no artigo 7º, estabelece que a 
“reclassificação de solo rural como solo urbano concretiza-se através de procedimentos de alteração 
ou de revisão de PMOT, tem carácter excecional e depende da comprovação da sua necessidade 
face à dinâmica demográfica, ao desenvolvimento económico e social e á indispensabilidade de 
qualificação urbanística”. 

O Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de maio, no artigo 7º, define ainda os critérios a ter em 
conta para a reclassificação de solo rural como solo urbano: 

a) Fundamentação na avaliação da dinâmica urbanística e da execução do PDM em vigor, 
suportada em indicadores de execução física da urbanização e da edificação e na 
quantificação dos compromissos urbanísticos válidos e eficazes; 

b) Aferição do grau de aproveitamento e da disponibilidade de áreas urbanas suscetíveis de 
reabilitação, renovação e reestruturação ou de maior densificação e consolidação urbana, 
suportada em indicadores demonstrativos da situação, devendo o aproveitamento das 
mesmas prevalecer sobre o acréscimo do solo urbano; 

c) Aferição da indispensabilidade de estruturação do aglomerado urbano, resultante de fatores 
de mudança da organização do território ou da necessidade de integração de solo a afetar à 
estrutura ecológica municipal necessária ao equilíbrio do espaço urbano; 

d) Compatibilidade com os planos sectoriais com incidência territorial e com as orientações dos 
PROT, bem como conformidade com os limiares máximos de expansão do solo urbano 
nestes estabelecidos; 
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e) Programação da execução da urbanização e da edificação do solo a reclassificar; 

f) Necessidade de relocalização ou redistribuição de áreas de urbanização programada sem 
acréscimo da superfície total do perímetro urbano. 

7. Reclassificação do solo urbano em solo rural; 

Nos termos do disposto no artigo 8º, do Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio, a 
reclassificação do solo urbano como solo rural concretiza-se através de procedimentos de alteração 
e de revisão de PMOT. 

Este tipo de reclassificação foi efetivado nas situações previstas na legislação, contribuindo para 
relocalização ou redistribuição de áreas de urbanização programada sem acréscimo da superfície 
total do perímetro urbano.  

A proposta de ordenamento apresentada procede à reclassificação de solo urbano em rural por via 
da reclassificação de solos: 

a) Interiores e sem acessibilidade e cuja efetivação se mostra de muito difícil concretização; 

b) Cuja urbanização se demonstre inadequada ou de difícil execução; 

c) Com características RAN e REN e que assim foram classificados no âmbito dos 
concernentes procedimentos de redelimitação; 

d) RAN, que de acordo com o disposto na legislação aplicável (n.1, do artigo 10, do Decreto-lei 
n.º 73/2009, de 31 de março) não pode ser integrada em perímetro urbano; 

e)  Com características de solo rural, designadamente daqueles que por força dos planos de 
urbanização se encontram classificados como solo urbano. 

8. Aproveitamento das redes de infraestruturas existentes, procurando potencializar e 
racionalizar a sua utilização e exploração;  

O fim a que se propõe o PDM de Paredes parte do princípio de que o solo urbano nem sempre tem 
sido utilizado com a desejável eficiência, reconhecendo para tal o subaproveitamento de alguns 
terrenos infraestruturados. O processo de dimensionamento do solo urbano deve considerar sempre 
a capacidade do solo já classificado e servido das infraestruturas básicas para absorver as novas 
habitações e atividades, aproveitando assim as edificações e equipamentos existentes. Aqui mais 
uma vez à apontar o artigo 7º, do Decreto Regulamentar 11/2009, de 29 de maio.  

9. Preservação e valorização dos recursos e valores naturais, numa perspetiva de 
desenvolvimento integrado e sustentado;  

Considerando os princípios do desenvolvimento sustentável, baseado numa relação equilibrada e 
harmoniosa entre as necessidades sociais, as atividades económicas e o ambiente, e tendo 
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presente as recomendações dispostas nos planos estratégicos de nível superior, bem como dos 
usos e ocupação do solo propostos por planos de política sectorial, o PDM transcreve para o seu 
conteúdo material as ações e regras que permitam salvaguardar e valorizar os recursos naturais e 
promover a sua utilização sustentável, bem como garantir a proteção dos valores ambientais e do 
património natural, paisagístico, rural e cultural.  

A prossecução deste objetivo encontra-se claramente definida no Regulamento do PDM, onde se 
aplica ainda o regime legal próprio para as áreas integradas na Rede Natura 2000, nos Perímetros 
Florestais, nos recursos geológicos ou ainda no Plano de Ordenamento Florestal do Tâmega.  

Há aqui a apontar as reuniões sectoriais e demais reuniões com as entidades de tutela, muito 
particularmente o ICNF a CCDRN e a DRAPN. 

10. Preservação e valorização dos bens patrimoniais culturais, numa perspetiva de 
proteção e aproveitamento;  

O Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação do Decreto-lei n.º 46/2009, de 20 de 
fevereiro determina, no seu artigo 15.º a obrigatoriedade da identificação, nos instrumentos de 
gestão territorial, dos elementos e conjuntos construídos que representam testemunhos da história 
(....), o estabelecimento dos parâmetros urbanísticos aplicáveis e a delimitação de zonas de 
proteção, sendo especificado na alínea c) do artigo 85.º, que ao nível do conteúdo material do PDM 
deve ser definido um sistema de proteção dos valores culturais, entre outros.  

Se ao nível dos imóveis classificados ou em vias de classificação o regime e as áreas de proteção já 
estão estabelecidos pela legislação nacional aplicável, sendo estas referidas na Estrutura Espacial 
de Condicionantes, para os restantes elementos com interesse patrimonial concelhio, elementos 
esses já identificados nos estudos de caracterização municipal, foi estabelecido regulamentarmente 
um regime de proteção próprio.  

Assim na Planta de Ordenamento foram delimitados perímetros de salvaguarda para a globalidade 
dos bens patrimoniais imóveis localizados e para os quais foram regulamentarmente definidas as 
regras de ocupação/intervenção aplicáveis.  

Os bens patrimoniais imóveis foram identificados através da recolha efetuada em diversos 
organismos, e ainda com o contributo do Gabinete de Arqueologia e Património, da Câmara 
Municipal de Paredes. 

No que concerne a esta temática há aqui a referir a articulação dos trabalhos com a entidade de 
tutela.  

11. Promoção da Imagem como um todo 

De acordo com a alínea b), do n.º 1, do artigo 86º, do Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na 
redação do Decreto-lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, a planta de ordenamento “representa o 
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modelo de organização espacial do território municipal, de acordo com os sistemas estruturantes e a 
classificação e qualificação dos solos e ainda as unidades operativas de planeamento e gestões 
definidas”. 

A Planta de Ordenamento apresentada representa as diferentes formas de organização territorial do 
espaço concelhio, tendo sempre presente uma visão integradora do concelho, incluindo as áreas 
afetas a planos de urbanização em vigor, com o modelo de estruturação espacial presente nos 
concelhos limítrofes, na qual os limites administrativos não se constituem como barreiras físicas 
diferenciadoras da estruturação espacial, antes se consubstanciam numa lógica de continuidade 
espacial. Ser 

12. Potencialização do Espaço Industrial 

Em termos económicos é particularmente forte a concentração de indústria de mobiliário, sendo 
notório que Paredes é responsável pela produção de cerca de 65% do mobiliário produzido no país. 
Atentos à relevância da temática do industrial no concelho e sem pôr em causa as disposições da 
legislação aplicável, a proposta de ordenamento apresentada visa valorizar a área industrial no 
município, dando especial ênfase às áreas industrias estrategicamente localizadas face à rede viária 
e às zonas mais industrializadas, como sejam as freguesias de Gandra, Lordelo, Rebordosa, e 
Vilela. Tentando-se por esta via motivar a deslocalização industrial difusa pelo aglomerado urbano, 
mas também potenciar a tração de investimento, oferecendo para o efeito áreas devidamente 
apetrechadas para o efeito. 

Esta orientação enquadra-se nas disposições constantes da alínea f), do n.º 1, do artigo 85º. 

13. Qualificação do espaço público; 

Na proposta de ordenamento constante do presente procedimento há a considerar a estruturação e 
qualificação do espaço público, como um elemento estruturante da definição espacial do território. 

São propostas áreas verdes de recreio e lazer, em solo rural, áreas verdes de utilização coletiva, em 
solo urbano, para além da implantação da rede rodoviária municipal fundamental.
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15.2 - PATRIMÓNIO 

A carta de Património apresenta os valores patrimoniais: espaços, conjuntos edificados, edifícios 
e elementos pontuais, cujas características morfológicas, paisagísticas, arquitetónicas e/ou 
arqueológicas se pretendem preservar e valorizar. 

A listagem de património é acompanhada por uma ficha individualizada, onde se localiza e 
descreve sumariamente cada elemento. Os valores patrimoniais identificados são agrupados da 
seguinte forma: 

a) Património Arquitetónico 

b) Património Arqueológico: 

c) Património Natural. 
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Figura 37 - Carta do Património 
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Os dados constantes do presente plano resultam de um trabalho colaborativo entre a equipa 
técnica responsável pela revisão do PDMP e o Gabinete de Arqueologia e Património (G.A.P.), 
tendo para o efeito ocorrido levantamentos e prospeções de campo e, ainda, sido auscultadas as 
entidades de tutela. 

15.2.1 - PATRIMONIO ARQUITETÓNICO 

O património arquitetónico, identificado na planta de ordenamento, corresponde a imóveis ou a 
conjuntos de imóveis que, pelo seu interesse cultural, histórico, etnográfico, arquitetónico, ou 
científico são promovidos como valor de memória e identidade do lugar e devem ser alvo de 
medidas de proteção e de valorização, compreendendo: 

a) Património classificado e em vias de classificação; 
b) Património inventariado não Classificado. 

A proteção e a valorização do património arquitetónico concretizam-se, nomeadamente, através: 
a) Da preservação do carácter e dos elementos determinantes que constituem a sua 

imagem e identidade, sem prejuízo da sua adaptação, quando possível, à vida 
contemporânea; 

b) Do condicionamento à transformação do seu espaço envolvente; 
c) Da valorização do património através de ações materiais e imateriais.  

Procedeu-se ao levantamento exaustivo de todo o património classificado e em vias de 
classificação e suas áreas de proteção, findo o que se procedeu à respetiva implantação na 
proposta do PDM. 

Destaca-se a área envolvente ao Mosteiro de Cete, não só pela relevância do património em si, 
aliás similar a outros no concelho, mas sobretudo pelo impacte que a paisagem pode inferir no 
edifício. Efetivamente e encontrando-se o Mosteiro na base do vale, tudo o que se vê na bacia 
visual do Mosteiro poderá ser impactante, pelo que há que ter cuidados acrescidos nesta área.  

Por tudo o acima exposto e na sequência do que está previsto no Plano de Urbanização de Cete 
/ Parada, em vigor, reitera-se a necessidade de cuidados adicionais na bacia visual do Mosteiro 
de Cete, atentos aos constrangimentos visuais que as intervenções podem causar no património 
classificado. 

15.2.2 - PATRIMONIO ARQUEOLÓGICO 

Enquanto fonte da memória coletiva e instrumento de estudo histórico e científico, o património 
arqueológico é constituído por todos os vestígios, bens e outros indícios da existência do homem 
no passado, cuja preservação e estudo permitam traçar a história da humanidade e a sua 
relação com o ambiente e cuja principal fonte de informação resulta de escavações, de 
descobertas e de outros métodos de pesquisa relacionados com o homem e o ambiente que o 
rodeia. Integram o Património Arqueológico estruturas, construções, agrupamentos 
arquitetónicos, sítios valorizados, bens imóveis e monumentos de outra natureza, bem como o 
respetivo contexto, quer estejam localizados no solo ou em meio submerso. 
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O património arqueológico integra: 

a) Património classificado e em vias de classificação; 

b) Vestígios arqueológicos identificados; 

c) Suspeita da existência de vestígios arqueológicos. 

 

15.2.3 - PATRIMONIO NATURAL 

O património Natural consiste no património biológico e geológico e compreende: 

a) Rede Natura 2000; 
b) Valores Naturais biológicos e geológicos; 
c) Árvores classificadas; 
d) Espécies Arbóreas Protegidas – Sobreiros (isolados ou em povoamento); 
e) Recursos geológicos.  

 
Parte do património referenciado faz parte da estrutura espacial de condicionantes, referenciada 
no capítulo 5 do presente documento. 
 
 
 

15.3 - ESTRUTURA ECOLÓGICA 

Pretendeu-se com este exercício de delimitação da estrutura ecológica municipal de Paredes, 
produzir a base do modelo territorial de suporte à revisão do PDM, produzindo orientações 
transponíveis para este instrumento. 

O presente estudo teve por base a “Análise Biofísica” efetuada no âmbito dos estudos de 
caracterização da Revisão do PDM de Paredes. No presente estudo procurou-se identificar os 
sistemas ecológicos fundamentais, no sentido de proteger os sistemas naturais de maior 
fragilidade e salvaguardar os espaços com elevado valor paisagístico. 

15.3.1 - QUADRO LEGAL 

No contexto do quadro legal português em vigor, o conceito de estrutura ecológica enquadra-se 
no âmbito da Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de abril), da Lei de Bases da Política 
de Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de agosto) e da sua 
regulamentação (Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro); e da Estratégia Nacional para a 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade (RCM n.º 152/2001, de 11 de outubro).    

De acordo com o Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro
 
com a redação dada pelo Decreto-

Lei n.º 310/2003, de 10 de dezembro, o PDM define um modelo de organização municipal do 
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território, nomeadamente estabelecendo a caracterização biofísica; a definição dos sistemas de 
proteção dos valores e recursos naturais, culturais, agrícolas e florestais e; a definição de 
estratégias para o espaço rural.   

A “definição da estrutura ecológica municipal” constitui um dos objetivos dos planos municipais 
de ordenamento do território. O melhor entendimento deste conceito pode ser encontrado no 
artigo 85º do Decreto-Lei n.º 380/99, onde é referido que o PDM define um modelo de 
organização municipal do território que, entre outras componentes, deverá estabelecer "a 
definição dos sistemas de proteção dos valores e recursos naturais, culturais, agrícolas e 
florestais, identificando a estrutura ecológica municipal”.  

No que respeita aos recursos e valores naturais, o artigo 12º do mesmo diploma refere que “os 
instrumentos de gestão territorial identificam os recursos e valores naturais e os sistemas 
indispensáveis à utilização sustentável do território, bem como estabelecem as medidas básicas 
e os limiares de utilização que garantem a renovação e valorização do património natural” e 
“procedem à identificação de recursos territoriais com relevância estratégica para a 
sustentabilidade ambiental e a solidariedade intergeracional, designadamente: a) orla costeira e 
zonas ribeirinhas; b) albufeiras de águas públicas; c) áreas protegidas; d) rede hidrográfica; e e) 
outros recursos territoriais relevantes para a conservação da natureza e da biodiversidade”. 
Neste sentido, o PDM deverá estabelecer os parâmetros de ocupação e de utilização do solo 
adequados à salvaguarda e valorização dos recursos e valores naturais em presença.  

O PDM deverá igualmente identificar as áreas afetas aos usos agroflorestais, bem como as 
áreas fundamentais para a valorização da diversidade paisagística, designadamente as áreas de 
reserva agrícola (artigo 13º). 

15.3.2 - OBJETIVOS/FUNÇÃO 

A Estrutura Ecológica Municipal constitui um instrumento de planeamento que dá expressão a 
um modelo de ordenamento do território (ou de planeamento), orientado por princípios de 
proteção dos recursos e sistemas naturais e consciente da necessidade de ocupação e 
transformação do território pelas atividades humanas. 

A Estrutura Ecológica Municipal de Paredes a representar na Planta de Ordenamento do PDMP, 
possui carácter transversal, e consiste num conjunto de áreas, valores e sistemas fundamentais 
para a proteção e valorização ambiental do território municipal, e tem como objetivo a proteção e 
salvaguarda dos ecossistemas e zonas de maior sensibilidade biofísica, a preservação e a 
valorização das componentes ecológicas, ambientais e paisagísticas do território concelhio e a 
promoção dos sistemas de recreio e lazer. 

15.3.3 - PROCESSO METODOLÓGICO DA ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL 

A Estrutura Ecológica de Paredes (EEP) deve constituir-se como um modelo de ocupação do 
território. A definição da EEP teve por base o reconhecimento dos sistemas ecológicos 
fundamentais, criando um sistema ecológico territorial.  
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No âmbito do presente estudo procurou-se identificar os sistemas ecológicos fundamentais, no 
sentido de proteger os sistemas naturais de maior fragilidade e salvaguardar os espaços com 
elevado valor paisagístico. 

Neste sentido a metodologia de trabalho utilizada para a delimitação da EE corresponde às 
seguintes fases: 

Fase 1 – Análise – Esta fase compreende a contextualização e o inventariado de todas 
as informações inerentes à EE tendo por base os estudos de caracterização da Revisão do PDM 
de Paredes em especial a “Análise Biofísica”. 

Fase 2 – Síntese - Com o objetivo de identificar as áreas, os valores e os sistemas 
fundamentais para a proteção e valorização ambiental do território, procedeu-se à mapificação 
das áreas que permitiam a identificação das componentes da Estrutura Ecológica. 

Fase 3 – Proposta de EE - De acordo com a metodologia adotada, optou-se por dividir 
a estrutura ecológica em duas: Estrutura Ecológica Fundamental (EEF) e Estrutura Ecológica 
Complementar (EEC). 

• Estrutura Ecológica Fundamental – integra as áreas que constituem o suporte dos 
sistemas ecológicos fundamentais e cuja proteção é indispensável ao funcionamento sustentável 
do território. Esta tem como referências fundamentais o solo, o ar e a água. Esta estrutura 
representa o nível com maior sensibilidade ecológica, com elevada aptidão para espaços verdes 
e muita reduzida para edificação. Dever-se-á nesta estrutura privilegiar os sistemas contínuos de 
proteção, produção, e recreio, com um carácter mais restritivo relativamente aos usos edificados. 
Assim sendo, a EE Fundamental integra as seguintes componentes: 

a. Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas; 
b. Sistemas Integrados na REN; 
c. Solos de elevada aptidão agrícola integrados em RAN; 
d. Área afeta à Rede Natura 2000 – Sítio de Valongo; 
e. Corredores ecológicos definidos no PROF Tâmega; 
f. Espaços naturais; 

• Estrutura Ecológica Complementar – integra as restantes componentes 
consideradas importantes para a sustentabilidade do território que pretendem dar continuidade e 
complementaridade aos sistemas ecológicos fundamentais assegurando o “continuum” da 
Estrutura Ecológica. Nesta estrutura a função de proteção é também importante, mas deve ser 
compatibilizada com a função enquadramento privilegiando-se o uso produtivo sem um carácter 
tão restritivo em relação à edificação. Assim sendo, a EE Complementar integra as seguintes 
componentes: 

a. Grandes manchas florestais; 
b. Áreas de elevado valor paisagístico; 
c. Áreas identificadas como valores geomorfológicos; 
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d. Áreas de conexão que promovem a continuidade espacial e a conectividade das 
áreas integradas na estrutura ecológica municipal; 

e. Espaços verdes urbanos que têm como função principal contribuir para o 
equilíbrio ecológico e proteção dos aglomerados urbanos bem como da 
continuidade dos sistemas biofísicos no seu interior.  

Em suma, a EE, assenta numa hierarquização, em função do valor ecológico-natural e ambiental 
das partes que as constituem, permitindo o “Continuum Naturale” de todo o território e a 
preservação do equilíbrio de zonas de elevada fragilidade ecológica. 

 

15.3.4 - COMPONENTES DA ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL 

A EEM é composta pelos seguintes componentes: 

a) Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas 

A rede hidrográfica, com destaque para os leitos dos cursos de água principais e os 
ecossistemas a eles associados constituem corredores de conectividade de fluxos biológicos e 
de fluxos de mateira e energia. As linhas de água, tal como as margens ou zonas adjacentes, 
constituem elementos da paisagem com potencialidades únicas para a criação de locais de 
recreio e lazer, percursos cicláveis e pedonais, etc. Destruir o seu potencial é um erro 
estratégico, irremediável e irreversível. 
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Figura 38 – Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas 

 

b) Sistemas integrados na Reserva Ecológica Nacional (REN) 

A Reserva Ecológica Nacional é uma estrutura biofísica básica e diversificada que através do 
condicionamento à utilização de áreas de risco de erosão, risco de cheias e de recarga aquífera 
garante a proteção ambiental. A REN cria um quadro de regras que condicionam a utilização de 
áreas com características ecológicas específicas, garante a proteção dos ecossistemas e a 
permanência e intensificação dos processos biológicos indispensáveis ao enquadramento 
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equilibrado das atividades humanas. Tendo em consideração que a REN é um instrumento 
fundamental de ordenamento do território, a Estrutura Ecológica de Paredes integrou a proposta 
de REN. 

De destacar as áreas de máxima infiltração que constituem zonas de primordial importância, que 
apresentam elevada capacidade de infiltração de água, contribuindo para a recarga de aquíferos 
subterrâneos, para além de, em muitas situações, se encontrarem associados a ecossistemas 
de elevado valor ecológico (Ex. galeria ripícola) e com elevada aptidão para a agricultura. 

 

 
Figura 39 – Proposta de delimitação da REN 
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c) Solos de elevada aptidão agrícola integrados em RAN 

A Reserva Agrícola Nacional (RAN) pretende defender e conservar os solos com maior 
capacidade e produção agrícola. Embora a RAN não tenha sido desenvolvida com fins 
ecológicos mas de produção, e considerando que o solo é um recurso escasso e de difícil 
reposição, integraram-se igualmente os melhores solos classificados como RAN. Os melhores 
solos agrícolas já estavam protegidos e integrados através da REN (máxima infiltração) neste 
sentido a integração de alguns dos solos da RAN permitiu alargar essa área de salvaguarda do 
recurso solo e proteger algumas das unidades de paisagem agrícolas mais relevantes.  

 
Figura 40 - Extrato da Carta de Solos (DRAEDM) 
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Figura 41 – Proposta de delimitação da RAN 

d) Área afeta à Rede Natura 2000 – Sítio Valongo e Espaços naturais 

A Rede Natura 2000 é uma rede ecológica de âmbito europeu que compreende as áreas 
classificadas como ZEC – Zonas de Especiais de Conservação e as áreas classificadas como 
ZPE – Zonas de Proteção Especial. 

O Sítio Valongo é um sítio da lista nacional de sítios, reconhecido como Sítio de Importância 
Comunitária – SIC pela União europeia pela Decisão nº 2004/813/CE, de 7 de Dezembro (região 
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biogeográfica atlântica), e que de acordo com o artigo nº6 do DL nº140/99, de 24 de Abril 
alterado pelo DL nº49/2005 deverá, no prazo de seis anos a contar da data do seu 
reconhecimento ser classificado como ZEC, mediante decreto regulamentar.  

É um sítio que, na região biogeográfica atlântica, contribui de forma significativa para manter 
e/ou restabelecer um tipo de habitat natural do anexo B-I ou de uma espécie do anexo B-II num 
estado de conservação favorável, e que pode também contribuir de forma significativa para a 
coerência da Rede Natura 2000 ou para, de forma significativa, manter a diversidade biológica 
na referida região biogeográfica. 

 
Figura 42 - Sitio Valongo, Rede Natura 2000 
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Foram também considerados os espaços naturais assim identificados na planta de ordenamento. 
Estes espaços correspondem a áreas onde se privilegia a proteção dos recursos naturais, 
formando no seu conjunto o património natural mais sensível do ponto de vista ecológico, 
paisagístico, e ambiental e que requer maiores restrições de uso, para a defesa e conservação 
das suas características e potencialidades. 

e) Corredores ecológicos definidos no PROF Tâmega e Espaços florestais a 
salvaguardar 

No sentido de cumprir as orientações emanadas do PROF Tâmega foram tidos em consideração 
os corredores ecológicos definidos por este documento com os devidos ajustes cartográficos 
próprios de uma transposição cartográfica com escalas diferentes. O PROF Tâmega define 
apenas um corredor ecológico no concelho de Paredes e que está diretamente ligado com o Rio 
Sousa, acompanhando-o em toda a sua extensão dentro do concelho de Paredes. 
A implementação ou preservação de corredores ecológicos promove a conectividade através da 
criação de ligações que visam a transferência e trocas genéticas entre ecossistemas diferentes, 
para lhes garantir consistência e sustentabilidade. 
Devem preservar-se e manter-se galerias ripícolas, pois poderão servir de corredores ecológicos 
essenciais para o abrigo, alimentação e deslocação da fauna, sendo um elemento estruturante 
para a conservação da biodiversidade. 
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Figura 43 – Sub-Regiões Homogéneas e Corredores Ecológicos definidos no PROF Tâmega 

O espaço florestal foi também outra das componentes analisadas e incluídas na Estrutura 
Ecológica de Paredes. Reconhecendo a importância da floresta como agente despoluidor e filtro 
ambiental e no sentido de salvaguardar e valorizar o espaço florestal existente no concelho de 
Paredes, foram identificadas e incluídas as manchas florestais de maior dimensão e que 
complementam e favorecem o continuum naturale. 
Nas áreas florestais integradas na estrutura ecológica deve privilegiar-se a manutenção do 
coberto vegetal, valorizando as espécies autóctones. Nestas áreas as novas plantações 
florestais deverão privilegiar as opções por povoamentos florestais mistos constituídos por mais 
de duas espécies arbóreas e com dominância de folhosas autóctones.  
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Nas áreas florestais integradas na estrutura ecológica o aproveitamento do potencial produtivo 
deve subordinar-se a modelos de silvicultura direcionados para a proteção e recuperação do 
equilíbrio ecológico, a proteção da rede hidrográfica, o controlo da erosão hídrica, o incremento 
da pedogénese de acordo com o PROF do Tâmega.  

f) Áreas de elevado valor paisagístico 

Estes espaços compreendem espaços que pela sua composição visual e pelo seu 
enquadramento são relevantes na valorização da paisagem e promotores da preservação da 
identidade cultural do concelho. 

O concelho de Paredes possui grandes potencialidades paisagísticas, sobretudo nas Serra de 
Stª Iria, de Pias, do Castiçal, das Flores e das Banjas no sul do concelho e na Serra de Baltar e 
Monte de São Silvestre no centro do concelho e nas Serra de S. Tiago a norte, cujos miradouros 
proporcionam belíssimas vistas sobre a paisagem, que resultam principalmente, da diversidade 
geomorfológica do território. 

Diretamente interligadas com a paisagem estão as áreas identificadas como valores 
geomorfológicos que pela sua particularidade e valor foram incluídas na Estrutura Ecológica. De 
destacar as “bolas” ou enormes lajes de rocha sã, que ocorrem quer isolados quer constituindo 
pequenos caos de blocos à superfície das vertentes graníticas da Serra de Baltar viradas aos 
quadrantes de Sul e as imponentes cristas quartzíticas que formam relevos alinhados vigorosos 
estendendo-se, na direção NW-SE, pelos altos das Serras de Santa Justa (concelho de 
Valongo), da Serra do Castiçal e das Flores, no flanco ocidental do anticlinal de Valongo, e pelas 
Serras de Pias, Santa Iria, e das Banjas, dispostas no flanco oriental do mesmo anticlinal. Como 
formas de erosão de grande importância ligadas aos relevos alinhados e, também, em estreita 
correlação com os quartzitos, distinguem-se as “gargantas” formadas para o atravessamento 
destas camadas por parte do rio Sousa, quer entre a Serra de Pias e o Monte do Facho, quer 
entre as Serras do Castiçal e das Flores, formando, respetivamente, as “gargantas” da Senhora 
do Salto e a do Castiçal ou de Midões. 

Nas áreas identificadas como valores geomorfológicos incluídas na Estrutura Ecológica 
delimitadas na Carta do Património, deverão ser interditas as operações urbanísticas e 
quaisquer ações que possam destruir ou prejudicar as formações geológicas em causa. 
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Figura 44 – Enquadramento altimétrico do concelho de Paredes 

g) Áreas de conexão que promovem a continuidade espacial e a conectividade das 
áreas integradas na estrutura ecológica municipal 

Estas áreas assumem uma elevada importância na composição e interligação entre as várias 
componentes da Estrutura Ecológica, fortalecendo o estabelecimento de fluxos genéticos e da 
conectividade entre os ecossistemas. 

 

15.3.5 - PROPOSTA DE ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL DE PAREDES 

A Estrutura Ecológica Municipal na Planta de Ordenamento - Qualificação do Solo não apresenta 
distinção entre os diferentes sistemas da EE, como o anteriormente referido no relatório, mas 
apresenta uma distinção entre a Estrutura Ecológica em Solo Rural e Estrutura Ecológica em 
Solo Urbano. 

Também de salientar, é o facto de, apenas a EE presente na Planta de Ordenamento ser alvo de 
regulamentação específica quanto aos usos e atividades permitidos.  

A Estrutura Ecológica Municipal, representada na Planta de Ordenamento do PDMP, possui 
carácter transversal, e consiste num conjunto de áreas, valores e sistemas fundamentais para a 
proteção e valorização ambiental do território municipal. 
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A Estrutura Ecológica Municipal tem como objetivo a proteção e salvaguarda dos ecossistemas e 
zonas de maior sensibilidade biofísica, a preservação e a valorização das componentes 
ecológicas, ambientais e paisagísticas do território concelhio e a promoção dos sistemas de 
recreio e lazer. 
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Figura 45 – Proposta de Estrutura Ecológica do concelho de Paredes 
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15.3.5.1 - ESTRUTURA ECOLÓGICA EM SOLO RURAL 

A estrutura ecológica municipal incluída em solo rural destina-se a assegurar as funções dos 
sistemas biológicos e o controlo dos escoamentos hídricos e atmosféricos, sendo constituída 
por: 

a) Rede hidrográfica estruturante e áreas contíguas; 
b) Sistemas integrados na REN; 
c) Solos de elevada aptidão agrícola, integrados em RAN; 
d) Área afeta à Rede Natura 2000 – Sítio Valongo; 
e) Corredores ecológicos definidos no PROFT; 
f) Espaços naturais; 
g) Espaços florestais a salvaguardar; 
h) Áreas de elevado valor paisagístico; 
i) Áreas de conexão que promovem a continuidade espacial e a conetividade das 

áreas integradas na estrutura ecológica municipal; 
j) Áreas identificadas como valores geomorfológicos; 
k) Espaços verdes urbanos que têm como função principal contribuir para o 

equilíbrio ecológico e proteção dos aglomerados urbanos bem como da 
continuidade dos sistemas biofísicos no seu interior. 

Nas áreas integradas na EEM em solo rural o regime de ocupação é o previsto para a respetiva 
categoria de espaço, articulado, quando for o caso, com os regimes legais aplicáveis às mesmas 
áreas e pelas demais disposições que o presente regulamento impõe.  

15.3.5.2 - ESTRUTURA ECOLÓGICA EM SOLO URBANO 

A Estrutura Ecológica em espaço urbano do PDMP integra um conjunto de espaços verdes 
urbanos de utilização coletiva como jardins públicos, parques urbanos e praças com carácter 
estruturante nos aglomerados urbanos. Compreende as áreas, valores e sistemas fundamentais 
para a proteção e valorização ambiental dos espaços urbanos. 
Estas áreas destinam-se a usos recreativos, turísticos, desportivos e culturais, não sendo 
suscetíveis de outros usos, e têm como função complementar a qualificação ambiental e 
paisagística do território urbano. 

Nas áreas integradas na EEM em solo urbano o regime de ocupação é o previsto para a 
respetiva categoria de espaço, articulado, quando for o caso, com os regimes legais aplicáveis 
às mesmas áreas e pelas demais disposições que o presente regulamento impõe.  
 

 

15.4 - REDE VIÁRIA 

A rede viária é constituída pela rede rodoviária e a rede ferroviária. 
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15.4.1 - REDE RODOVIÁRIA 

A rede rodoviária é constituída pela rede rodoviária principal, distribuidora (fundamental e 
secundária) e local. 
 
 
 

15.4.1.1 - REDE RODOVIÁRIA PRINCIPAL 

A rede rodoviária principal íntegra as vias existentes e previstas, incluídas no Plano Rodoviário 
Nacional, nomeadamente: 

A. Estradas nacionais e regionais:  
a) Rede Nacional Fundamental, constituída pelos itinerários principais; 
b) Rede Nacional Complementar, constituída pelos itinerários complementares e 

pelas estradas nacionais; 
c) Estradas regionais. 

B. Estradas desclassificadas sob jurisdição da EP. SA.  
As ações a desenvolver ao longo da rede rodoviária principal carecem de parecer da entidade de 
tutela. 
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Figura 46 - Rede Rodoviária 
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15.4.1.2 - REDE RODOVIÁRIA DISTRIBUIDORA 

A Rede Rodoviária Distribuidora é composta pela rede fundamental e secundária. 

O traçado da rede viária proposta na Planta de Ordenamento é indicativo, pelo que, na execução 
dos projetos são admitidas variações que contribuam para a sua melhor funcionalidade e 
exequibilidade, desde que essas variações não comprometam, de modo algum, a hierarquia e a 
prestação pretendidas. 

 

 

15.4.1.2.1 – REDE RODOVIÁRIA DISTRIBUIDORA FUNDAMENTAL  

Constitui a base do sistema viário municipal, permitindo grandes deslocações quer entre 
qualquer ponto do município e o exterior quer vice-versa, nomeadamente permitindo o acesso à 
rede rodoviária principal destinando-se, fundamentalmente, a um trânsito de passagem. 
Na rede rodoviária distribuidora fundamental deve verificar-se, quando possível: 

a) A interdição do acesso direto automóvel a prédios contíguos; 
b) A definição de um carácter zonal, conjugando o seu perfil, para além do espaço 

canal viário, corredores verdes, passeios e ciclovia; 
c) A existência de vias exclusivas de viragem à esquerda ou rotundas, em 

situações correspondentes a nós viários. 

Sem prejuízo de situações excecionais devidamente justificadas, nomeadamente por limitações 
resultantes da situação existente ou necessidade de preservação de valores patrimoniais e 
ambientais, a rede viária deve adquirir as características físicas e operacionais constantes do 
quadro seguinte: 
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 REDE DISTRIBUIDORA 
FUNDAMENTAL  

Número mínimo de 
faixas de rodagem 

2 

Separação física dos 
sentidos de circulação 

Desejável 

Largura mínima das 
faixas de rodagem (m2) 

3.50 

Largura mínima dos 
passeios 

3.00 

Acesso aos prédios 
marginais 

Interdito 

Estacionamento Interdito 

Cargas e Descargas Interdito 

Paragens Local próprio 

Circulação Pedonal e de 
Velocípedes 

Preferencialmente Segregada 

Tabela 19 – Rede Rodoviária Distribuidora Fundamental 

 

Nesta temática há a apontar a: 

a) Circular Rodoviária Externa à Cidade de Paredes (CRECP) que circula parte da Cidade 
de Paredes e visa evitar que transito pesado e de atravessamento cruze a Cidade de 
Paredes, permitindo ainda uma ligação mais adequada ao concelho vizinho de Penafiel, 
assim como ao Hospital Padre Américo e à Cidade Desportiva de Paredes. 

b) Variante à EN 15, entre a Cidade de Gandra e a freguesia de Baltar e visa no essencial 
desviar o tráfego de atravessamento e muito particularmente o de e para a A4, dos 
centros urbanos, assim como permitir uma maior acessibilidade à rede nacional, no 
caso a A4. 
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Figura 47 - Rede Distribuidora Fundamental 
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15.4.1.2.2 – REDE RODOVIÁRIA DISTRIBUIDORA SECUNDÁRIA 

Correspondem a eixos subsidiários e complementares da rede distribuidora fundamental, 
estabelecendo articulações em extensão de acessibilidades criadas ou mantendo o carácter 
distribuidor dos antigos eixos nacionais, adaptados á sua nova função de acessibilidade e 
ligação local. 
As características destes eixos preconizam uma maior integração no ambiente urbano 
construído face à rede principal, proporcionando um espaço canal com possibilidades de 
alargamento do perfil transversal, ainda que diretamente suportem ocupação construtiva.  

Sem prejuízo de situações excecionais devidamente justificadas, nomeadamente por limitações 
resultantes da situação existente ou necessidade de preservação de valores patrimoniais e 
ambientais, a rede viária deve adquirir as características físicas e operacionais constantes do 
quadro seguinte: 

 

 REDE 
DISTRIBUIDORA 
SECUNDÁRIA 

 

Número mínimo de vias 2 

Separação física dos 
sentidos de circulação 

Facultativa 

Largura mínima das vias 
(m2) 

3.25 

Largura mínima dos 
passeios 

2.25 

Acesso aos prédios 
marginais 

Livre 

Estacionamento Autorizado 

Cargas e Descargas Reguladas 

Paragens 
Preferencialmente 

local próprio 
Circulação Pedonal e de 
Velocípedes 

Preferencialmente 
segregada 

Tabela 20 – Rede Rodoviária Distribuidora Secundária 
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Como exemplo aponta-se a “Via Rota dos Móveis”, que circula e serve as Cidades de Gandra, 
Lordelo e Rebordosa, fazendo a ligação das áreas urbanas / industriais à A4, A41 e A42 e ainda 
à linha de caminho-de-ferro – linha do Douro”. 
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Figura 48 - Rede Distribuidora Secundária 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

296 

 

15.4.1.2.3 - REDE LOCAL 

A rede local corresponde aos arruamentos que estabelecem a ligação da rede municipal 
fundamental e secundária aos prédios rurais ou urbanos que servem. 
A rede local constitui espaço público de relação com o edificado marginante, podendo adotar 
soluções que condicionem o tráfego mecânico.  

Sem prejuízo de situações excecionais devidamente justificadas, nomeadamente por limitações 
resultantes da situação existente ou necessidade de preservação de valores patrimoniais e 
ambientais, a rede viária deve adquirir as características físicas e operacionais constantes do 
quadro seguinte: 

 
REDE LOCAL 

Número mínimo de vias 1 

Separação física dos sentidos de 
circulação 

A evitar 

Largura mínima das vias (m2) 3.50 

Largura mínima dos passeios 1.50 

Acesso aos prédios marginais Livre 

Estacionamento Autorizado 

Cargas e Descargas Reguladas 

Paragens 
Preferencialmente 

local próprio 

Circulação Pedonal e de 
Velocípedes 

Livre 

 

Tabela 21 – Rede Rodoviária Distribuidora Local 
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Figura 49 - Rede Local Proposta 
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Excetua-se do acima disposto: 
a) A rede rodoviária local que possua duas ou mais faixas de rodagem, na qual a 

largura mínima é de 3 metros (cada); 
b) Situações excecionais devidamente justificadas, nomeadamente por limitações 

resultantes da situação existente ou necessidade de preservação de valores 
patrimoniais e ambientais.  

15.4.2 - REDE FERROVIÁRIA 

A rede ferroviária é constituída pelo troço da Linha do Douro. 

As áreas de proteção, demarcadas na Planta de Condicionantes, e condicionantes de acesso à 
rede ferroviária encontram-se estabelecidas na legislação aplicável e qualquer ação nas mesmas 
obriga a parecer prévio da entidade de tutela. 

 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

299 

 

 

Figura 50 – Rede Ferroviária 
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15.5 - CLASSIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SOLO 

O modelo de estrutura espacial do território municipal, presente na Planta de Ordenamento do 
PDM, assenta na classificação do solo e respetivo desenvolvimento através da qualificação do 
mesmo. 

Em termos de classificação do solo, o território municipal assenta na distinção entre solo rural e 
solo urbano, consoante o destino básico dos terrenos, e da qualificação do solo que regulamenta 
o aproveitamento dos terrenos em função da atividade dominante que neles possa ser efetuada 
ou desenvolvida, estabelecendo os respetivos usos e edificabilidade. 

Assim, por “Solo Rural” entende-se aquele solo que se destina ao aproveitamento agrícola, 
pecuário e florestal ou de recursos geológicos, a espaços naturais de proteção ou de lazer ou a 
outros tipos de ocupação humana que não lhe confiram o estatuto de solo urbano (n.º 2, do 
Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de maio). 

Por “Solo Urbano” entende-se aquele que se destina a urbanização e a edificação urbana e para 
o qual é reconhecida vocação para o processo de urbanização e de edificação, integrando os 
espaços urbanizados e os de urbanização programada, bem como os espaços verdes de 
proteção e os espaços verdes de utilização coletiva, constituindo o seu todo, o perímetro urbano. 

Relativamente à qualificação do solo esta processa-se através da integração em diferentes 
espaços e categorias de espaço, segundo a distinção em solo rural e urbano. Desta forma, a 
matriz de classificação e qualificação para o Concelho de Paredes resulta no seguinte: 
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SOLO RURAL  
Espaço Agrícola Área Agrícola  
Espaço Florestal Área Florestal de Conservação 
 Área Florestal de Produção 
Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e 
Florestal 

Área de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal 

Espaço Natural  
 Áreas de Equipamento 
Espaço de Equipamentos e Outras 
Ocupações Compatíveis com o Solo 
Rural 

Áreas de Enquadramento Paisagístico 

 Aglomerados Rurais 

SOLO URBANO  
 Espaço Central 
Solo Urbanizado Espaço Residencial  
 Espaço de Atividades Económicas 
 Espaço de Uso Especial - Equipamentos 
 Espaço Verde 
 Espaço Residencial 

Solo urbanizável Espaço de Atividades Económicas 
 Espaço de Uso Especial - Equipamentos 

Tabela 22 – Solo Rural e Solo Urbano 
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Figura 51 - Planta de Ordenamento – Versão março de 2014 
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15.5.1 - SOLO RURAL 

Para a elaboração das classes de solo rural, foram consideradas, por um lado as disposições 
legais transcritas nos regimes jurídicos, e por outro lado, as relações hierárquicas de planos de 
nível superior, que mesmo não sendo de natureza regulamentar, contêm disposições a seguir 
pelo PDM.  

Relativamente às disposições legais, o Decreto-lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação do 
Decreto-lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro, desenvolve as bases da política de ordenamento do 
território e de urbanismo, remetendo, no entanto, a definição dos critérios de classificação e 
requalificação do solo, bem como os critérios e as categorias de qualificação do solo rural e do 
solo urbano, para decreto regulamentar posterior.  

O Decreto Regulamentar n.º11/2009, de 29 de maio estabelece assim os critérios uniformes de 
classificação e reclassificação do solo, de definição de utilização dominante, bem como as 
categorias relativas ao solo rural e urbano, aplicáveis a todo o território nacional.  

A classificação do Solo Rural visa o desenvolvimento das funções produtivas diretamente ligadas 
ou compatíveis com as atividades do sector primário, e à conservação dos ecossistemas e 
valores naturais que compõem a Estrutura Ecológica Rural e sustentam a integridade biofísica 
fundamental do território. As ações de ocupação, uso e transformação no solo rural visam a 
preservação das suas características ou potencialidades naturais, importantes no equilíbrio 
ecológico e paisagístico. 

As práticas agrícolas e florestais devem ter em conta a presença dos valores naturais e 
paisagísticos que interessa preservar, manter e, se possível qualificar, devendo-se optar pela 
utilização de tecnologias ambientalmente sustentáveis com utilizações menores de biocidas e 
fertilizantes, tendente para a mobilização mínima de solo e para práticas agrícolas biológicas. 

A classificação do solo rural inclui os seguintes categorias e subcategorias:  

a. Espaço Agrícola 

b. Espaço Florestal 

i. Área Florestal de Conservação 

ii. Área Florestal de Produção 

c. Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal     

d. Espaço Naturais 

e. Espaço de Equipamentos e Outras Ocupações Compatíveis com o Solo Rural 

i. Área de Equipamentos 

ii. Área de Enquadramento Paisagístico 
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iii. Aglomerados Rurais 
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Figura 52 - Solo Rural 
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15.5.1.1 - ESPAÇO AGRÍCOLA 

Os Espaços Agrícolas correspondem a áreas de grande fertilidade, uso ou vocação agrícola 
reconhecidos e integrados na Reserva Agrícola Nacional, que pelas suas características 
intrínsecas ou atividades desenvolvidas pelo homem, se destinam à manutenção e 
desenvolvimento do potencial produtivo, segundo formas de aproveitamento agrícola ou 
agropecuários que conservem a fertilidade dos solos e cumpram o código das boas práticas 
agrícolas, constituindo espaços de expressão rústica a salvaguardar pela sua relevância na 
composição da paisagem concelhia. 

Esta qualificação não consta do plano em vigor pelo que não é possível apresentar-se a 
comparação da situação atual e a proposta. Efetivamente nem toda a RAN integra o Espaço 
Agrícola, atendendo a que existem áreas afetas a Espaço Verde e a Espaço Natural. 

 

 AA em 
vigor 

AA 
versão 
2011 

AA 
versão 
maio 
2012 

AA versão 
novembro 
de 2012 

AA versão 
janeiro de 
2013 

AA 
versão 
março de 
2014 

Área 
(hectares) 

_ 2460.89 2417,59 2407.98 2407.98 2389,16 

Tabela 23 – Espaço Agrícola 

A redução de 43.3 hectares, da versão de 2011 para a versão de maio de 2012, resulta da 
qualificação de parte da área RAN como Áreas de Recreio e Lazer em solo Rural, 
designadamente em Louredo, Duas Igreja e Sobrosa.  

A redução de 9.61 hectares, da versão de maio de 2012 para a atual, resulta da qualificação de 
parte da área RAN como aglomerados rurais e da reclassificação de áreas como urbano, no 
âmbito do processo de aglomerados rurais, nos termos da ata da reunião sectorial datada de 
14/09/2012, que se anexa (anexo 3). 

A redução de 18.82 hectares, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da 
reclassificação de áreas como urbano, no âmbito do processo de ponderação da discussão 
pública (anexo 5) e de pequenos ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 53 - Espaço Agrícola 
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15.5.1.2 - ESPAÇO FLORESTAL 

Os espaços florestais correspondem aos terrenos ocupados por povoamento florestais, matos, 
incultos e pastagens ou outras formações vegetais espontâneas, áreas ardidas de povoamento 
florestais, áreas de corte raso e terrenos improdutivos nos termos da legislação em vigor. São 
áreas de uso ou de vocação florestal dominante, destinados prioritariamente ao aproveitamento 
dos recursos florestais e à salvaguarda do seu valor ambiental e paisagístico, assegurando a 
permanência da estrutura verde e do papel que desempenha na promoção das atividades de 
recreio e lazer da população do concelho, a preservação do relevo natural e a diversidade 
ecológica.  
 
Para a delimitação destes espaços recorreu-se a visitas de campo e aos Ortofotomapas digitais 
existentes no concelho dos anos de 2003, 2007 e 2011, às indicações do Gabinete Técnico 
Florestal, da Autoridade Florestal Nacional e da Comissão de Coordenação de Desenvolvimento 
Regional do Norte, tendo para o efeito ocorrido reuniões sectoriais com a entidade de tutela, na 
sequência das quais entendeu-se que se deveria retirar a designação de Floresta de Produção 
Condicionada e incluir a designação de Floresta de Conservação em áreas da rede natura e na 
área da bacia visual do Mosteiro de Cete. 
Nos termos acima dispostos, estes espaços compreendem as seguintes subcategorias: 

a) Área Florestal de Conservação; 

b) Área Florestal de Produção 

15.5.1.2.1 - ÁREA FLORESTAL DE CONSERVAÇÃO 

Áreas de uso e aptidão florestal dominante, coincidentes maioritariamente com sistemas da 
REN, correspondente a áreas de maiores declives, que apresentam elevado índice de 
suscetibilidade à erosão, englobando como subfunções principais a proteção da rede 
hidrográfica, contra a erosão hídrica, microclimática, e a proteção ambiental e visual. 
Tem como objetivos específicos a conservação do solo e o controle dos processos erosivos, a 
promoção da infiltração e recarga de aquíferos, a regulação do regime hidrológico, retardamento 
de cheias e retenção hídrica a montante das bacias hidrográficas e conservação de habitats, 
espécie da fauna, flora e de geomonumentos. 
 

Sem prejuízo das disposições constantes do PROFT e legislação específica, nestes espaços 
poderão ser autorizadas as ações que privilegiem a conservação dos valores e recursos naturais 
do solo, da água e da biodiversidade. 
Os modelos de florestação e reflorestação devem privilegiar as espécies florestais autóctones, 
não sendo autorizada a instalação de novas explorações de silvicultura intensivas, que recorram 
a espécies de crescimento rápido, nomeadamente eucaliptos, explorações em revoluções curtas 
ou médias, e que exijam mobilizações mecânicas profundas e totais e a alteração do perfil do 
terreno. 
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Nas operações de preparação do terreno, instalação de povoamentos, remoção de toiças e 
limpeza de matos devem utilizar-se preferencialmente métodos que não impliquem a mobilização 
do solo em profundidade. 
As ações a promover devem: 

a. Obedecer às normas de intervenção e modelos de silvicultura por função de 
proteção definidos no PROFT. 

b. Acautelar a preservação dos núcleos de vegetação natural existentes 
constituídos por espécies florestais de folhosas autóctones. 

Esta qualificação não consta do plano em vigor (designações em vigor: Floresta Condicionada e 
Floresta Complementar) pelo que não é possível apresentar-se a comparação da situação em 
atual e a proposta.  

 AFC em 
vigor 

AFC versão 
2011 

AFC versão 
maio 2012 

AFC versão 
novembro 
2012 

AFC 
versão 
janeiro 
2013 

AFC 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

- - 818,26 818,11 819,11 820,17 

Tabela 24 - Áreas Florestal de Conservação 

O ligeiro acréscimo aferido (1.4 hectares) da proposta de novembro de 2012 para a presente 
proposta, resulta da reclassificação da área do parque de campismo e caravanismo (Aguiar de 
Sousa) para floresta de conservação.  

O ligeiro acréscimo aferido (1.4 hectares) da versão de janeiro de 2013 para a atual resulta de 
pequenos ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG.  
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Figura 54 - Área Florestal de Conservação 
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15.5.1.2.2 - ÁREA FLORESTAL DE PRODUÇÃO  

As áreas florestais de produção compreendem solos com aptidão florestal, integrando também 
terrenos incultos ou com mato, de dimensão significativa e contínua. 

Estas áreas destinam-se ao aproveitamento do potencial produtivo de acordo com o PROF, 
garantindo a salvaguarda da proteção do solo e das características da paisagem 

Os modelos de silvicultura autorizados para estas áreas são os expressos no PROF, devendo 
ser promovida a utilização de espécies com bom potencial produtivo que permitam obter madeira 
de qualidade e outros produtos lenhosos, não devendo ser autorizadas a instalação de novas 
explorações de silvicultura intensivas, que recorram a espécies de crescimento rápido, 
nomeadamente eucaliptos. 
Nas operações de preparação do terreno, instalação de povoamentos, remoção de toiças e 
limpeza de matos devem utilizar-se preferencialmente métodos que não impliquem a mobilização 
do solo em profundidade. 
As ações a promover devem: 

a. Obedecer às normas de intervenção e modelos de silvicultura por função de 
proteção definidos no PROFT. 

b. Acautelar a preservação dos núcleos de vegetação natural existentes 
constituídos por espécies florestais de folhosas autóctones. 

Esta qualificação não consta do plano em vigor (designações em vigor: Floresta Condicionada e 
Floresta Complementar) pelo que não é possível apresentar-se a comparação da situação em 
vigor e a proposta. 

 AFP em 
vigor 

AFP 
versão 
2011 

AFP 
versão 

maio 2012 

AFP versão 
novembro 
2012 

AFP versão 
janeiro 
2013 

AFP 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

- 3218.46 3800.41 3819.47 3819.47 3795.05 

Tabela 25 - Áreas Florestais de Produção 

O aumento de 581.95 hectares entre proposta apresentada em 2011 e a de maio de 2012 
resulta, essencialmente, da reclassificação de solo florestal de produção condicionada como solo 
florestal de produção e ainda de alguns ajustes de reclassificação do solo. 

O aumento de 19.06 hectares existente entre a proposta de maio e a de janeiro de 2013 resulta 
dos pareceres desfavoráveis da CNREN e do ICNF. 
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A redução de 24.42 hectares, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da 
reclassificação de áreas como urbano, no âmbito do processo de ponderação da discussão 
pública, de reclassificação para outras categorias dentro do espaço rural, designadamente para 
área de uso múltiplo agrícola e florestal, e de pequenos ajustes cartográficos resultantes da 
inserção nos SIG. 
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Figura 55 - Área Florestal de Produção 
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15.5.1.3 - ESPAÇO USO MÚLTIPLO AGRÍCOLA E FLORESTAL 

Correspondem a sistemas agro-silvo-pastoris, com aptidão florestal e agrícola com vocação 
específica para o desenvolvimento da agricultura, da pastorícia, da caça e da pesca, ocupadas 
por povoamentos florestais diversos, áreas agrícolas e ocupação arbustivo-herbácea. 

Na delimitação desta classe de espaço utilizou-se a Carta de Aptidão Agrícola, os Ortofotomapas 
digitais existentes no concelho, dos anos de 2003 e 2007, as indicações Autoridade Florestal 
Nacional e da Comissão de Coordenação de Desenvolvimento Regional do Norte, colmatados 
por visitas de campo. 

Esta qualificação não consta do plano em vigor (designações em vigor: Floresta Condicionada e 
Floresta Complementar) pelo que não é possível apresentar-se a comparação da situação em 
vigor e a proposta. 

 

 AUM em 
vigor 

AUM 
versão 
2011 

AUM 
versão 

maio 2012 

AUM versão 
novembro 
2012 

AUM 
versão 
janeiro 
2013 

AUM 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

- 1918.71 1937.41 2040.54 2040.54 2045.18 

Tabela 26 - Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal 

O aumento de 18.7 hectares entre a proposta de 2011 e a de maio de 2012 resulta, 
essencialmente, da reclassificação de solo florestal de produção condicionada e ainda de alguns 
ajustes de reclassificação do solo. 

O aumento de 103.13 hectares da proposta de maio para a atual resulta dos pareceres 
desfavoráveis do ICNF e da CNREN. 

O aumento de 4.64 hectares da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da 
reclassificação de áreas como urbano, no âmbito do processo de ponderação da discussão 
pública, de reclassificação de outras categorias dentro do espaço rural, designadamente de área 
de florestal de produção, e de pequenos ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 56 - Espaço de Uso Múltiplo Agrícola e Florestal 
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15.5.1.4 - ESPAÇOS NATURAIS 

Estes espaços correspondem a áreas onde se privilegia a proteção dos recursos naturais, 
formando no seu conjunto o património natural mais sensível do ponto de vista ecológico, 
paisagístico, e ambiental e que requer maiores restrições de uso, para a defesa e conservação 
das suas características e potencialidades. 

Na delimitação desta classe de espaço utilizou-se a Carta de Aptidão Agrícola, os ortofotomapas 
digitais existentes no concelho dos anos de 2003, 2007 e 2011, as indicações do Instituto da 
Conservação da Natureza e da Biodiversidade, tendo ocorrido uma reunião sectorial no dia 21 
de março de 2011, da Autoridade Florestal Nacional e da Comissão de Coordenação de 
Desenvolvimento Regional do Norte, colmatados por visitas de campo. 

Estes espaços têm por base às áreas de valores naturais biológicos (Rede Natura 2000) e 
geológicos (geomorfológicos e covão). Atentos a que algumas das áreas não tinham 
representatividade gráfica, incluíram-se nesta qualificação os corredores de conexão, muito 
concretamente as linhas de água existentes e áreas envolventes (10 metros). 

Incluiu-se ainda um troço do Rio Sousa entre os valores naturais da rede natura, de forma a se 
obter um corredor com alguma expressão, mas também de forma a se enquadrar 
adequadamente os valores naturais existentes, designadamente a Lutra lutra. 

Esta qualificação não consta do plano em vigor pelo que não é possível apresentar-se a 
comparação da situação em vigor e a proposta. 

 

 AN em 
vigor 

AN versão 
2011 

AN versão 
maio 2012 

AN versão 
novembro 
2012 

AN versão 
janeiro 
2013 

AN 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

- 83.88 97.54 97.63 97.63 90,16 

Tabela 27 - Espaços Naturais 

O aumento verificado na proposta de maio de 2012 (13.66 hectares) resulta da inclusão, nestes 
espaços, das áreas de valores naturais geológicos, designadamente na Senhora do Salto – 
Aguiar de Sousa e no Covão – Cete. O pequeno aumento aferido (0.09 hectares) entre a 
proposta de maio e a de novembro de 2012, deve-se a pequenos acertos cartográficos. 

A redução verificada da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta de pequenos ajustes 
cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 57 - Espaços Naturais 
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15.5.1.5 - ESPAÇOS DE EQUIPAMENTOS E OUTROS USOS COMPATÍVEIS COM O 
SOLO RURAL  

Correspondem a áreas destinadas a equipamentos, a áreas verdes de recreio e lazer e 
aglomerados rurais, identificadas na planta de ordenamento, e conformam-se com sítios ou 
locais não incluídos em perímetros urbanos. 

15.5.1.5.1 - ÁREA DE EQUIPAMENTO  

As áreas de equipamento abrangem equipamentos desportivos, de recreio e lazer e de 
ocupação dos tempos livres, onde ocorrem atividades de carácter recreativo, ambiental e 
cultural, sendo o seu uso compatível com o estatuto de solo rural. 

Esta qualificação não consta do plano em vigor pelo que não é possível apresentar-se a 
comparação da situação em vigor e a proposta. 

  

 AER 
em 
vigor 

AER 
versão 
2011 

AER 
versão 
maio  
2012 

AER versão 
novembro  
2012 

AER versão 
janeiro  2013 

AER 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

- 0.79 0.71 2.11 0.71 0,79 

Tabela 28 - Espaço de Equipamentos e Outros Usos Compatíveis com o Solo Rural – Área de Equipamentos 

A pequena diferença detetada entre as versões de 2011 e de maio de 2012 resulta do ajuste à 
nova cartografia. 

O aumento aferido da versão de maio para a novembro, num total de 2.11 hectares, resulta da 
reclassificação da área a afetar ao parque de campismo, em Aguiar de Sousa, no âmbito do 
compromisso de compensação de área de sobreiros. 

O decréscimo aferido na presente proposta deriva do parecer do Turismo. 

O aumento verificado da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta de pequenos ajustes 
cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 58 - Espaço de Equipamentos e Outros Usos Compatíveis com o Solo Rural – Área de Equipamentos 
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15.5.1.5.2 – ÁREA DE ENQUADRAMENTO PAISAGÍSTICO 

A área de enquadramento paisagístico constitui-se como espaços de vocação dominante 
agrícola, designadamente de solos afetos à RAN ou florestal que permitem compatibilizar a 
manutenção das suas funções produtivas com usos complementares de apoio à cultura, ao 
recreio, lazer, animação turística ou outros usos. 

Há aqui a destacar as seguintes áreas de enquadramento paisagístico: Anel Verde envolvente 
da Cidade de Paredes, Parque da Serra do Muro (Baltar / Vandoma), Parque de S. Roque 
(Lordelo) e Parque do Rio Ferreira (Lordelo / Rebordosa). 

Na metodologia para além da cartografia e orto cartografia existentes, teve-se em atenção as 
indicações dos planos de urbanização em vigor, assim como as intenções municipais e locais na 
efetivação destas áreas. 

Esta qualificação não consta do plano em vigor pelo que não é possível apresentar-se a 
comparação da situação em vigor e a proposta. 

 

 AEP em 
vigor 

AEP 
versão 
2011 

AEP 
versão 
maio 
2012 

AEP versão 
novembro 
2012 

AEP 
versão 
janeiro 
2013 

AEP 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

- 604.43 659,83 660.31 660.31 653,83 

Tabela 29 - Espaço de Equipamentos e Outros Usos Compatíveis com o Solo Rural – Área de Enquadramento Paisagístico  

O aumento verificado entre as propostas de 2011 e a de maio de 2012 resulta, conforme o 
disposto anteriormente, da introdução de novas áreas já efetivadas, em vias de efetivação, ou 
onde se perspetiva que se venham a efetivar durante a vigência do PDM. 

O aumento de 0.48 hectares entre a proposta de maio de 2012 e a de novembro de 2012 resulta 
de pequenos acertos cartográficos. 

A redução verificada da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da reclassificação de 
áreas como urbano, no âmbito do processo de ponderação da discussão pública, e de ajustes 
cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 59 - Espaço de Equipamentos e Outros Usos Compatíveis com o Solo Rural – Área de Enquadramento Paisagístico  
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15.5.1.5.3 – AGLOMERADOS RURAIS  

No âmbito da revisão do PDM de Paredes constatou-se a ocorrência de pequenos núcleos 
edificados consolidados de matriz rural em áreas RAN, que preenchiam os requisitos dos 
designados Aglomerados Rurais, nos termos do disposto na alínea a), do n.º 2 do artigo 19º, do 
Decreto Regulamentar n.º 11/2009, de 29 de maio. 

De acordo com o anterior entendimento da DRAPN e CCDRN, aquela tipologia de áreas 
edificáveis deveriam manter-se em RAN, sendo os seus perímetros delimitados na cartografia e 
as pretensões de novas edificações só poderiam ocorrer como colmatação. 

Com a publicação da portaria n.º 162/2011, de 18 de abril, foram impostas limitações à 
edificação por não agricultores, à existência do pequeno comércio local, de alimentação ou 
outros e outras atividades específicas de apoio, em solo RAN. Para além destas restrições há, 
ainda, a apontar a metodologia de instrução de processos de autorização que, para além de 
muito burocratizada, requer a decisão da Entidade Regional da RAN para se edificar ou 
reconstruir em áreas que, por princípio, admitem a construção.  

Face ao acima disposto tem-se vindo a questionar a pertinência da manutenção das áreas 
classificadas naquelas categorias de solo rural em RAN.  

No sentido de se colmatar a situação foi decidido pelas tutelas da RAN e do ordenamento do 
território que são excluídas da RAN as áreas que coincidam com Aglomerados Rurais, 
delimitados em sede de revisão dos PDM’S. 

Os aglomerados rurais são espaços rurais edificados, constituindo pequenos núcleos 
populacionais consolidados, com funções residenciais e de apoio a atividades localizadas em 
solo rural, com um regime de uso do solo que garanta a sua qualificação como rural, 
funcionando como espaço de articulação de funções, de desenvolvimento rural e de serviços 
básicos aos residentes, através de soluções apropriadas às suas caraterísticas, tendo sempre 
subjacente a preocupação da manutenção da sua ruralidade. 

Sempre que esta categoria de espaço se localize em área RAN, a opção pela sua classificação 
como aglomerado rural deve recair sobre áreas que disponham de alguma concentração de 
edifícios habitados e a sua demarcação deve, tendencialmente cingir-se ao edificado existente e 
a espaços de colmatação, de modo a garantir o mínimo de inutilização de solos daquela reserva. 
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Do levamento efetivado e de acordo com o parecer da tutela, no âmbito de uma reunião setorial 
datada de 14/09/2012, cuja cópia da ata se anexa, anexo 3, foi possível identificar 7 situações 
que se conformam com o disposto nos pontos anteriores. 

 

 AR em vigor AR versão 
novembro 2012 

AR versão 
janeiro 2013 

AR versão 
março 2014 

Área (hectares) - 8.03 8.03 8.80 

 

Tabela 30 – Aglomerados Rurais 

O aumento verificado, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da reclassificação de 
um dos aglomerados para solo urbano, Besteiros, da criação de um novo aglomerado rural, em 
Baltar, e de pequenos ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 60 - Espaço de Equipamentos e Outros Usos Compatíveis com o Solo Rural – Aglomerados Rurais 
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15.5.1.6 – SOLO RURAL - QUANTIFICAÇÃO FINAL 

Neste subcapítulo apresenta-se a quantificação global do espaço rural. 

  

 Vigor 
(hectares) 

Proposta 
de maio de 
2012 

(hectares) 

Proposta 
de 

novembro 
de 2012 

(hectares) 

Proposta 
de janeiro 
de 2013 

(hectares) 

Proposta 
de março 
2014 

(hectares) 

Saldo 
Final 

 

Espaço Agrícola _ 2417,59 2407.98 2407.98 2389.16 - 

Espaço Florestal - 4618.67 4637.58 4638.98 4615.24 - 

Espaço Uso Múltiplo - 1937.41 2040.54 2040.54 2045.18 - 

Espaço Natural _ 97.54 97.63 97.63 90.16 - 

Espaço de 
Equipamentos e 
Outros Usos 

Compatíveis com o 
Solo Rural  

_ 660.54 671.16 669.76 663.42 - 

SOLO RURAL 9090.55 9731.75 9856.89 9856.89 9803.16 + 712.61 

Tabela 31 - Solo Rural - Quantificação Final 

Analisando o quadro anterior é possível constatar que os Espaços Florestais e os Agrícolas são 
os espaços mais frequentes ao nível do solo rural e com maior representatividade também no 
território concelhio. 

Embora não seja possível uma comparação direta por qualificação do solo, constata-se que no 
que concerne ao cômputo global do saldo do solo rural do PDM em vigor e a versão constante 
da presente revisão e versão, há um acréscimo de 712.61hectares. Este acréscimo advém dos 
seguintes fatores: 

1. Reclassificação do solo RAN integrado em perímetro urbano nos planos de urbanização 
em vigor; 

2. Reclassificação de solo sem caraterísticas urbanas, designadamente solos de floresta; 
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3. Ajuste à CAOP em vigor. 

4. Ajustes aos pareceres emitidos, particularmente da DRAPN, CNREN e ICNF. 

 

15.5.2 - SOLO URBANO 

A qualificação em urbano visa a sustentabilidade, a valorização e o pleno aproveitamento das 
áreas urbanas, no respeito pelos imperativos de economia do solo e dos demais recursos 
territoriais. 

A qualificação do solo processa-se através da sua integração em categorias funcionais e 
operativas de acordo com os seguintes critérios:  

1. As categorias funcionais são estabelecidas com base na utilização dominante e 
em características morfo-tipológicas na utilização dominante e em características 
de organização do espaço urbano; 

2.  As categorias operativas são estabelecidas para efeitos de execução do plano 
municipal de ordenamento do território, com base no grau de urbanização do solo, 
no grau de consolidação morfo-tipológicas e na programação da urbanização e da 
edificação.  

No que respeita às categorias funcionais e de acordo com a presente proposta há a considerar:  

 • Espaços centrais;  

 • Espaços residenciais;  

 • Espaços de atividades económicas;  

 • Espaços verdes;  

 • Espaços de uso especial.  

Quanto às categorias operativas são definidas as seguintes:  

• Solo Urbanizado: aquele que se encontra dotado de infraestruturas urbanas e é servido 
por equipamentos de utilização coletiva; 

• Solo Urbanizável: aquele que se destina à expansão urbana e no qual a urbanização é 
sempre precedida de programação. 

 

Relativamente à metodologia adotada, os trabalhos de fundamentação técnica basearam-se na 
preparação da informação de natureza cartográfica, para implementação num SIG, bem como da 
informação de natureza estatística, visitas de campo e reuniões com as entidades locais, 
designadamente com as Juntas de Freguesia.  
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Estes processos faseados revelaram-se essenciais para a criação das cartas temáticas 
referentes ao território de Paredes e para a avaliação das dinâmicas urbanas recentes e 
projeção das necessidades futuras.  

O exercício de delimitação e dimensionamento dos perímetros urbanos parte igualmente da 
consciência da problemática do povoamento histórico e da urbanização recente e atende à 
estratégia de desenvolvimento e de ordenamento. 
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Figura 61 - Solo Urbano 
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15.5.2.1 - SOLOS URBANIZADOS  

No concelho de Paredes e nos termos da presente proposta de revisão há a considerar as 
seguintes categorias e subcategorias de solo: 

• Espaços Centrais 

• Espaço Residenciais 

i. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 1; 

ii. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 2; 

iii. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3; 

iv. Área Residencial de Média Densidade – Nível 1; 

v. Área Residencial de Média Densidade – Nível 2; 

vi. Área Residencial de Média Densidade – Nível 3; 

vii. Área Residencial de Baixa Densidade; 

viii. Área Residencial Dispersa. 

• Espaço de Atividades Económicas  

• Espaço de Uso Especial – Área de Equipamentos 

• Espaço Verde 

i. Áreas Verdes de utilização Coletiva 

ii. Áreas Verdes de Proteção e Enquadramento 

 

 

15.5.2.1.1 – ESPAÇO CENTRAL  

O espaço central corresponde a áreas urbanas já consolidadas ou a consolidar, caraterizadas 
pela sua função de centralidade. 

Os espaços centrais destinam-se à localização e implantação de atividades, funções e 
instalações com fins habitacionais, comerciais ou de serviços, bem como à criação de espaços 
públicos e de espaços verdes de utilização coletiva e à instalação de equipamentos urbanos. 

Nas anteriores versões não estava prevista esta qualificação, mas atendendo ao parecer da 
CCDRN, no âmbito da 4ª CA, foi entendido que seria oportuno a sua delimitação nas áreas das 
cidades de Lordelo, Rebordosa, Paredes e Gandra. 
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 AC em 
vigor 

AC 
versão 
2011 

AC versão 
maio 2012 

AC versão 
novembro 
2012 

AC versão 
janeiro 
2013 

AC versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

- - - 36.32 36.32 35.87 

Tabela 32 - Espaço Central 

A redução verificada da versão de janeiro de 2013 para a atual resulta de ajustes cartográficos 
resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 62 - Espaço Central 
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15.5.2.1.2 – ESPAÇO RESIDENCIAL  

Os espaços residenciais são áreas destinadas preferencialmente a funções residenciais, 
podendo acolher outros usos desde que compatíveis com a utilização dominante e encontram-se 
divididas, em função das tipologias dominantes dos edifícios. 

Embora no PDMP em vigor não exista esta terminologia, optamos por assumir que o espaço de 
“aglomerados atuais”, “expansão de aglomerados” e “periferia dos aglomerados”, assim como as 
áreas de “zona habitacional” dos planos de urbanização em vigor correspondem aos espaços 
residenciais.  

 

 AR em 
vigor 

AR 
versão 
2011 

AR versão 
maio 2012 

AR versão 
novembro 
2012 

AR versão 
janeiro 
2013 

AR 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

4445.08 4490.41 4559.01 4433.87 4433.87 4455.97 

Tabela 33 - Espaço Residencial 

O saldo aferido entre a proposta em vigor e a de novembro 2012 demonstra o esforço de 
contenção, estando proposto um ligeiro acréscimo de 11.21 hectares, que se conforma, na 
grande maioria dos casos, como acertos, fruto no essencial da adequação do perímetro urbano, 
aproveitando-se para o efeito áreas urbanizadas. 

A diminuição verificada relativamente entre a presente versão e a de maio de 2012 resulta dos 
ajustes inerentes aos pareceres emitidos, particularmente da CNREN e do ICNF, e da 
qualificação de áreas como espaço central. 

O aumento verificado, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da reclassificação de 
solo rural (designadamente agrícola e florestal) em urbano-residencial, no âmbito do processo de 
ponderação da discussão pública, e de ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 63 - Espaço Residencial 
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Nos subcapítulos seguintes apresenta-se a descrição de cada uma das “subqualificações” do 
espaço residencial. 

- Área Residencial de Alta Densidade – Nível 1 

Na Área Residencial de Alta Densidade – Nível 1 a natureza da ocupação e da utilização do solo 
destina-se a: 

a)  Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo unifamiliar ou unifamiliar isolada, 
geminada e em banda, em espaços de colmatação ou continuidade com áreas em 
que sejam claramente predominantes estas tipologias; 

b) Serviços e escritórios; 
c) Comércio; 
d) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 1,9 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

8  

Tabela 34 - Área Residencial de Alta Densidade - Nível 1 

 

- Área Residencial de Alta Densidade – Nível 2 

Na Área residencial de Alta Densidade – Nível 2 a natureza da ocupação e da utilização do solo 
destina-se a: 

a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo unifamiliar ou unifamiliar isolada, 
geminada e em banda, em espaços de colmatação ou continuidade com áreas em 
que sejam claramente predominantes estas tipologias; 

b) Serviços e escritórios; 
c) Comércio; 
d) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 1,9 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

7  

Tabela 35 - Área Residencial de Alta Densidade - Nível 2 
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- Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3 

Na Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3 a natureza da ocupação e da utilização do solo 
destina-se a: 

a) Habitação coletiva, admitindo-se habitação tipo unifamiliar ou unifamiliar isolada, 
geminada e em banda, em espaços de colmatação ou continuidade com áreas em 
que sejam claramente predominantes estas tipologias; 

b) Serviços e escritórios; 
c) Comércio; 
d) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 1,9 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

6  

Tabela 36 - Área Residencial de Alta Densidade - Nível 3 

 

- Área Residencial de Média Densidade – Nível 1 

Na Área Residencial de Média Densidade – Nível 1 a natureza da ocupação e da utilização do 
solo destina-se a: 

a) Habitação coletiva; 
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
d) Serviços e escritórios; 
e) Comércio; 
f) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 1,1 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

5  

Tabela 37 - Área Residencial de Média Densidade - Nível 1 

- Área Residencial de Média Densidade – Nível 2 
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Na Área Residencial de Média Densidade – Nível 2 a natureza da ocupação e da utilização do 
solo destina-se a: 

a) Habitação coletiva; 
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
d) Serviços e escritórios; 
e) Comércio; 
f) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 1,1 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

4  

Tabela 38 - Área Residencial de Média Densidade - Nível 2 

- Área Residencial de Média Densidade – Nível 3 

Na Área Residencial de Média Densidade – Nível 3 a natureza da ocupação e da utilização do 
solo destina-se a: 

a) Habitação coletiva; 
b) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
c) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
d) Serviços e escritórios; 
e) Comércio; 
f) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 1,0 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

3 

Tabela 39 - Área Residencial de Média Densidade - Nível 3 
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- Área Residencial de Baixa Densidade  

Na área Residencial de Baixa Densidade a natureza da ocupação e da utilização do solo 
destina-se a: 

a) Habitação tipo unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
b) Habitação unifamiliar isolada, geminada e em banda; 
c) Serviços e escritórios no piso térreo das edificações; 
d) Comércio no piso térreo das edificações; 
e) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 0.7 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

2 

Tabela 40 - Área Residencial de Baixa Densidade 

- Área Residencial Dispersa 

Na Área Residencial Dispersa a natureza da ocupação e da utilização do solo destina-se a: 

a) Habitação unifamiliar tipo isolada; 
b) Admite-se a habitação geminada em caso de colmatação com edifício existente 

e licenciado; 
c) Serviços e escritórios no piso térreo das edificações; 
d) Comércio no piso térreo das edificações; 
e) Equipamentos de utilização coletiva. 

Nesta zona deverão ser aplicados os seguintes indicadores urbanísticos: 

Índice de Utilização do Solo 0.4 m2/m2 

Nº máximo de Pisos acima da 
cota de soleira 

2 

Tabela 41 - Área Residencial Dispersa 
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15.5.2.1.3 – ESPAÇO DE ATIVIDADES ECONÓMICAS  

Os Espaços de Atividades Económicas destinam-se preferencialmente ao acolhimento de 
atividades económicas com especiais necessidades de afetação e organização do espaço 
urbano, delimitados e definidos na Planta de Ordenamento como Área Industrial. 
Destina-se à instalação de atividades industriais, de armazenagem ou similares, terciárias e 
empresariais, admitindo-se ainda a instalação de equipamentos de apoio, instalação de 
equipamentos, e espaços de investigação e tecnologia, designadamente serviços públicos e 
privados destinados à investigação científica e tecnológica e que privilegiem a formação e a 
divulgação de conhecimentos científicos e tecnológicos.  

As unidades a instalar não poderão ser insalubres, tóxicas ou perigosas, nestas áreas não é 
permitida a edificação de construções habitacionais. 

O concelho de Paredes, e muito particularmente as freguesias de Baltar, Gandra, Lordelo, 
Rebordosa e Vilela possuem uma grande componente industrial, tendo sido este fator o motor de 
muito o que existe e acontece naquelas áreas e no município. 

A imagem abaixo é demonstrativa da dispersão industrial no concelho. 
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Figura 64 - Dispersão Industrial 
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Em termos económicos é particularmente forte a concentração de indústria de mobiliário, sendo 
notório que Paredes é responsável pela produção de cerca de 65% do mobiliário produzido no 
país. 

O tecido industrial é caracterizado pela sua natureza familiar, em que prevalecem as pequenas e 
micro empresas sobre as empresas de média e grande dimensão, embora estas tenham já uma 
expressão muito razoável em número e uma expressão elevada no volume global de faturação 
da região, estando estas, sobretudo, localizadas em zonas vocacionadas para a atividade 
industrial.  

É de referir o papel promocional da marca “Paredes – Rota dos Móveis”, registada em Outubro 
de 1999, que associando o desenvolvimento e importância do concelho na produção de móveis, 
promove e constitui-se como um fator de atração e visita ao concelho.  

 
 

Figura 65 - Logótipo Promocional de Paredes - Rota dos Móveis, CMP 

 

 

Existe muita “promiscuidade” entre os usos urbanos e os industriais sendo 
muito usual a convivência de ambos, inclusive no mesmo edifício. 
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 Fotografia 1 - Dualidade Industrial / Urbano 

Atentos à relevância da componente industrial e ainda à “promiscuidade” existente entre o 
urbano e o industrial, o PDMP em vigor prevê “zonas industriais”, destacando-se pela dimensão 
as zonas industriais de Lordelo, Baltar / Parada e a da Serrinha e várias áreas de “concentração 
industrial” misturadas com as áreas de “aglomerados”.  

A proliferação de áreas de “concentração industrial” visou no seu essencial enquadrar as 
indústrias com alguma expressão existentes, à data de elaboração do PDMP, designadamente 
para fins associados a aplicação de fundos comunitários. 

Atentos aos constrangimentos existentes e atentos ainda a que a qualificação não traz, no 
quadro atual, vantagens acrescidas para a indústria, nem tão pouco para a habitação, propõe-se 
no âmbito do presente procedimento de revisão a supressão daquela qualificação. Com esta 
opção pretende-se ainda potenciar a deslocalização destas atividades para as Áreas Industriais. 

Procedeu-se à reavaliação de cada uma das áreas industriais constantes do PDMP em vigor, 
face à sua localização geográfica, designadamente quanto a acessibilidade e muito 
concretamente em relação à Rede Viária Nacional, solicitações de localização e áreas ocupadas 
e comprometidas. Procederam-se ainda a ajustes nos limites de algumas áreas indústrias por 
força da topografia.  

Há aqui apontar que algumas das reclassificações efetivadas se conformam como adequação às 
situações de facto, refere-se a título de exemplo a Zona Industrial junto à Zona Industrial de 
Campo (Valongo) e a Zona Industrial de Vilela, junto ao nó da A42. 

Da análise efetuada aferiu-se que cerca de 80% da área existente está ocupada ou 
comprometida, sendo que os remanescentes 20% não são suficientes para colmatar as 
necessidades atuais de deslocalização e pedidos e muito menos as perspetiváveis, muito 
concretamente, com a entrada em vigor da A41. 

Com os reajustes enunciados ao nível das “concentrações industriais” e das “zonas industriais” e 
ainda tendo em atenção a área industrial existente efetivamente disponível e, numa política de 
incentivo à deslocalização, é premente e necessário criar e dotar áreas apropriadas para acolher 
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estas inúmeras indústrias espalhadas pelo tecido urbano, dando-lhe as condições adequadas 
para que se possam desenvolver e crescer. 

A “Zona Industrial da Serrinha (Gandra/Rebordosa)” pela proximidade aos locais onde existe 
maior disseminação de indústrias pelo tecido urbano, pela tradição industrial e pelas 
acessibilidades existentes, como seja a A41 e “Via Rota dos Móveis” e ainda atendendo às 
intenções efetivas de localização, configura-se como uma das área adequada para o efeito, 
sendo muito procurada para a localização e relocalização de industrias, sendo por isso a área 
onde se propõe maior reclassificação. Somos nesta matéria a referir que a zona se encontra 
afeta a um plano de urbanização (em adiantado estado de elaboração) e que estas temáticas 
têm sido detalhadamente aferidas e analisadas. 

Ainda na Zona Industrial da Serrinha há a referir que foi solicitado o levantamento de ônus de 
uma área ardida em 2005, com 7.47 hectares, sendo que à data aguardamos a emissão do 
concernente parecer da tutela. 

De acordo com o concertado com ICNF, no âmbito da 5ª CA, na planta de ordenamento a área 
está classificada como espaço urbano – área de atividades económicas, mas será objeto de 
reclassificação para solo rural se o parecer for desfavorável. 

 

 AAE 
em 
vigor 

AAE 
versão 
2011 

AAE versão 
maio 2012 

AAE versão 
novembro 
2012 

AAE versão 
janeiro 
2013 

AAE 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

759.05 995.54 1002.69 882.3 882.3 891.57 

Tabela 42 – Espaço de Atividades Económicas 

O saldo final aferido, versão em vigor a atual proposta, demonstra um acréscimo de 123.25 
hectares.  

A diminuição comparativamente à versão de maio de 2012 deve-se à conformação com os 
pareceres emitidos, particularmente do ICNF. 

O aumento verificado, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da reclassificação de 
solo rural em urbano-atividades económicas, no âmbito do processo de ponderação da 
discussão pública, e de ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 66 - Espaço de Atividades Económicas 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

344 

 

15.5.2.1.4 – ESPAÇO DE USO ESPECIAL - EQUIPAMENTOS  

Compete aos municípios, de acordo com o artigo 16º da Lei nº 159/99, de 18 de setembro, o 
planeamento, a gestão e a realização de investimentos dos seguintes equipamentos: educação; 
património; cultura e ciência; tempos livres e desporto; saúde; ação social; proteção social; 
promoção e desenvolvimento; transportes e comunicações; e outros equipamentos. 

A proposta de equipamentos constante da presente revisão incorpora os dados da Carta 
Educativa, que se encontra em fase adiantada de implementação. 

Integram-se nestas zonas as áreas ocupadas com equipamentos públicos ou de interesse 
público, e ainda as áreas reservadas para a sua expansão ou para a instalação de novos 
equipamentos, conforme delimitação e enumeração constantes na Planta de Ordenamento. 

 

 AE em 
vigor 

AE 
versão 
2011 

AE versão 
maio 2012 

AE versão 
novembro 
2012 

AE versão 
novembro 
2013 

AE 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

206.09 324.36 337.54 296.94 296.94 289.22 

Tabela 43 - Espaço de Uso Especial - Equipamentos 

O saldo final reflete, na sua grande maioria, a situação existente no concelho. 

Efetivamente, há equipamentos em fase de implementação que não se encontram enquadrados 
em áreas classificadas / qualificadas como tal, veja-se a título de exemplo a “Cidade Desportiva 
de Paredes” (em fase adiantada de implementação e classificada em parte como solo rural, e 
qualificada como Zona Industrial, Áreas de Aglomerado e RAN), sendo ainda de referir que a 
grande maioria dos equipamentos existentes não se encontram localizados em áreas de 
equipamento, pelo que o saldo final aferido resulta da conformação com a situação de facto. 

Excetua-se do disposto anteriormente situações pontuais, como sejam a zona de equipamento 
na Zona Industrial da Serrinha e uma área na Cidade de Gandra junto à A4, em que a presente 
revisão propõe um real acréscimo neste tipo de espaço. 

A diminuição relativamente à versão de maio de 2012 deve-se a acertos cartográficos. 

A diminuição verificada, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da reclassificação de 
solo dentro do solo urbano, designadamente para atividades económicas, ver exemplo junto ao 
centro escolar de Baltar, no âmbito do processo de ponderação da discussão pública, e de 
ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 67 – Espaço de Uso Especial – Equipamentos 
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15.5.2.1.5 – ESPAÇO VERDE  

O espaço verde inclui as áreas diretamente ligadas aos espaços habitacionais e aos 
equipamentos coletivos, onde predomina a vegetação associada às atividades de lazer e fruição 
desses mesmos espaços. Esta área pode funcionar ainda como enquadramento vegetal de 
valorização ambiental e paisagística do tecido urbano, encontrando-se subdivididas em: 

a) Áreas Verdes de Utilização Coletiva; 

As áreas verdes de utilização coletiva integram jardins públicos, parques urbanos e praças com 
carácter estruturante dos aglomerados urbanos. 

Estas áreas destinam-se a usos recreativos, turísticos, desporto e culturais, não sendo 
suscetíveis de outros usos e têm como função complementar a qualificação ambiental e 
paisagística do território urbano.  

b) Áreas Verdes de Proteção e Enquadramento. 

A área proteção e enquadramento destina-se ao enquadramento vegetal de valorização 
ambiental e paisagística, funcionando como um espaço verde de interface entre o espaço urbano 
e o espaço industrial, devendo ser efetuadas ações que maximizem a sua importância, 
nomeadamente em termos de material vegetal, como espécies autóctones e tradicionais da 
paisagem regional, numa ocupação não inferior a 80% da área. 

 

 EV em 
vigor 

EV 
versão 
2011 

EV versão 
maio 2012 

EV versão 
novembro 
2012 

EV versão 
janeiro 
2013 

EV 
versão 
março 
2014 

Área 
(hectares) 

274,0 45.26 45.61 49.34 49.34 40.33 

Tabela 44 – Espaço Verde 

 

 

Da análise direta aos valores aferidos e apresentados no quadro supra, parece haver um 
decréscimo 224.66 hectares de espaço verde; mas de facto não há uma efetiva diminuição, o 
que sucede é que parte da área, atualmente, classificada como áreas verdes em espaço urbano, 
são, no âmbito do presente procedimento de revisão, reclassificadas como áreas verdes em solo 
rural. Como exemplo apontamos a área da Serra do Muro e o Parque do Rio Ferreira que, na 
presente proposta, integram solo rural e na versão em vigor são solo urbano. 
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Relativamente à versão apresentada em maio de 2012 há um aumento de área de 3.73 
hectares, que resulta, no essencial, de ajustes cartográficos. 

A diminuição verificada, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da reclassificação de 
solo dentro do espaço urbano, no âmbito do processo de ponderação da discussão pública, e de 
ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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Figura 68 – Espaços Verdes 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

349 

 

12.5.2.2 - SOLO URBANIZÁVEIS 

Os solos urbanizáveis integram os espaços de urbanização programada, os solos considerados 
necessários à estruturação, qualificação e expansão dos aglomerados que integram o sistema 
urbano, designadamente os necessários à consolidação dos principais aglomerados do 
concelho, definido no modelo territorial. Correspondem a zonas de expansão ou de reconversão 
urbanística, para as quais é indispensável a definição detalhada da sua concepção e forma de 
ocupação, com recurso ao desenho urbano, designadamente através de projetos integrados em 
Unidades Operativas de Planeamento e Gestão. 

O desenvolvimento destas áreas deve ter em conta os seguintes objetivos: 

a) Contenção do alastramento urbano desordenado e casuístico; 

b) Garantia da satisfação global das dotações em equipamentos e espaços verdes 
de utilização coletiva para toda a área territorial abrangida, incorporando, 
quando possível, os défices dos espaços urbanos envolventes; 

c) Qualificação do desenho urbano e do traçado do sistema viário secundário 
articulando-o com o sistema viário principal. 

A sua execução rege-se em acordo com a programação a estabelecer pela Câmara Municipal, 
considerando as prioridades indicadas no regulamento. 

No concelho de Paredes e nos termos da presente proposta de revisão há a considerar as 
seguintes categorias e subcategorias de solo: 

a) Espaço Residencial 

i. Área Residencial de Alta Densidade – Nível 3;  

ii. Área Residencial de Baixa Densidade; 

b) Espaço de Atividade Económica  

c) Espaço de Uso Especial – Equipamento 

 

 

 

 

 

 

 



                                                  Relatório - Revisão do Plano Diretor Municipal de Paredes 

2014 

 

 

350 

 

 Em vigor Versão novembro 
2012 

Versão janeiro 
2013 

Versão 
março 2014 

Espaço de Uso 
Especial (hectares) 

- 15.17 15.17 15.18 

Espaço 
Residencial 

- 8.3 8.3 14.09 

Espaço de 
Atividades 
Económicas 

- 96.87 96.87 99.18 

Tabela 45 – Solo Urbanizável 

 

No total há a considerar 120.34 hectares de área urbanizável, sendo que o espaço com um 
aumento mais significativo é o espaço de atividades económicas. 

O aumento verificado, da versão de janeiro de 2013 para a atual, resulta da reclassificação de 
solo rural (designadamente agrícola e florestal) em urbanizável, no âmbito do processo de 
ponderação da discussão pública, e de ajustes cartográficos resultantes da inserção nos SIG. 
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15.5.2.3 - QUANTIFICAÇÃO FINAL 

Neste subcapítulo apresenta-se a quantificação global do solo urbano 

 Vigor 
(hectares) 

Versão maio 
(hectares) 

Versão 
novembro 
(hectares) 

Versão janeiro 
(hectares) 

Versão 
março 2014 
(hectares) 

Saldo 
Final 

Solo Urbanizado - 
Espaço Central 

- - 36.92 36.92 35.87 + 35.87 

Solo Urbanizado - 
Espaço 

Residencial 

4445.08 4559.01 4433.87 4433.87 4455.97 - 10.87 

Solo Urbanizado - 
Espaço de 
Atividades 
Económicas 

759.05 1002.69 882.3 882.3 891.58 + 132.53 

Solo Urbanizado - 
Espaço de Uso 

Especial 
Equipamento 

206.09 337.54 296.94 296.94 289.22 + 83.13 

Solo Urbanizado - 
Espaço Verde 

274,0 45.61 49.34 49.34 40.33 - 233.67 

Solo Urbanizável - 
Espaço de Uso 
Especial 
Equipamento 

- - 15.17 15.17 15.18 + 15.18 

Solo Urbanizável - 
Espaço 
Residencial 

- - 8.3 8.3 14.09 + 14.09 

Solo Urbanizável - 
Espaço de 
Atividades 
Económicas 

- - 96.87 96.87 99.18 + 99.18 

 Outros Usos 1132.14 - - - - - 

SOLO URBANO 6816.36 5944.85 5819.71 5819.71 5841.42 - 974.94 
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Tabela 46 – Solo Urbano – Quantificação Final 

Analisando o quadro anterior é possível constatar que no solo urbanizado o Espaço Residencial 
é o mais representativo no concelho, seguido do Espaço de Atividades Económicas. 

Mais se constata que a maior diferença comparativamente à versão em vigor, verifica-se ao nível 
do Espaço de Atividades Económicas, propondo-se um acréscimo de 132.53 hectares, ao qual 
acresce 99.18 hectares de solo urbanizável. Tal situação resulta das seguintes reclassificações 
de solo: 

1. Zona Industrial da Serrinha – Conforma-se como uma área dotada de excelentes 
acessibilidades internas e externas, A41 e “Via Rota dos Móveis”, localizada numa zona 
onde a disseminação industrial pelo aglomerado urbano é muito frequente. Atento a que 
a área, efetivamente, disponível ao nível do concelho não ultrapassa os 20% e 
atendendo, ainda, às acessibilidades e às intenções de localização atuais, é clarividente 
a necessidade de aumento de área industrial e que a zona em apreço se conforma com 
uma das mais adequadas para o efeito. 

Há aqui a ressalvar, uma vez mais, a área a aguardar o levantamento de ônus de áreas 
ardidas. 
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Figura 69 – Zona Industrial da Serrinha (Gandra / Rebordosa) – Caso se obtenha o levantamento do ônus da área ardida em 2005 
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Figura 70 – Zona Industrial da Serrinha (Gandra / Rebordosa) – Caso não se obtenha o levantamento do ônus da área ardida em 2005 
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2. Confluência com a Zona Industrial de Campo – Efetivamente e como se afere pela figura 
seguinte, trata-se de uma área de 33.73 hectares, em grande parte ocupada por 
industrias e pela subestação elétrica. 

 

Figura 71 - Zona Industrial Junto à Zona Industrial de Campo (Valongo) 

3. Trata-se de uma área localizada entre os nós da A41 (Gandra) e da A42 (Lordelo), junto 
da “via Rota dos Móveis”, existindo no local algumas indústrias. 
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Figura 72 - Zona Industrial da Parteira (Lordelo) 

4. Confluência com o nó da A42 – Trata-se de mais uma situação de ajuste à situação de 
facto. Da imagem seguinte pode-se verificar que grande parte da área reclassificada já 
se encontra ocupada. 
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Figura 73 - Zona Industrial de Vilela (A42) 

É ainda proposto um acréscimo de 99.18hectares, acrescido de 15.18 hectares de área 
urbanizável, para Espaço de Uso Especial – Equipamento, que resultam, na grande maioria das 
situações, de ajustamentos à situação no sítio e no lugar, enunciamos, por exemplo, a Cidade 
Desportiva de Paredes e a Zona Desportiva de Gandra, como proposta há a considerar o centro 
de exposições na Zona Industrial da Serrinha, cuja efetivação se espera que venha a ocorrer em 
breve. Ainda em área urbanizável há a referir, como aumento, 14.09 hectares para Espaço 
Residencial. 

Ainda no âmbito dos acréscimos, há a mencionar o Espaço Central com 35.87 hectares, cuja 
delimitação se efetivou na proposta de novembro de 2012. 

O decréscimo proposto de 233.67 hectares de espaço verde resulta, fundamentalmente, da 
reclassificação daquelas áreas como solo rural (áreas de enquadramento paisagístico). 

No cômputo global a proposta de perímetros urbanos considera uma área total de 5841.42 
hectares de solos urbanos, correspondentes a um decréscimo de 974.94 hectares em relação à 
área dos perímetros em vigência. 

O decréscimo deve-se fundamentalmente à reclassificação de solos RAN e demais solos com 
características de solo rural, designadamente daqueles que por força dos planos de urbanização 
se encontram classificados como solo urbano. 
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15.5.3 - SOLO RURAL VERSUS SOLO URBANO 

Dos valores apresentados nos capítulos 15.5.1 e 15.5.2 e que nos quadros abaixo se resumem, 
podemos concluir que no concelho de Paredes o solo rural é predominante (9856.89 hectares 
versus 5819.71 hectares). 

 Vigor 
(hectares) 

Proposta 
janeiro 2013 
(hectares) 

Proposta 
março 2014 
(hectares) 

Saldo Final 

Solo Urbanizado - Espaço Central - 36.92 35.87 + 35.87 

Solo Urbanizado - Espaço 
Residencial 

4445.08 4433.87 4455.97 - 10.87 

Solo Urbanizado - Espaço de 
Atividades Económicas 

759.05 882.3 891.58 + 132.53 

Solo Urbanizado - Espaço de Uso 
Especial Equipamento 

206.09 296.94 289.22 + 83.13 

Solo Urbanizado - Espaço Verde 274,0 49.34 40.33 - 233.67 

Solo Urbanizável - Espaço de Uso 
Especial Equipamento 

- 15.17 15.18 + 15.18 

Solo Urbanizável - Espaço 
Residencial 

- 8.3 14.09 + 14.09 

Solo Urbanizável - Espaço de 
Atividades Económicas 

- 96.87 99.18 + 99.18 

 Outros Usos 1132.14 - - - 

SOLO URBANO 6816.36 5819.71 5841.42 - 974.94 

Tabela 47 – Solo Urbano 
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 Vigor 
(hectares) 

Proposta  
janeiro 2013 
(hectares) 

Proposta  

março 2014 
(hectares) 

Saldo Final 

Espaço Agrícola _ 2407.98 2389.16 - 

Espaço Florestal - 4638.98 4615.24 - 

Espaço Uso Múltiplo - 2040.54 2045.18 - 

Espaço Natural _ 97.63 90.16 - 

Espaço de Equipamentos e Outros 
Usos Compatíveis com o Solo Rural  

_ 669.76 663.42 - 

SOLO RURAL 9090.55 9856.89 9803.16 + 712.61 

Tabela 48 - Solo Rural 

Dos espaços apresentados o espaço florestal é o mais frequente (4615.24 hectares), logo 
seguido do espaço residencial (4455.97 hectares), e em terceiro lugar surge o espaço agrícola 
(2389.16 hectares). 

O solo rural encontra-se sobretudo localizado na zona Sul do concelho e em sentido oposto a 
zona Norte é mais urbanizada. 

Na contabilidade final ressalta que 63% do território é solo rural e os restantes 37% solo urbano. 

 

15.6 - UNIDADES OPERATIVAS DE PLANEAMENTO E GESTÃO  

As Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) são as unidades consideradas 
fundamentais para efeitos da execução do plano, onde se estabelece para cada uma delas os 
respetivos objetivos, bem como os termos de referência para a necessária elaboração de 
estudos adequados.  

As UOPG demarcam espaços de intervenção planeada e coerente, sendo programadas por via 
de planos ou outras operações urbanísticas eficazes, ou seja através de um planeamento a nível 
inferior ao do PDM, cumprindo assim as disposições do regime jurídico aplicado aos 
instrumentos de gestão do território.  

Na proposta de revisão do PDM estão definidas as seguintes UOPG:  

1. UOPG1 – Parque Empresarial de Lordelo; 

2. UOPG2 – Lordelo; 
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3. UOPG3 – Cidade de Paredes; 

4. UOPG4 – Rebordosa e Parcial de Lordelo, Vilela e Astromil; 

5. UOPG5 – Centro Urbano de Rebordosa e Zona Envolvente; 

6. UOPG6 – Zona Empresarial da Serrinha (Gandra / Rebordosa); 

7. UOPG7 – Gandra; 

8. UOPG8 – Central de Gandra; 

9. UOPG9 – Zona Empresarial de Baltar / Parada; 

10. UOPG10 – Zona Desportiva de Paredes; 

11. UOPG11 – Encosta de Santiago; 

12. UOPG12 – Parque de Louredo. 

 

15.6.1 - UOPG1 – PARQUE EMPRESARIAL DE LORDELO  

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 159 hectares, destina-se à ocupação industrial e 

residencial. 
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 

a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e residenciais, bem como usos 
complementares, designadamente, serviços, equipamentos e comércio. 

b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 4 pisos. 
3. Formas de execução: 

a) A presente UOPG encontra-se em vigor, sobre a forma de plano de 
urbanização. 
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Figura 74 - UOPG 1 – Parque Empresarial de Lordelo 

15.6.2 - UOPG2 – LORDELO  

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 718 hectares, destina-se à ocupação residencial 

de alta, média e baixa densidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas 
de enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas verdes de utilização 
coletiva e espaços de atividades económicas. 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equipamentos, bem como usos 

complementares, designadamente, serviços, industrias e comércio, 
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 6 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1.9 m2/m2. 

3. Formas de execução: 
b) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de urbanização, que 

define as unidades operativas a considerar. 
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Figura 75 - UOPG 2 – Lordelo 

 

12.6.3 – UOPG3 – CIDADE DE PAREDES 

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 1342 hectares, destina-se à ocupação residencial 

de alta, média e baixa densidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas 
enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas verdes de utilização coletiva e 
espaço de atividades económicas. 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equipamentos, bem como usos 

complementares, designadamente, serviços, indústrias e comércio; 
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 8 pisos; 
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c) O índice máximo de utilização é de 1.9 m2/m2. 
3. Formas de execução: 

a) A UOPG está em vigor e em revisão, sobre a forma de plano de urbanização. 
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Figura 76 - UOPG 3 – Cidade de Paredes 
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15.6.4 – UOPG4 – REBORDOSA E PARCIAL DE LORDELO, VILELA E ASTROMIL 

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 642 hectares, destina-se à ocupação residencial 

de alta, média e baixa densidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas 
enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas verdes de utilização coletiva 
e espaços de atividades económicas. 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equipamentos, bem como usos 

complementares, designadamente, serviços, indústrias e comércio; 
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 6 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1,9 m2/m2. 

3. Formas de execução: 
a) A UOPG está em vigor, sobre a forma de plano de urbanização. 
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Figura 77 - UOPG 4 – Rebordosa e Parcial de Lordelo, Vilela e Astromil 
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15.6.5 – UOPG5 – CENTRO URBANO DE REBORDOSA E ZONA ENVOLVENTE 
1. Objetivos programáticos: 

a) Com uma área aproximada de 51 hectares, destina-se à ocupação residencial 
de alta, média e baixa densidade e à dotação de áreas de equipamentos e 
áreas enquadramento paisagístico (Espaço Rural). 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equipamentos, bem como usos 

complementares, designadamente, serviços, industrias e comércio, 
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 5 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1.1 m2/m2. 

3. Formas de execução: 
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de pormenor, que 

define as unidades operativas a considerar. 
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Figura 78 - UOPG 5 – Centro Urbano de Rebordosa 
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15.6.6 – UOPG6 – ZONA EMPRESARIAL DA SERRINHA (GANDRA / 
REBORDOSA) 

1. Objetivos programáticos: 
b) Com uma área aproximada de 358 hectares, destina-se à ocupação industrial e 

residencial e à dotação de áreas de equipamentos, áreas enquadramento 
paisagístico (Espaço Rural) e áreas verdes de utilização coletiva. 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) Nesta UOPG admitem-se usos industriais e residenciais, bem como usos 

complementares, designadamente, serviços, equipamento e comércio, 
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 4 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1.00 m2/m2. 

3. Formas de execução: 
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de urbanização, que 

define as unidades operativas a considerar. 
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Figura 79 - UOPG 6 – Zona Empresarial da Serrinha 
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15.6.7 – UOPG7 – GANDRA  
1. Objetivos programáticos: 

a) Com uma área aproximada de 600 hectares, destina-se à ocupação residencial 
de alta, média e baixa densidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas 
enquadramento paisagístico (Espaço Rural), áreas verdes de utilização colectiva 
e espaço de atividades económicas. 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equipamentos, bem como usos 

complementares, designadamente, serviços, industrias e comércio, 
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 5 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1.1 m2/m2. 

3. Formas de execução: 
a) A UOPG encontra-se em vigor, sobre a forma de plano de urbanização.  
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Figura 80 - UOPG 7 Gandra 
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15.6.8 – UOPG8 – CENTRAL DE GANDRA 

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 21 hectares, destina-se à ocupação residencial 

média e baixa densidade e à dotação de áreas de equipamentos, áreas verdes 
de utilização coletiva e áreas industriais. 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) Nesta UOPG admitem-se usos habitacionais e equipamentos, bem como usos 

complementares, designadamente, serviços, industrias e comércio, 
b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 3 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1.1 m2/m2. 

3. Formas de execução: 
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de pormenor, que 

define as unidades operativas a considerar. 
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Figura 81 - UOPG 8 – Central de Gandra 
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15.6.9 – UOPG9 – ZONA EMPRESARIAL DE BALTAR / PARADA 

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 150 hectares, destina-se à ocupação industrial e 

à dotação de áreas de equipamentos e áreas verdes de utilização coletiva. 
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 

a) Nesta UOPG admitem-se usos industriais, bem como usos complementares, 
designadamente, armazenagem, serviços, equipamento e comércio, 

b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 2 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1.00 m2/m2. 

3. Formas de execução: 
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de urbanização, que 

define as unidades operativas a considerar. 
b) A urbanização deve ser precedida de diminuição do risco, designadamente ao 

nível da perigosidade de incêndio. 
A faixa de gestão do combustível deve localizar-se no perímetro da UOPG 
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Figura 82 - UOPG 9 - Zona Empresarial de Baltar / Parada 
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15.6.10 - UOPG10 – ZONA DESPORTIVA DE PAREDES 

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 22 hectares, destina-se à ocupação de 

equipamentos desportivos e edifícios de apoio, designadamente de 
restauração e bebidas de apoio. 

2. Formas de execução: 
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de pormenor, que 

define as unidades operativas a considerar. 
 
 

 
Figura 83 - UOPG 10 – Zona Desportiva de Paredes 
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15.6.11 - UOPG11 – ENCOSTA DE SANTIAGO 

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 142 hectares, destina-se à dotação de áreas de 

atividades económicas. 
2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 

a) Nesta UOPG admitem-se usos industriais, bem como usos complementares, 
designadamente, armazenagem, serviços, equipamento e comércio, 

b) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 2 pisos; 
c) O índice máximo de utilização é de 1.00 m2/m2. 

4. Formas de execução: 
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de urbanização, que 

define as unidades operativas a considerar. 
b) A urbanização deve ser precedida de diminuição do risco, designadamente ao 

nível da perigosidade de incêndio. 
c) A faixa de gestão do combustível deve localizar-se no perímetro da UOPG.   
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Figura 84 - UOPG 11 – Encosta de Santiago 
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15.6.12 - UOPG12 – PARQUE DE LOUREDO 

1. Objetivos programáticos: 
a) Com uma área aproximada de 58 hectares, destina-se à dotação de áreas de 

equipamentos e áreas enquadramento paisagístico (Espaço Rural) e ocupação 
residencial de baixa densidade de apoio. 

2. Indicadores e parâmetros urbanísticos: 
a) O n.º de pisos acima da cota de soleira admitido é de 2 pisos; 
b) O índice máximo de utilização é de 0.7 m2/m2; 
c) A dimensão global do conjunto de áreas a destinar a equipamentos, a áreas 

residenciais de baixa densidade e demais usos urbanos não poderá exceder 
42% do total da área-plano. 

3. Formas de execução: 
a) A execução desta UOPG deve ser enquadrada por plano de pormenor, que 

define as unidades operativas a considerar. 

 

Figura 85 - UOPG 12 – Parque de Louredo 
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16. RUÍDO 

O zonamento acústico para o concelho encontra-se definido na planta anexa à planta de 
ordenamento. 
O PDM identifica as seguintes zonas: 

a) Zonas Sensíveis; 
b) Zonas Mistas; 
c) Zonas de Conflito. 

 
As zonas sensíveis dizem respeito a zonas escolares e hospitalares, classificadas de Espaço de 
Uso Especial - Equipamento. 
As Zonas Mistas abrangem as restantes categorias de solo urbano, com a exceção das zonas 
industriais, onde não se verifica a necessidade de cumprimento de qualquer tipo de valores 
limite.  
 
As zonas escolares que serão objeto de alteração de uso, designadamente por força da entrada 
em vigor dos centros escolares, embora classificadas como Zonas Mistas na planta de 
zonamento acústico, são, na situação de facto, Zonas Sensíveis enquanto aí estiverem 
localizadas e a funcionar escolas. 
 
As Zonas de Conflito correspondem a áreas onde os níveis de ruído identificados ultrapassam os 
valores identificados das zonas sensíveis e mistas. 
Nas zonas definidas aplica-se o estabelecido na legislação aplicável em vigor e as disposições 
do presente plano, designadamente os valores limite de níveis sonoros dispostos no quadro 
seguinte: 
 

Classificação das Zonas Lden  Ln 
Zonas Sensíveis 55 45 
Zonas Mistas 65 55 
 

Nas zonas de conflito devem ser adotadas as medidas previstas na legislação aplicável 
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ANEXO1 

PARECER DA CCDRN 
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